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Sumário Executivo

Este Roadmap apresenta um variado 
menu de opções de descarbonização 
para empresas de diferentes 
segmentos da economia brasileira. 
O formato escolhido foi o de reunir 
tecnologias e soluções que a priori 
parecem promissoras justamente por 
conciliarem redução de emissões com 
oportunidades de negócios com uma 
validação ex-post que só foi possível 
graças às inúmeras entrevistas com 
os representantes destas empresas. 
A diversidade das iniciativas relatadas 
é de uma riqueza extraordinária, o que 
certamente demonstra que o Brasil pode 
ocupar uma posição de protagonismo na 
agenda climática global.

Os compromissos empresariais levam em conta as 
emissões diretas de suas operações (Escopo 1) e 
indiretas, relativas à compra de eletricidade (Esco-
po 2) e, em alguns casos, oriundas de sua cadeia 
de valor (Escopo 3). O mapeamento e quantificação 
das emissões em geral é feito utilizando metodo-
logias internacionais, como o GHG Protocol, o que 
é importante para a definição de metas sobre as 
emissões de uma linha de base. A iniciativa Science 
Based Target (SBTi) busca orientar as empresas 
a definirem metas aderentes ao esforço climático 
global através de uma validação que segue uma 
rigorosa metodologia. No Brasil, a CBA, Ambev, Azul 
e Votorantim Cimentos são exemplos de empresas 
que aderiram ao SBTi.

Outra medida utilizada por companhias para guiar 
as iniciativas de sustentabilidade é a precificação 
interna de carbono. Essa medida permite que a 
intensidade de carbono de determinado projeto 
influencie sua viabilidade econômica, mesmo em 
países que ainda não tenham implementado um 
mercado regulado de carbono, como é o caso do 

Brasil. Na Siemens Energy, por exemplo, o valor 
total de carbono de cada projeto é destinado a um 
orçamento corporativo que pode ser utilizado para 
impulsionar tecnologias de baixo carbono. Trata-se 
de um passo adicional à prática.

Há um ambiente de negócios favorável ao desen-
volvimento de fontes renováveis de energia elétrica 
no Brasil. Foi quase unânime entre as empresas 
consumidoras de energia elétrica o esforço para 
contratação no mercado livre de projetos renová-
veis, para a autoprodução de energia renovável ou, 
em alguns casos, para a compra de certificados 
de energia renovável (I-REC ou Recfy). Este caso 
é um exemplo em que as condições existentes do 
mercado de energia elétrica já favorecem a adesão 
em massa de modelos mais sustentáveis, pois há 
um benefício econômico para as empresas consu-
midoras aderirem a estas opções, assim como para 
as empresas geradoras de energia desenvolverem 
projetos de energias renováveis.

O fato do Brasil ser um país com grandes dimen-
sões e regimes climáticos e de ter uma única rede 
elétrica permite que esta expansão renovável 
ocorra de forma econômica. Nos EUA, por exemplo, 
a transição energética vem enfrentando um gran-
de desafio: mesmo existindo locais com recursos 
eólicos e solares favoráveis, tem sido desafiador 
construir as linhas de transmissão para integrar 
estes geradores renováveis às redes elétricas. Este 
problema é de menor importância no Brasil, que 
tem um sistema efetivo para planejar e construir 
os reforços de transmissão do sistema interligado 
nacional (SIN). Vale destacar o fato de neste país 
haver um sistema interligado nacional e mecanis-
mos bem estabelecidos de leilões para contratação 
de nova oferta de geração e transmissão. 

A predominância da geração hidrelétrica na ma-
triz (110 GW) permite uma gestão mais efetiva 
das variações na produção solar e eólica, já que 
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as hidrelétricas conseguem variar sua produção 
muito rapidamente (i.e. são fontes flexíveis). Assim, 
o sistema elétrico preserva a segurança no for-
necimento de energia sem custos adicionais. Os 
reservatórios de regularização também colaboram 
para uma inserção massiva de renováveis por via-
bilizarem uma complementaridade entre as fontes. 
Por isso, empresas do setor elétrico, como Eletro-
bras, Elera, Norte Energia, Energisa, e Neoenergia, 
vêm investindo em projetos de energia renovável. 
Mais recentemente, empresas originalmente de 
óleo e/ou gás natural também passaram a investir 
em projetos de energia renovável, com o objetivo 
de se transformarem em empresas integradas de 
energia. Nesta categoria, estão empresas como a 
Shell e a Eneva.

Finalmente, o Brasil poderá ainda apoiar a ex-
pansão renovável pelo aumento da flexibilidade 
operativa através do investimento em sistemas de 
armazenamento de energia, como usinas hidrelétri-
cas reversíveis, e da gestão da demanda. A gestão 
pelo lado da demanda, ainda incipiente no Brasil, 
deve se desenvolver no país, sendo uma forma 
inteligente de extrair flexibilidade do sistema exis-
tente, evitando-se assim investimentos em nova 
oferta de energia. Empresas como a Schneider 
Electric possuem muita experiência internacional 
em soluções para clientes corporativos envolven-
do aumento de eficiência energética e resposta da 
demanda. Entretanto, este mercado será poten-
cializado se houver mudanças na regulamentação 
do setor elétrico para permitir que instrumentos 
de mercado sejam oferecidos por agregadores de 
carga, como visto na Europa ou EUA.

Como o potencial das fontes renováveis, prin-
cipalmente a eólica (inicialmente onshore, com 
possibilidades para offshore no futuro), energia 
solar (geração centralizada e distribuída) e biomas-
sa é gigantesco, o Brasil pode e deve seguir essa 
expansão renovável por ser a mais competitiva. De 
modo complementar, geração de energia limpa po-
derá ainda ser possibilitada pelo uso de captura e 
armazenamento do CO2. Usinas térmicas operando 
em ciclo Allam, facilitando a captura de CO2 para 
posterior transporte e armazenamento possivel-
mente em campos de óleo offshore, poderão ainda 
ser desenvolvidas, a depender do avanço da tec-
nologia. Alternativamente, usinas térmicas instala-
das em plataformas offshore utilizando gás natural 
associado, com o CO2 da queima reinjetado nos 
campos com benefício duplo de aumento da pro-

dução de óleo (enhanced oil recovery) e sequestro 
de CO2 (“zero-carb”) também podem ser desenvol-
vidas no Brasil, aproveitando-se do Pré-Sal. 

A capacidade brasileira de produzir energia de 
baixo carbono poderá trazer uma vantagem 
comparativa grande: assim como no passado a 
energia barata fez do Brasil um grande exportador 
de alumínio e outras indústrias energointensivas, 
o Brasil pode aproveitar sua grande capacidade 
de expansão de fontes renováveis para exportar 
produtos que deverão ser fortemente demandados 
globalmente, como o hidrogênio verde, além de 
descarbonizar setores de sua economia a partir de 
eletrificação direta, como no caso da indústria e 
transporte. Todas as empresas que participaram da 
elaboração deste trabalho atuam numa das duas 
pontas, ou seja, na produção ou consumo de ener-
gia renovável e algumas já estão com projetos-pi-
loto de produção de hidrogênio (ex. Eletrobras) ou 
planos de implantação de projetos de maior escala, 
a depender da demanda pelo produto.

Estudo feito pela PSR para o Banco Mundial 
mostrou que as novas cargas elétricas de setores 
industriais em substituição ao uso de combustíveis 
fósseis, ou transporte de passageiros e carga e, 
mais para a frente, produção de hidrogênio verde, 
podem ser bastante significativas em 2050. Para 
ilustrar, se o Brasil produzir 1% da demanda total 
de H2 verde projetado pela IEA para 2050 isso já re-
presentaria uma carga de quase 50 GW de parques 
eólicos operando com um fator de capacidade 
de 50%. Será importante o Brasil estar preparado 
para uma expansão da oferta renovável em escala 
inédita para que a oportunidade que se apresenta 
de um certo “protagonismo energético” não seja 
frustrada.

O hidrogênio verde poderá ser utilizado como insu-
mo para a produção da amônia verde, que deverá 
se tornar muito importante para a descarbonização 
da navegação marítima e da produção de fertilizan-
tes nitrogenados. O Brasil também pode explorar a 
rota de combinar o H2V com o CO2 oriundo de tan-
ques de fermentação da produção de etanol para 
produzir metanol para mercados externos. Neste 
caso, a vantagem estaria no uso de CO2 biogênico.

Além da produção de energia elétrica renovável, fe-
lizmente há no Brasil também grande experiência e 
vocação para a utilização de biomassa ou biogás de 
diversas fontes para o aproveitamento energético, 
como na produção de eletricidade e calor, além da 
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produção de combustíveis, como o etanol, biodiesel 
e, no futuro, hidrogênio e combustíveis avançados. 
Empresas, como a Toyota, buscam substituir o gás 
natural pelo biometano, para o atendimento de me-
tas de redução de emissões. Esta parece ser uma 
tendência de mercado, pois apesar de demandar 
mais investimentos, a venda do biometano como 
insumo para clientes industriais pode ser mais ren-
tável que a venda de energia elétrica com o biogás. 
Empresas como a Solví e Ambipar estão trabalhan-
do neste setor, buscando estas oportunidades de 
monetização tanto do biogás como biometano. 
Outro exemplo recente é o uso do biometano para 
produção de fertilizantes nitrogenados num projeto 
fruto de parceria entre a Yara e a Raízen envolvendo 
uso de 20 mil m3 de biometano derivado do biogás 
produzido com resíduos orgânicos para produzir 
amônia verde no Brasil.

Na área de biocombustíveis avançados começam 
a aparecer projetos para produzir combustíveis 
sintéticos de aviação e diesel verde para venda aos 
mercados internacionais. Apesar de serem com-
bustíveis mais caros que os fósseis, esta demanda 
será puxada pelas metas globais de redução de 
emissões de alguns setores, como o de aviação, 
por permitirem a substituição dos combustíveis 
fósseis sem demandar o desenvolvimento de 
novos equipamentos. Na aviação, isso seria uma 
grande vantagem sobre opções a hidrogênio ou 
eletricidade, já que a disponibilização de aeronaves 
capazes de operar com esses energéticos alterna-
tivos demandará muito tempo pela grande duração 
das etapas de desenvolvimento e certificação de 
novas aeronaves para se tornarem comerciais. 
Este nicho já começa a ser explorado comercial-
mente por empresas atuantes no mercado de 
biocombustíveis no Brasil, como a FS, a Shell e a 
BSBIOS. Pelo lado da demanda, o uso de combus-
tíveis sintéticos em substituição aos combustíveis 
fósseis é considerada na estratégia de descarbo-
nização da Azul Linhas Aéreas, complementando 
outras medidas adotadas pela empresa, como a 
utilização de frota moderna com maior eficiência 
energética e otimização de rotas.

A produção de diesel verde e SAF pelo uso da soja 
ou de óleos vegetais pela BSBIOS, o etanol de 
milho plantado no Centro-Oeste do Brasil durante 
a entressafra da soja pela FS, e o projeto da BS-
BIOS de etanol de trigo no Rio Grande do Sul são 
exemplos das potencialidades agro-energéticas 
do Brasil que deverão ser alavancadas pela agenda 

climática global, além da tradicional produção do 
etanol pela cana-de-açúcar e do biodiesel. Esse 
potencial poderá ser ainda maior se acoplado com 
projetos de captura de carbono, gerando combus-
tíveis com emissões negativas. Este é o caso da 
FS que está com um projeto de BECCS (energia 
de biomassa com captura e armazenamento de 
carbono), em que o CO2 proveniente da fermenta-
ção do milho para produção de etanol é capturado 
e armazenado em reservatório geológico.

O etanol, por exemplo, poderá ainda ser um driver 
para a produção de hidrogênio verde, atuando, por 
exemplo, como um importante carrier do hidrogê-
nio para exportação. O etanol seria reformado para 
extração do hidrogênio no país importador, como 
uma rota alternativa à eletrólise da água. Estão 
também sendo desenvolvidos veículos capazes 
de realizar internamente a reforma do etanol para 
produzir hidrogênio que seria utilizado em uma 
célula de combustível para gerar a eletricidade que 
impulsionaria o motor elétrico do carro.

Além desse uso via célula de combustível, o uso do 
etanol no transporte poderá se manter relevante 
mesmo com os movimentos para eletrificação da 
frota. A Toyota, por exemplo, desenvolveu modelos 
de veículos híbridos, com motor elétrico e motor 
flexfuel. Neste caso, o motor a combustão interna 
poderia usar o etanol como combustível, alcançan-
do grandes reduções na intensidade de carbono do 
veículo. Trata-se de mais um caminho que poderá 
integrar as cadeias globais de veículos elétricos 
com o etanol brasileiro em veículos híbridos.

A biomassa poderá ter importante atuação ener-
gética para além da produção de biocombustí-
veis. Resíduos de atividades agrícolas que até 
recentemente não eram valorizados passam a ser 
interessantes para indústrias que buscam redu-
zir sua pegada de carbono, como por exemplo, o 
aproveitamento energético do caroço de açaí na 
 Votorantim Cimentos.

O uso de florestas energéticas para gerar calor 
com cavaco de eucalipto e outras biomassas, 
como o bambu, em substituição ao uso de gás na-
tural ou óleo é um exemplo de atividade que reduz 
emissões e custos para as empresas. Um exemplo 
recente nesse sentido foi a instalação pela CBA 
de uma grande caldeira que queima cavaco de 
madeira para a geração de calor para a produção 
de alumínio. As barreiras neste caso são a disponi-
bilidade de biomassa próxima ao local da indústria 
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e espaço físico no parque industrial para a instala-
ção de uma nova caldeira a biomassa no lugar das 
caldeiras de óleo ou gás.

Algumas das opções consideradas a priori como 
possibilidades para o Brasil ainda não foram desen-
volvidas em escala. Nesta categoria estão algumas 
das soluções baseadas na natureza, como a aplica-
ção no solo de biochar produzido pela carbonização 
de biomassa. Além de fixar o carbono no solo, o 
biochar consegue aumentar a produtividade agríco-
la pelo efeito nutricional no solo, além de aumentar 
a resiliência do solo às secas, por reter umidade em 
sua estrutura porosa. Neste sentido pode apresen-
tar uma vantagem sobre outras soluções baseadas 
na natureza, como a proteção florestal (REDD+) 
ou projetos de reflorestamento. Alguns projetos 
nos EUA têm sido criticados por gerarem créditos 
de carbono a partir de premissas de linha de base 
questionáveis e problemas, como os recentes 
incêndios da Califórnia, que queimaram um carbono 
que deveria ficar estocado por 100 anos ou mais.

Outra possibilidade ainda pouco explorada no Bra-
sil é o uso de madeiras de florestas sustentáveis 
na construção civil. Avanços recentes nas técnicas 
de uso das madeiras “engenheiradas” (em inglês, 
cross laminated timber) tem permitido a constru-
ção de casas e até prédios com muitos pavimen-
tos. As vantagens são diversas: (i) redução do uso 
de materiais tradicionais, como cimento e aço, que 
têm desafios para reduzirem suas emissões; (ii) es-
toque de carbono na madeira sustentável, poden-
do representar emissões negativas; (iii) acelerar e 
simplificar as construções, além de economizar o 
custo total das edificações. Por toda a experiência 
florestal do Brasil, a madeira engenheirada poderá 
ser estratégica e originar mais negócios.

Nos setores finais, o relatório mostra possibilida-
des e desafios para as indústrias químicas, cimen-
to, óleo & gás e aço. Em todos os casos, há diver-
sas soluções que poderiam ser aplicadas no Brasil, 
especialmente pelo grande potencial do país na 
produção de energia elétrica renovável e biomas-
sa, como ressaltado anteriormente. Um exemplo 
é o uso de biomassa para a geração de calor em 
fornos de produção de cimento e em altos-fornos 
para produzir aço. Esse uso permitiu que a empre-
sa Aço Verde do Brasil se tornasse a primeira usina 
siderúrgica carbono neutro do mundo.

Além disso, ações específicas foram ressaltadas 
em cada um dos setores para sua descarboniza-
ção, como o uso de tecnologias alternativas para 
a produção do aço, considerando hidrogênio, 
energia renovável e CCS, a redução das emissões 
fugitivas das operações de óleo e gás, o uso de 
matéria-prima renovável para a produção de quí-
micos primários, e a maior utilização de materiais 
alternativos em substituição de clínquer na produ-
ção de cimento.

A principal solução transversal desses setores foi 
a utilização de medidas de eficiência energética. 
Essas ações podem trazer redução de emissões 
no curto prazo, apresentando, em alguns casos, 
inclusive retorno financeiro no longo prazo. 

As entrevistas validaram as análises de tecnologias 
e soluções do setor energético brasileiro que estão 
sendo desenvolvidas ou já são utilizadas pelas cor-
porações para a descarbonização de suas opera-
ções. Em diversos casos, tais atividades represen-
taram investimentos com bom retorno ao reduzir 
custos operativos. Contudo, a aplicação de algu-
mas tecnologias, como CCUS e hidrogênio verde, 
ainda apresentam baixa competitividade com 
relação às opções de maior emissão e, por isso, 
terão inicialmente foco maior no mercado externo. 
Com a implementação de um mercado regulado 
de carbono no Brasil, tecnologias de baixa inten-
sidade de carbono que ainda não tenham atingido 
competitividade econômica poderão ser aplicadas 
em maior escala internamente, contribuindo para 
as metas de emissões brasileiras e para a redução 
das externalidades causadas pela ampla utilização 
de combustíveis fósseis.

Este relatório buscou mostrar como o setor 
empresarial brasileiro poderá se beneficiar da 
transição para um cenário de emissões líquidas 
nulas até 2050. Espera-se que os pontos trazidos 
ajudem a comunicar e debater as ações de des-
carbonização do Brasil.

SUMÁRIO EXECUTIVO
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Este relatório apresenta uma seleção 
de opções de descarbonização de 
atividades relativas ao setor energético 
brasileiro. São detalhadas tecnologias 
promissoras com atuação transversal 
para redução das emissões, assim 
como soluções customizadas àquelas 
atividades com difícil abatimento de 
emissões. O estudo avalia vantagens 
comparativas do Brasil e oportunidades 
de novos negócios perseguidas 
por muitas empresas e que estão 
alinhados à agenda climática. Por outro 
lado, também destaca, sempre que 
pertinente, as principais barreiras e 
desafios a serem superados. 

O relatório se beneficiou fortemente de uma série 
de 22 entrevistas realizadas entre as equipes do 
Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvol-
vimento Sustentável (CEBDS), a PSR e os repre-
sentantes das empresas associadas entre julho e 
setembro de 2022. Sintetizar e sistematizar o vasto 
material compartilhado pelas empresas associadas 
ao CEBDS nas entrevistas foi tarefa árdua e com-
plexa, pois seria improdutivo ou mesmo inviável 
relacionar todas as iniciativas. Optou-se assim por 
um subconjunto delas para comporem seções com 
temas específicos, de forma a maximizar a diversi-

dade das ações. As experiências corporativas apre-
sentadas durante as entrevistas deram “vida” ao que 
havia sido pré-selecionado pelo CEBDS e PSR.

Para ilustrar, o desenvolvimento ou uso de energias 
renováveis está claramente difundido, enquanto a 
produção de combustíveis sustentáveis avançados 
está em implantação e será uma realidade num 
futuro próximo. Por fim, há projetos promissores 
em fase de estudos (cuja implantação ainda não 
começou), como o caso da bioenergia com captura 
e armazenamento de carbono (BECCS em inglês) 
oriundo do etanol de milho, que terá emissões 
negativas ao sequestrar o carbono. 

O relatório organizou capítulos individuais com os 
seguintes temas: energias renováveis e armaze-
namento, gestão da demanda, veículos elétricos, 
hidrogênio e derivados, biocombustíveis, captu-
ra de carbono, gas to wire, geração de calor por 
biomassa e soluções baseadas na natureza. Por 
fim, opções para descarbonizar setores-chave da 
economia fazem parte do relatório, como óleo & 
gás, aço, cimento e indústria química.

Sem ter a pretensão de quantificar as emissões 
evitadas de cada opção ou como se distribuirão no 
tempo, o relatório mostra como o setor empresa-
rial brasileiro poderá se beneficiar da transição Net 
Zero 2050. 

Apresentação
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Os efeitos das mudanças climáticas 
estão cada vez mais aparentes, 
impactando diversos países ao redor 
do mundo. Já se percebe um aumento 
da frequência e intensidade de eventos 
climáticos extremos, como recordes 
de temperatura, incêndios florestais, 
precipitações intensas e secas severas. 
Alguns exemplos recentes incluem as 
enchentes em Petrópolis, Alemanha e 
Bélgica, as crises hídricas em partes do 
Brasil, e as ondas de calor no Canadá, 
Europa e Índia. 

Estudo recente na revista Science aumenta as preo-
cupações ao argumentar que estaríamos próximos 
de ultrapassar pontos de inflexão climáticos irrever-
síveis, incluindo o derretimento de enormes geleiras 
na Groenlândia e o consequente aumento do nível 
do mar ou o derretimento do permafrost [1].

Segundo o relatório do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC, da sigla em in-
glês) [2], eventos climáticos extremos deverão ficar 
mais frequentes e intensos, a depender do cenário 
futuro de concentração de gases de efeitos estufa 
(GEE) na atmosfera e decorrente aquecimento 
global. A concentração atual de CO2 na atmosfera 
é de 426 ppm (partes por milhão), sendo que na era 
pré-industrial era 280 ppm, enquanto o aumento 

médio da temperatura global supera 1ºC quando 
comparado com níveis pré-industriais [3]. Caso a 
curva de aumento de emissões não seja revertida, 
o aumento da temperatura média global até o final 
do século pode superar 4 ºC para o cenário mais 
extremo de concentração de carbono [4].

Para evitar esse cenário, 195 países se compro-
meteram, através do Acordo de Paris de 2015, 
com o objetivo de controlar o aquecimento máxi-
mo para não ultrapassar 2 ºC até o final do século 
em comparação com os níveis pré-industriais. A 
partir das contribuições nacionalmente determi-
nadas (NDC, pela sigla em inglês), diversos países 
já divulgaram suas metas individuais de redução 
de emissões. Até novembro de 2021, mais de 140 
países, cobrindo 90% das emissões globais, já 
haviam anunciado ou estavam discutindo metas de 
neutralidade climática, sendo a maioria até 2050, 
como é o caso do Brasil [5].

Neste sentido, ações disruptivas em todos os se-
tores da economia deverão ser tomadas no intuito 
de adotar práticas mais sustentáveis, substituir 
combustíveis fósseis e utilizar formas para remover 
o carbono da atmosfera. A Agência Internacional 
de Energia (IEA, na sigla em inglês), inclui como 
elementos essenciais à descarbonização as mu-
danças de comportamento, eficiência energética, 
energia elétrica renovável, hidrogênio, bioenergia e 
CCUS. [6]

FIGURA 1 - AUMENTO DA TEMPERATURA MÉDIA GLOBAL COM RELAÇÃO AO PERÍODO 1850-1990 [2].
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FIGURA 2 - REDUÇÕES DE EMISSÕES POR MEDIDAS DE MITIGAÇÃO NO CENÁRIO DE NEUTRALIDADE [6].

A transição energética será um processo complexo, 
que demandará o uso cada vez maior de fontes reno-
váveis em detrimento de combustíveis fósseis para 
aproveitar ao máximo a disponibilidade de recursos 
naturais de cada região. As trajetórias de cada país 
deverão ser customizadas para considerar esses 
recursos e outras vantagens comparativas.

Neste sentido, o CEBDS contratou a PSR para a 
elaboração de um roadmap cujo principal objetivo 
é identificar, avaliar e construir um consenso claro 
e uma narrativa sólida sobre as oportunidades ao 
setor empresarial brasileiro decorrentes da tran-
sição para emissões líquidas nulas até 2050. Este 
relatório apresenta possíveis caminhos para a des-
carbonização da economia brasileira ao longo das 
próximas décadas baseados na inserção de novas 
tecnologias e modelos de negócios no Brasil e na 
consolidação de tendências em curso.

A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
SERÁ UM PROCESSO 
COMPLEXO,  QUE DEMANDARÁ 
O USO CADA VEZ MAIOR 
DE FONTES RENOVÁVEIS 
EM DETRIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 
PARA APROVEITAR AO 
MÁXIMO A DISPONIBILIDADE 
DE RECURSOS NATURAIS 
DE CADA REGIÃO

 15

 30

 45

2020 2030 2050

G
t 

C
O

₂

Activity

Behaviour and

avoided demand

Energy e�ciency

Hydrogen-based

Electri�cation

Bioenergy

Wind and solar

Other fuel shifts

CCUS

+24%

-50%

+51%

-100%

Mitigation measures

M
e

a
s

u
re

s

M
e

a
s

u
re

s



11CEBDS

2
Emissões de gases de 
efeito estufa no Brasil



12CEBDS

Como parte de sua mais recente NDC, 
o Brasil se comprometeu em reduzir 
suas emissões de GEE em 37% até 2025 
e em 50% até 2030, baseando-se nos 
níveis de 2005, em que se emitiu 2,8 
bilhões de toneladas equivalentes de 
CO2, ou CO2e [7]. O Brasil também se 
comprometeu em atingir a neutralidade 
climática até 2050 [8]. Para atingir tal 
meta, trajetórias de descarbonização 
deverão ser feitas de forma adaptada à 
realidade do país, dado que a principal 
parcela das emissões é proveniente 
de desmatamento e agropecuária, 
enquanto no mundo a posição de 
maior emissor é ocupada pelo setor 
energético.

FIGURA 3 - EMISSÕES LÍQUIDAS E TOTAIS DO BRASIL EM 2020. [9]

Segundo o Sistema de Estimativa de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa (SEEG) [9], em 2020, as 
emissões brasileiras foram de aproximadamente 
2,2 bilhões de toneladas de CO2e, sendo o princi-
pal setor emissor o de mudanças de uso de terra e 
floresta. Por outro lado, se forem consideradas as 
emissões líquidas, o principal setor emissor seria a 
agropecuária, com o setor energético em segundo 
lugar, como mostra a Figura 3.

As atividades mais emissoras do setor energético 
são transporte, indústria, produção de combustí-
veis e geração de eletricidade centralizada, como 
mostra a Figura 4.

FIGURA 4 - EMISSÕES POR ATIVIDADE (MTCO2/ANO) E PARTICIPAÇÃO (%) DO SETOR ENERGÉTICO EM 2020 [9].
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O foco deste relatório é analisar opções de des-
carbonização de atividades intensivas em carbo-
no dentro do setor energético. Serão analisadas 
tecnologias com potencial de atuação transversal 
na redução das emissões brasileiras, assim como 
soluções customizadas para aquelas atividades 

de difícil abatimento. Em cada seção são abor-
dadas iniciativas das empresas com atuação no 
Brasil, destacando-se vantagens comparativas ou 
desafios para uma efetiva implementação des-
sas soluções em suas estratégias de redução de 
emissões.

Seja de forma voluntária ou para 
aderir às políticas climáticas de 
seus países, diversas empre-
sas estão definindo metas para 
reduzir suas emissões, inclusive 
buscando a neutralidade climá-
tica, o que é bastante relevante 
para a descarbonização global, 
especialmente em países que 
ainda não definiram uma política 
mais rigorosa para atender a 
suas NDCs.

Os compromissos empresariais 
levam em conta as emissões 
diretas de suas operações 
(Escopo 1) e indiretas, relativas à 
compra de eletricidade (Escopo 
2) e, em alguns casos, oriundas 
de sua cadeia de valor (Escopo 
3). O mapeamento e quantifi-
cação das emissões em geral 
é feito utilizando metodologias 
internacionais, como o GHG 
Protocol, o que é importante 
para a definição de metas sobre 
as emissões de uma linha de 
base. A iniciativa Science Based 

Target (SBTi) busca orientar as 
empresas a definirem metas 
aderentes ao esforço climático 
global através de uma validação 
que segue uma rigorosa meto-
dologia. No Brasil, a CBA, Ambev, 
Azul e Votorantim Cimentos 
são exemplos de empresas que 
aderiram ao SBTi.

Outra medida utilizada por com-
panhias para guiar as iniciativas 
de sustentabilidade é a precifi-
cação interna de carbono. Essa 
medida permite que a intensida-
de de carbono de determinado 
projeto influencie sua viabilidade 
econômica, mesmo em países 
que ainda não tenham imple-
mentado um mercado regulado 
de carbono, como é o caso do 
Brasil. Na Siemens Energy, por 
exemplo, o valor total de carbo-
no de cada projeto é destinado 
a um orçamento corporativo 
que poderá ser utilizado para 
impulsionar tecnologias de baixo 
carbono.

BOX 1. Estratégias de descarbonização das empresas

CAPÍTULO 2 - Emissões de gases de efeito estufa no Brasil
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3.1 ENERGIA ELÉTRICA RENOVÁVEL E 
ARMAZENAMENTO

O Brasil possui condições favoráveis ao desenvol-
vimento de fontes renováveis de energia, o que fica 
claro com a comparação das matrizes energéticas 
global e nacional. 

Observa-se uma proporção maior da hidroeletrici-
dade – desenvolvida por quase um século – e deri-
vados de cana-de-açúcar – desenvolvida há quase 
meio século alavancada pelo Proálcool - uma 
resposta nacional ao primeiro choque de petróleo.

Nas duas últimas décadas houve avanço em novas 
fontes renováveis ou usos diferentes de fontes 
renováveis antigas. Por exemplo: a produção de 
eletricidade pelo uso de boilers de maior pressão 
e mais eficientes instalados nos engenhos de cana 
de açúcar, energia eólica e, mais recentemente, 
energia solar fotovoltaica. Considerando somente 
a matriz elétrica, a participação de fontes reno-
váveis na geração de eletricidade no Brasil supera 
80%. A hidroeletricidade responde hoje por mais 
de 2/3 da produção. [12] 

Como consequência de uma alta participação de 
fontes renováveis, as emissões de gases de efeito 
estufa relativas à produção de eletricidade são 
baixas. De acordo com o SEEG [9], da ordem de 50 
milhões de toneladas de CO2e (menos de 3% do 
total) são emitidos por ano para um mercado total 

1 Considerando fator de emissão de 0,4 tCO2/MWh e uma inflexibilidade de 70%, a emissão mínima seria 0,70 x 8000 MW x 8760 h/
ano x 0,4 tCO2/MWh ≈ 20 milhões de toneladas CO2/ano, o que aumentaria em ~30% as emissões atuais.

da ordem de 600 TWh/ano. Isso representa uma 
intensidade de carbono inferior a 100 gCO2e/kWh, 
ou 1/5 da média global [13].

O desafio para o Brasil será manter sua matriz 
renovável considerando o crescimento da deman-
da elétrica. Como será visto, isto não só é possí-
vel, como desejável. Um exemplo de alinhamento 
entre boas opções considerado as preocupações 
ambientais, competitividade econômica e grande 
potencial de desenvolvimento.

Apesar disso, é possível que as emissões relativas 
à produção de energia elétrica aumentem, ainda 
que desnecessariamente. Um exemplo é a Lei 
14.182/2021 sobre a desestatização da Eletrobras, 
que estabelece um aumento da oferta térmica a 
gás natural em 8 GW com inflexibilidade mínima de 
70%. Uma estimativa preliminar conservadora é 
que 20 milhões de tCO2/ano serão emitidas1. Outro 
exemplo foi a emenda do Projeto de Lei 712/2019, 
que mantém subsídio para geração a carvão.

O setor elétrico será peça chave para o Brasil atin-
gir o objetivo de emissões líquidas nulas até 2050. 
Apesar da matriz elétrica nacional ter peso relativa-
mente pequeno nas emissões atuais, se for pos-
sível expandi-la nos próximos 10 ou 20 anos com 
fontes renováveis e recursos de armazenamento, o 
setor elétrico poderá viabilizar a descarbonização 
da economia pela eletrificação do transporte e 
indústria e produção de hidrogênio e amônia verde.

FIGURA 5 - MATRIZ ENERGÉTICA MUNDIAL 2019 (ESQUERDA) [10] E BRASILEIRA 2020 (DIREITA) [11] 
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O projeto Sistemas Energéticos do Futuro: Inte-
grando Fontes Variáveis de Energia Renovável na 
Matriz Energética do Brasil [14], financiado pela GIZ 
no âmbito da cooperação técnica Brasil-Alemanha, 
avaliou se é possível expandir a oferta de energia 
elétrica no Brasil majoritariamente com fontes re-
nováveis. O estudo avaliou opções de expansão de 
mínimo custo (investimento e operação), conside-
rando o atendimento a três requisitos do sistema: 
energia, demanda máxima e reservas operativas. 
Buscou-se uma matriz que equilibrasse estes 
requisitos técnicos com econômicos (minimização 
do valor presente do custo de investimento e ope-
ração), e indicadores de qualidade de desempenho 
do sistema.

O estudo utilizou modelos da PSR para planejar 
a expansão da geração e transmissão. Todas as 
tecnologias de geração foram consideradas, repre-
sentadas por parâmetros técnicos, restrições ope-
rativas, custos de investimento e de operação. O 
estudo também avaliou os reforços na rede neces-
sários para acomodar esta expansão de capacida-
de. Para assegurar a confiabilidade da operação do 
SIN, análises estáticas e dinâmicas da rede elétrica 
foram feitas, como fluxo de potência ótimo, análise 
de contingências, análise de potência de curto-cir-
cuito, análise de estabilidade a pequenas pertur-
bações, análise de estabilidade de frequência e de 
estabilidade transitória.

A conclusão é que uma expansão massiva de fon-
tes renováveis, sobretudo energia eólica e solar, é 
tecnicamente viável e economicamente desejável, 
por ser a opção mais econômica para o consumi-
dor de energia elétrica.

Vale ressaltar a complementaridade entre a 
energia eólica - que aumenta à noite - e a energia 
solar, o que permite um uso compartilhado das 
instalações de transmissão. Fortes reforços de 
transmissão serão necessários, principalmente na 
região Nordeste, que terá maior conexão de usinas 
renováveis à rede. Identificou-se a necessidade de 
investir em mais de 20 mil km de linhas de trans-
missão da rede básica. Sob condições extremas de 
penetração instantânea de energia solar e eólica, 
problemas locais de insuficiência de potência de 
curto-circuito podem ser remediados pela instala-
ção de compensadores síncronos em subestações 
próximas aos hubs dos principais parques eólicos 
e solares. A contribuição destes parques para as 
funções do sistema (controle de tensão, injeção 

de corrente durante falhas) é necessária para uma 
operação estável. No caso da energia solar, cerca 
de metade da nova oferta de capacidade virá de 
usinas centralizadas e metade através da geração 
distribuída. 

O estudo mostrou ainda que as hidrelétricas serão 
fundamentais para apoiar esta trajetória, pois 
conseguem absorver flutuações de curto prazo da 
produção eólica e solar reduzindo a necessidade 
de uso de usinas a gás. A operação dos reservató-
rios será alterada, principalmente no Nordeste, pois 
menos água precisará ser transferida do período 
úmido para o período seco, pela maior geração 
eólica. Observou-se ainda que os reservatórios 
deverão no futuro operar em níveis mais elevados 
que os atuais, o que aumenta a potência disponibi-
lizada para o atendimento da demanda máxima do 
sistema e garante maior flexibilidade operativa.

Para a expansão prevista, o sistema teria uma 
participação de 90% de geração renovável com 
as hidrelétricas respondendo por 50% do total. A 
intensidade das emissões seria baixa (~50g CO2e/
kWh) e poderia ser compensada com estratégias 
de fixação de carbono (ver Seção 3.9, que trata de 
Soluções Baseadas na Natureza), como na captura 
de CO2 da fermentação da cana ou milho para a 
produzir etanol, resultando em emissões negativas.

O estudo não indicou expansão de cogeração com 
biomassa de cana-de-açúcar como alternativa 
econômica para estrutura de custos da indústria 
sucroalcooleira atual, o que pode vir a ser alterado 
se a oferta de biomassa (bagaço e palha) aumentar 
pelo avanço da cana-energia. Como mostra a Se-
ção 3.5, esta biomassa poderá ainda ser “disputa-
da” com o setor de biocombustíveis para produzir 
etanol de segunda geração ou outros biocombus-
tíveis avançados. Não é fácil antecipar qual o uso 
prevalecerá, por isso, não seria indicado a priori 
descartar um “ressurgimento” da bioeletricidade.

Térmicas “Zero-Carb”

Uma possibilidade de oferta não renovável de baixa 
emissão ainda inexplorada no Brasil é a Gas to Wire 
com captura e sequestro de carbono. Segundo 
este conceito, a geração de energia seria feita por 
usinas térmicas com gás natural associado à pro-
dução de petróleo em campos offshore, que esta-
riam localizadas na própria plataforma. A eletricida-
de é transportada via cabos submarinos e o CO2 da 
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combustão é reinjetado no campo de petróleo, o 
que tem valor econômico por aumentar a extração 
de petróleo (enhanced oil recovery). Será preciso 
avançar na viabilidade técnica e econômica desta 
opção. Mas se viável, representa uma usina térmica 
com baixíssima intensidade de carbono. Essa op-
ção será abordada em mais detalhe na Seção 3.7.

Armazenamento de energia e gestão 
da demanda

O Brasil precisará contratar nova oferta para 
aumentar a flexibilidade operativa do sistema e 
garantir o atendimento da demanda máxima com 
reserva adequada à manutenção de um serviço de 
energia elétrica com qualidade, mesmo conside-
rando fortes variações na produção solar ou eólica. 
Isto terá importância crescente no tempo, na medi-
da em que novas usinas hidrelétricas provavelmen-
te terão maior dificuldade de serem construídas, 
considerando suas restrições socioambientais.

As opções de menor impacto ambiental para 
aumentar a oferta destes serviços são os sistemas 
de armazenamento de energia (ex. hidrelétricas 
reversíveis ou baterias), que consomem energia em 
momentos de menor demanda e geram energia em 
períodos de maior demanda. Podem ainda oferecer 
serviços auxiliares, como a reserva operativa.

Algumas opções complementares para o aumento 
da flexibilidade operativa incluem a digitalização 
das redes elétricas, a resposta da demanda (tanto 
do segmento industrial como no residencial e 
comercial) o que precisará de mecanismos (ex. 
preços horários) ainda não vigentes, medidores 
inteligentes e benefícios (ex. descontos) a consu-
midores que reduzirem o consumo em momentos 
críticos para o suprimento do sistema.

Planejamento

O planejamento da expansão da oferta de energia 
precisará incorporar incerteza e variabilidade da 
produção eólica e solar fotovoltaica, que tem carac-
terísticas diferentes da incerteza hidrológica relativa 
à produção hidrelétrica. O planejamento setorial 
deve ainda atentar para tecnologias com rápida 
evolução, com grande queda de custos. Felizmente, 
a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e o Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) têm tem 
trabalhado para continuamente aperfeiçoarem seus 
processos internos considerando esta complexifi-

cação tanto pelo lado da oferta (ex. fontes variáveis 
de produção, armazenamento de energia, geração 
distribuída), como pelo lado da demanda (eletrifica-
ção da economia, resposta da demanda, etc.)

A importância de novas metodologias “estado-da-
-arte” para o planejamento precisará ainda conside-
rar uma forte integração entre estudos energéticos 
com os elétricos. Será preciso aumentar a resolu-
ção temporal (ex. simulações cronológicas horárias 
ou com intervalo menor, reservas, rampas, etc.), 
sazonalidade das fontes, correlações entre elas e 
correlação espacial para a mesma fonte. Isto será 
fundamental para capturar e incentivar adequada-
mente o efeito portfólio do desenvolvimento de 
diferentes fontes de energia distribuídas espacial-
mente sem, entretanto, descuidar da confiabilidade.

Riscos e oportunidades à descarbonização

O Brasil apresenta vantagens comparativas claras 
para perseguir uma rota de Net-Zero com relação 
à maioria dos países. Usando a linguagem do livro 
How to Avoid a Climate Disaster, de Bill Gates [15], 
o prêmio verde do Brasil é baixo.

Para além das razões já apontadas, vale destacar 
o fato de existir um sistema interligado nacional e 
mecanismos bem estabelecidos de leilões para 
contratação de nova oferta de geração e trans-
missão. Finalmente, os grandes reservatórios e 
a possibilidades de no futuro o Brasil investir em 
usinas reversíveis e outros sistemas de armazena-
mento de energia com grande flexibilidade operati-
va apoiam esta expansão renovável.

Os maiores riscos para a agenda de descarboni-
zação do setor energético fortemente calcada na 
eletrificação da economia e produção de energia 
elétrica limpa e renovável são lobbies que atuam 
para promover fontes específicas, como no caso 
dos jabutis da Lei Nº 14.182/2021, que estabele-
ceu a contratação de 8 GW de térmicas a gás com 
inflexibilidade mínima de 70%, o que provocará 
um salto nas emissões, além de ser uma oferta 
menos competitiva pelo alto preço do gás natural 
e necessidade de construção de gasodutos em 
estados atualmente sem esta infraestrutura. As-
sim, além do impacto climático deverá haver um 
impacto tarifário.

Por outro lado, a grande oportunidade para redu-
zir as emissões de setores como o de transporte 
ou indústria, será uma combinação da eletrifica-
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ção de transporte e processos industriais com 
a produção de uma energia elétrica renovável 
competitiva. A carga elétrica deverá crescer pela 
substituição de energéticos. Estima-se que se 
todos os ônibus urbanos fossem eletrificados, o 
consumo anual aumentaria em 15 TWh e a de-
manda em 7 GW. Por outro lado, em 2050 o país 
poderá ter mais de 40 milhões de veículos elé-
tricos, com acréscimo do consumo elétrico de 
100 TWh/ano (~1/6 do consumo atual) e 60 GW 
de demanda, ou 2/3 da demanda máxima atual. 
Finalmente, a produção de hidrogênio renovável, 
seja para uso direto ou como insumo para produ-
ção de amônia verde ou combustíveis sintéticos, 
poderia representar algo como 20% do mercado 
elétrico brasileiro em 2050. Assumindo uma pro-
dução de H2 contínua, a demanda elétrica resul-
tante seria da ordem de 30 GW, o que equivale a 
1/3 da demanda máxima atual ou 1/6 da demanda 
máxima projetada para 2050.

Não é exagero dizer que o Brasil é um dos países 
com maior potencial para liderar uma agenda de 
descarbonização em que um dos pilares centrais 
é a oferta de energia limpa e competitiva. A seguir 
apresentamos uma amostra do que muitas em-
presas associadas ao CEBDS vêm desenvolvendo 
nesta área.

Inciativas empresariais

Percebendo o potencial brasileiro para a expansão 
de fontes renováveis no setor elétrico, diversas 
empresas estão buscando novos projetos, espe-
cialmente de eólica e solar. A seguir, foram desta-
cados algumas dessas iniciativas.

A Neoenergia acredita que a energia renovável é 
o caminho para a descarbonização da economia. 
Com o Complexo Eólico Neoenergia Chafariz 
(471 MW) na Paraíba, os parques eólicos Neoe-
nergia Oitis (567MW) na Bahia e Piauí e o projeto 
solar Neoenergia Luzia (149 MWp), a geração de 
energia renovável corresponderá a 90% da ma-
triz da empresa. A Neoenergia também iniciou o 
licenciamento ambiental de três novos projetos 
de eólicas offshore, somando 9 GW de capacida-
de instalada, que estarão localizados no Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e Ceará. A Shell Brasil 
também estuda a eólica offshore, tendo aplica-
do para o licenciamento de seis áreas, e está 
participando do processo de definição do marco 
regulatório.

FIGURA 6 – ESQUEMA DO FUNCIONAMENTO DE PARQUE 

EÓLICO OFFSHORE [16].

Com relação à fonte solar, Shell Brasil e Gerdau fe-
charam acordo para formação de joint-venture para 
desenvolver um parque solar fotovoltaico em Minas 
Gerais com 260 MWp a ser construído em 2023 
para atender a demanda elétrica das unidades de 
produção de aço da Gerdau e o mercado livre. 

A Energisa também está investindo em projetos de 
geração solar, como a Usina Solar Rio do Peixe I e 
II com 70 MW de capacidade instalada, que iniciou 
suas operações em setembro de 2022. Por fim, 
outro projeto de energia solar é o Complexa Solar 
Futura I na Bahia em desenvolvimento pela Eneva 
que deverá entrar em operação no final de 2022, 
com 671 MW de capacidade.

A Elera Renováveis também atua no setor de ener-
gia renovável por meio das fontes eólicas, solares, 
hídricas e de biomassa. Atualmente possuem, em 
operação ou em desenvolvimento, 31 parques 
eólicos, 42 usinas hidrelétricas, 34 parques sola-
res e 4 usinas de biomassa, contabilizando uma 
capacidade total instalada de 2GW na América 
Latina, com a maior parte localizada no Brasil. Eles 
possuem a meta de investimento de R$ 5,8 bilhões 
em projetos hídricos, eólicos e solares, dobrando a 
capacidade instalada até 2023. [17]

Como funciona um parque eólico o�shore?

1 A força do vento faz girar

as pás.

2 As pás estão unidas à

turbina através da bucha.

(*) Algumas tecnologias utilizam geradores de baixa velocidade acoplados diretamente ao eixo lento.

3 O eixo lento gira na 

mesma velocidade 

que as pás (7 - 12 voltas 

por minuto).

7 A eletricidade 

gerada no gerador é 

conduzida pelo 

interior da torre.

8 O conversor trans-

forma a corrente 

contínua em cor-

rente alternada.

O transformador eleva a 

tensão (33 kV - 66 kV) para 

poder transportar a corrente 

pelo parque.

9

10 A eletricidade é transmitida mediante 

cabos submarinos para a subestação.

11

4 A multiplicadora eleva a velocidade mais

de 100 vezes e a transfere para o eixo 

rápido.

5 O eixo rápido (+1.500 rotações 

por minuto) transmite essa veloci-

dade ao aerogerador*.

6 O aerogerador transforma a energia 

cinética recebida em eletricidade.

12

A eletricidade

12 é transportada 

através da rede

de distribuição

para as residências.

Na subestação, a eletricidade 

se converte em corrente de 

alta voltagem (+150 kV).
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O grupo Eletrobras está investindo em projetos 
Pesquisa e Desenvolvimento de novas tecnolo-
gias de geração e armazenamento, focando em 
sinergias entre as fontes. Foram feitos, pela Com-
panhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf), 
projetos de solar fotovoltaica flutuante nas usinas 
hidrelétricas de Sobradinho e Boa Esperança, 
e, por Furnas, um projeto solar heliotérmico em 
Goiás e um projeto na UHE Itumbiara que explora 
a sinergia entre energia solar fotovoltaica terres-
tre, flutuante e sistemas de armazenamento de 
energia via baterias de lítio e hidrogênio.

Estão sendo criados ainda projetos para tornar a 
geração em microrredes e sistemas isolados mais 
sustentável. O projeto Vila Restauração, iniciado em 
2019 pela Energisa, compreende a instalação de 
micro rede composta por uma usina solar fotovoltai-
ca (325 kWp), armazenamento de energia com uso 
de baterias (829kWh), além de geração de backup 
a biodiesel em comunidade localizada na Reserva 
Extrativista do Alto Juruá, no Estado do Acre. 

Um conjunto de ações que reúne mobilidade elé-
trica, inovação tecnológica e ampliação de fontes 
não poluentes de energia constituem o Programa 
Energia Sustentável Noronha da Neoenergia, que 
prevê a implantação de soluções energéticas reno-
váveis e de estímulo à preservação do arquipélago 
de Fernando de Noronha. O programa contempla 
um convênio internacional com o Instituto de Tec-
nologia de Massachusetts (MIT, na sigla em inglês). 
A universidade iniciou estudos com o objetivo de 
apontar matrizes viáveis de geração de energia 
renovável na ilha.

3.2 GESTÃO DA DEMANDA

Quando se fala em gestão da demanda, as políticas 
de eficiência energética ocupam primeiro lugar nas 
práticas em busca da descarbonização. No entan-
to, com o advento da descentralização dos merca-
dos elétricos e o desenvolvimento de tecnologias 
de medição e aplicação de estruturas tarifárias so-
fisticadas, o consumidor passou a ocupar um papel 
ativo na operação dos sistemas elétricos, sendo 
capaz de flexibilizar cada vez mais sua demanda 
por energia, para além da busca por seu uso mais 
eficiente, em resposta a sinais econômicos promo-
vidos pelo contexto operativo. A atuação mais ativa 
dos consumidores será importante para diminuir 
a complexidade de adaptação do setor elétrico ao 
cenário de aumento de carga com eletrificação 
direta e indireta da economia. 

Desta forma, as discussões aqui realizadas sobre 
gestão da demanda, serão divididas entre meca-
nismos de resposta da demanda e políticas de 
promoção da eficiência energética.

Resposta da demanda

A resposta da demanda é um mecanismo bastan-
te conhecido e amplamente utilizado para balan-
cear a oferta e demanda em sistemas elétricos 
através da redução ou deslocamento do consumo 
de energia em momentos críticos. Esta redução 
pode ocorrer durante algumas poucas horas do 
dia – para a gestão de problemas de potência, por 
exemplo – ou ao longo de vários dias, semanas ou 
meses – para a gestão de problemas de energia. 

FIGURA 7 - USINA SOLAR FOTOVOLTAICA FLUTUANTE, NO RESERVATÓRIO DE SOBRADINHO NA BAHIA.
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Em todos os casos, o consumidor recebe um 
incentivo econômico.

Apesar de os mecanismos de resposta da deman-
da poderem servir a diversos objetivos diferentes, 
existem basicamente duas abordagens de incenti-
vos à redução de consumo:

1. Modelo de clientes não despacháveis: a redu-
ção da demanda é aplicada através de estrutu-
ras tarifárias que induzem os consumidores a 
gerenciar seu uso de energia elétrica e modu-
lar sua carga. Este modelo às vezes também é 
referido como programa (puramente) baseado 
em preços. Existem diferentes programas 
dentro desta macro-categoria, adotados em 
diversos países.

2. Modelo de clientes despacháveis: a redução 
da demanda é realizada de acordo com ins-
truções dadas por um centro de controle e 
os consumidores finais participantes devem 
reduzir sua carga quando solicitados. Como 
contrapartida, estes consumidores recebem 
incentivos financeiros pela redução da de-
manda. Esta classe de programas de resposta 
da demanda é mais sofisticada, envolvendo 
acordos condicionais de redução da demanda. 
Portanto, tende a ser mais cara, apesar de ter 
uma ação mais “cirúrgica” no atendimento de 
necessidades do sistema elétrico. 

Como o primeiro modelo envolve sinalização de 
longo prazo, quando se discute flexibilização da 
operação, o segundo modelo é o que ganha des-
taque. No entanto, ambos são interessantes para 
reduzir emissões, sendo o primeiro mais efetivo 
para reduzir emissões de maneira sustentável no 
longo prazo.

No Brasil, os mecanismos de resposta da demanda 
remontam desde o racionamento de energia, em 
meados de 2001, quando os consumidores tive-
ram que reduzir a demanda em 20% para superar 
uma das piores crises de suprimento de energia 
da história do setor elétrico brasileiro. No entanto, 
de lá para cá, poucos mecanismos de resposta 
da demanda foram propostos ou implantados no 
arcabouço regulatório.

Parte da inexistência de mecanismos deste tipo 
pode ser atribuída à composição de nossa matriz 
energética, ao modelo regulatório escolhido para o 
setor e à dinâmica de preços, fatores que juntos tor-
nam complexa a tarefa de fornecer incentivos aos 
consumidores para participação ativa no mercado 
de energia. Lembrando que no sistema elétrico bra-
sileiro não existe mecanismo de capacidade e que 
os serviços ancilares são majoritariamente providos 
pelas hidrelétricas a preços muito baixos.

Em 2017, mais de 15 anos após o racionamen-
to, foi criado o Programa Piloto de Resposta da 
Demanda, como tentativa de entender como esse 
serviço poderia se dar no Brasil. Este programa 
previa a redução de demanda realizada de consu-
midores previamente habilitados por incentivos 
financeiros, tendo vigência estabelecida entre 
janeiro de 2018 e junho de 2019, com extensão 
até o dia 27 de junho de 2022. Em um primeiro 
momento, os consumidores participantes deve-
riam estar conectados aos submercados Norte e 
Nordeste. Entretanto, essa restrição foi retirada, 
sendo possível consumidores de qualquer merca-
do participarem.

Já no ano de 2021, em um cenário de possível 
crise hídrica, um novo mecanismo de resposta da 
demanda foi criado, denominado Redução Volun-
tária da Demanda (RVD). Entretanto, devido ao seu 
caráter emergencial, sua vigência foi curta. A partir 
da análise dos dados divulgados pela CCEE, é 
possível mensurar a participação dos agentes por 
segmento industrial e avaliar seu atendimento ao 
programa. 

A Figura 8 abaixo compara a redução dos mon-
tantes preliminares respondida em média por 
segmento entre os meses de setembro e outubro 
de 2021. A RVD reduziu em 40 GWh o consumo 
nestes meses. 
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FIGURA 8 - RESPOSTA MÉDIA (GWH) DAS EMPRESAS POR SEGMENTO. ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE [18] E [19].

A resposta da demanda tem sido historicamente 
utilizada no contexto de aumento de flexibilidade 
operativa do sistema, o que contribui para o es-
forço da descarbonização ao suportar uma maior 
expansão das fontes renováveis intermitentes e 
reduzir emissões de carbono de combustíveis fós-
seis pela redução de necessidade de nova oferta.

Uma oportunidade ainda pouco explorada no Brasil 
é implementar a resposta da demanda a partir de 
um modelo de “clientes não despacháveis”, com 
estruturas tarifárias que privilegiem, a partir de 
sinais econômicos, a redução de consumo nos 
horários de ponta, quando geradores termelétricos 
são mais acionados. Uma ação ainda tímida são as 
bandeiras tarifárias, que estimulam a redução de 
consumo quando os níveis dos reservatórios estão 
baixos e o acionamento termelétrico é maior. 

Apesar de mecanismos de resposta da demanda 
serem uma oportunidade para a descarbonização, 
ainda há barreiras para este desenvolvimento, 
como questões regulatórias relacionadas à falta 
de regulamentação e formulação de mecanismos 
com produtos bem desenhados para os contextos 
dos diferentes segmentos do mercado brasileiro. 
Outro desafio é educar e mobilizar a indústria a 
realizar investimentos ou reorganizar processos 
para conseguir aderir aos programas, o que tende 
a contrariar a lógica da manutenção de um proces-
so produtivo. 

A Schneider Electric, por exemplo, tem uma atua-
ção na transição energética voltada para a gestão 
pelo lado da demanda, focando em eficiência ener-

gética, resposta da demanda e redes inteligentes. 
Em 2022, adquiriram a AutoGrid, com o objetivo de 
oferecer serviços de resposta da demanda com 
foco em inteligência, digitalização, analytics e ges-
tão. Em projetos recentes de resposta da deman-
da, foi possível evitar investimentos em expansão 
de infraestrutura de fornecimento de eletricidade 
ao instalar sistemas de controle em edifícios e 
fábricas nos Estados Unidos.

Eficiência energética

De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética:

Eficiência significa fazer mais (ou, pelo menos 
a mesma coisa) com menos, mantendo o 
conforto e qualidade. Quando se discute 
energia, eficiência energética significa gerar 
a mesma quantidade de energia com menos 
recursos naturais ou obter o mesmo serviço 
(“realizar trabalho”) com menos energia.

Em um conceito mais amplo, Eficiência Energética 
está ligada ao uso racional das fontes de ener-
gia. Apesar deste uso racional ter como principal 
diretriz a redução do consumo de energia elétrica, 
este também está ligado a temas como melhorias 
na qualidade do serviço de provisão de energia, re-
dução das perdas, redução da expansão de redes 
elétricas, gasodutos e outros e, no contexto atual, 
a descarbonização.

No Brasil, os altos índices de perdas e tarifas 
elevadas de energia têm estimulado consumi-
dores, regulador e governo a buscarem formas 
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para aumentar a eficiência do uso da energia, o 
que parece largamente possível. De acordo com 
o International Energy Efficiency Scorecard [20] - 
relatório que examina as políticas de eficiência e o 
desempenho de 25 dos principais países consu-
midores de energia do mundo, o Brasil se encontra 
em 2022 na décima nona posição2, como indica o 
mapa abaixo.

Dentre as iniciativas para incentivar a eficiência 
energética, destaca-se o projeto-piloto de um 
leilão de eficiência (LEFE) em Roraima para (1) se-
lecionar uma concessionária para operar o sistema 
de iluminação pública de Boa Vista, com redução 
do consumo de energia elétrica de pelo menos 0,5 
MW médio; (2) selecionar concessionária para au-
mentar a eficiência elétrica de unidades consumi-
doras residenciais e comerciais totalizando 7 lotes, 
organizados por conjuntos de bairros, cada qual 
com obrigação de redução de montante de energia 
de 0,5 MW médio.

Boa Vista é a única capital brasileira que não está 
integrada no Sistema Interligado Nacional (SIN) e, 
por isso, depende de geração local a diesel e gás 
natural, com parte significativa dos custos sendo 
subsidiada por ser alocada aos demais consumi-
dores do Brasil através da Conta de Consumo de 
Combustíveis (CCC). Nesse sentido, a redução do 

2 São utilizadas 36 métricas para avaliar o compromisso nacional de cada país em economizar energia, bem como suas políticas de 
eficiência e desempenho nos setores de edifícios, indústria e transporte.

consumo e o uso eficiente da energia elétrica na 
região representam benefícios como a redução do 
subsídio aos custos anuais de geração na área, re-
dução de investimentos em expansão, melhoria da 
qualidade da energia, redução de perdas técnicas 
e redução de emissões.

Além do uso em sistemas isolados, ações de efi-
ciência energética podem, de modo geral, reduzir 
a necessidade de expansão do sistema elétrico e 
evitar a utilização de recursos fósseis para a gera-
ção de energia.

Para além do setor elétrico, a realização de proje-
tos para o aumento de eficiência na indústria per-
mite uma redução no uso de combustíveis fósseis 
para a geração de calor, reduzindo a intensidade de 
carbono dos processos produtivos. Esses proje-
tos, em muitos casos, são capazes inclusive de ge-
rar ganhos econômicos no longo prazo, apresen-
tando custos de mitigação de carbono negativos.

Por esse motivo, medidas de eficiência energética 
estão presentes nas estratégias de descarboni-
zação de diversas empresas, como a Ambev, que 
possui um controle operacional de todas as suas 
cervejarias e verticalizadas para gestão de eficiên-
cia energética. Além disso, em 2021, a companhia 
conseguiu atingir 100% de eletricidade renová-

FIGURA 9 - RANKING DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DOS PAÍSES ANALISADOS [20]
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vel em todas as suas unidades do Brasil e mais 4 
países. No mesmo ano, anunciou suas primeiras 
unidades carbono neutras, que conseguiram atin-
gir reduções de emissões de até 85%.

Por outro lado, empresas como a Schneider Elec-
tric de forma isolada ou em conjunto com outras 
soluções da Indústria 4.0, oferecem soluções para 
digitalização de processos, uso de inteligência arti-
ficial, computação na nuvem, realidade aumentada, 
cyber segurança, dentre outros para este mercado 

A Toyota, por exemplo, possui metas de redução 
de emissões próprias e para sua cadeia de supri-
mento. Para isso, a empresa promove avaliações e 
premiações com os fornecedores, além de trocar 
experiências de iniciativas de descarbonização 
com fornecedores como a Bosch, que já é neutra 
em carbono. As quatro fábricas da Toyota no Brasil 
já trabalham com energia renovável desde 2015 
e I-RECs de plantas eólicas desde 2019. A meta 
dessas fábricas é se tornarem neutras em carbono 
até 2035 e até 2050 buscam que seus parceiros 
atinjam a mesma meta. Para isso, há grande ênfase 
na eficiência (sistemas eficientes, kaizen, melhoria 
contínua, utilização de vários insumos e resíduos), 
o que também traz retornos financeiros.

Além da indústria, ações de eficiência energética 
causam impacto positivo também no setor transpor-
te. A Azul, por exemplo, busca reduzir suas emissões 
a partir da renovação da frota para ter aeronaves 
mais eficientes e leves, otimização de rotas e melho-
rias operacionais, como otimização de tipo de aero-
nave para cada rota. O foco de curto prazo é a substi-
tuição por aviões de última geração (2a geração), que 

são em torno de 20 a 30% mais eficientes do que a 
geração anterior. Devido às medidas implementadas, 
foi observada uma redução de 19% de consumo de 
combustível por assento-quilômetro disponível (ASK, 
na sigla em inglês) entre 2016 e 2021.

A Ambev também implementou medidas para au-
mentar a eficiência do transporte de seus produtos 
via caminhões. Em parceria com outras empresas 
(JBS, Minerva, Unilever), foi implementado o projeto 
de Frota Compartilhada, no qual é dividido o espaço 
de carregamento dos caminhões entre as empresas 
parceiras. A iniciativa tem o objetivo de otimizar as ro-
tas e utilizar toda a capacidade do caminhão, reduzin-
do o consumo de combustível e, assim, as emissões.

Há, contudo, barreiras à implementação de mais 
projetos de eficiência energética, especialmente 
na indústria. Dentre as principais barreiras, estão: 
a falta de priorização de investimentos por parte 
de empresas nessas ações, a resistência no Brasil 
à assinatura de contratos de performance, em que 
investimentos em eficiência energética são feitos 
por terceiro que dividirá o resultado econômico da 
redução de consumo com a empresa, altos custos 
de investimentos iniciais para ter retorno no médio/
longo prazo, a inadequação das linhas de financia-
mento para ações de eficiência energética, entre 
outras. Alguns programas estão sendo criados 
para reduzir essas barreiras, como o Programa de 
Garantia a Crédito para Eficiência Energética do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e o Programa Investimentos Trans-
formadores de Eficiência Energética na Indústria 
(Potencializee), liderado pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME) e coordenado pelo GIZ.

FIGURA 10 - REDUÇÃO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEL POR ASSENTO-QUILÔMETRO DISPONÍVEL
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3.3 VEÍCULOS ELÉTRICOS

A descarbonização do setor de transporte é um 
elo relevante para a transição energética brasileira, 
devido à alta participação do setor nas emissões 
totais do país. Em 2020, o setor de transporte foi 
responsável por 9% das emissões brasileiras, com 
o transporte rodoviário representando 90% dessas 
emissões [9]. O impacto ambiental desse setor, 
que está relacionado com sua alta dependência 
de combustíveis fósseis, poderá ser reduzido com 
algumas soluções, dentre elas a eletrificação. Essa 
solução permitiria a redução de emissões devido 
à alta participação de renováveis na matriz elétrica 
brasileira, tomando proveito da infraestrutura de 
distribuição de eletricidade já existente.

Há diversas tecnologias já comercialmente dispo-
níveis para a eletrificação desse setor. Dentre os 
veículos com motores elétricos,  consideram-se: 
híbridos com motor a combustão e recarga a 
partir de freios regenerativos e do próprio motor a 
combustão (Hybrid Electric Vehicle – HEV), híbri-
dos com recarga externa (Plug-in Hybrid Electric 
Vehicle – PHEV), 100% elétricos a bateria (Battery 
Electric Vehicle – BEV), com célula a combustível 
(Fuel Cell Electric Vehicle – FCEV) e com catená-
rias. Cada modelo apresenta suas peculiaridades e 
adequabilidade para cada situação.

3 Medida que inclui todas as emissões relacionadas com os processos de produção, processamento, distribuição e uso
4 Para valores de 2020 de emissões totais da geração centralizada (seeg [9]) e geração de eletricidade (ONS [114]).

Os modelos híbridos são considerados em geral 
como modelos de transição para os veículos leves, 
já que não dependem de uma extensa infraestrutu-
ra de recarga. Os HEVs aumentam a eficiência do 
veículo a combustão, podendo reduzir em até 40% 
as emissões do tanque à roda, e, se for conside-
rado um motor flex rodando com etanol, como é o 
caso do modelo Toyota Corolla Cross, a redução 
pode alcançar 78% [22] na intensidade de carbono 
do veículo de poço à roda3. Enquanto isso, o PHEV 
permite ainda o uso exclusivo de energia elétrica 
para o transporte, podendo reduzir ainda mais a 
intensidade de carbono, se utilizado em local com 
matriz elétrica renovável.

O mesmo ocorre para veículos totalmente elétri-
cos a bateria, já que sua única fonte de energia 
seria a eletricidade. No caso do Brasil, a alta par-
ticipação de energias renováveis traz uma inten-
sidade de 11 gCO2/km4 para veículos leves, de 
acordo com o cenário da matriz em 2020, o que 
significa uma redução de 93% nas emissões de 
poço à roda com relação àquelas de um veículo a 
gasolina: 151 gCO2/km [23].

A adoção em larga escala desta modalidade, entre-
tanto, depende de uma infraestrutura extensa de 
recarga, o que demandará grandes investimentos. 
Isso representa um desafio para o desenvolvimen-

FIGURA 11 - MODELOS DE VEÍCULOS COM MOTORES ELÉTRICOS [21]
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to dessa tecnologia, considerando a ainda peque-
na frota de veículos elétricos e menor atratividade 
econômica dos investimentos.

Apesar disso, algumas empresas brasileiras já 
estão tomando ações no sentido de estruturar a 
infraestrutura necessária. A solução de carrega-
mento rápido da Shell (Shell Recharge) teve sua 
primeira instalação em um eletroposto da Raízen 
em São Paulo como parte do Programa de Ele-
tromobilidade que tem a meta de instalar até 35 
novos postos até final de 2023 [24]. A Neoenergia 
está instalando postos de carregamento rápido, de 
cerca de 30 minutos, no Nordeste como parte do 
P&D Corredor Verde de mobilidade elétrica com 18 
eletropostos numa extensão de 1100 km, cobrindo 
6 capitais nordestinas [25]. Enquanto isso, a Ipi-
ranga já tinha 50 postos de recarga instalados em 
seus postos ao final de 2021.

Na categoria de veículos totalmente elétricos, há 
ainda os veículos a célula a combustível com hidro-
gênio. Essa modalidade é considerada principal-
mente para veículos de carga, como caminhões e 
trens, já que o hidrogênio apresenta maior den-
sidade energética do que as baterias, permitindo 
uma maior autonomia com menor peso. Esses 
veículos permitem ainda um carregamento rápido, 
similar ao carregamento de GNV. Contudo, uma 
infraestrutura de carregamento seria ainda mais 
custosa, já que o hidrogênio precisa ser transpor-
tado por gasodutos (uma rede dedicada precisaria 
ser construída ou a rede existente de gás natural 
adaptada) ou levado por caminhões até os pontos 
de recarga. Além disso, a produção do hidrogênio 
precisaria ser de baixo carbono para efetivamente 
reduzir as emissões.

Globalmente, os veículos elétricos já são ampla-
mente utilizados. Em 2021, os veículos a bateria e 
híbridos plug-in representaram cerca de 9% das 
vendas totais de novos veículos leves, alcançan-
do uma frota estimada de 16 milhões de carros. 
Juntos, China, Europa e os Estados Unidos repre-
sentaram mais de 90% das vendas de veículos 
leves elétricos em 2021. Dentre esses mercados, a 
China apresenta a maior frota de carros elétricos, 
com quase 8 milhões de veículos nesse mesmo 
ano [27].

Assim como para veículos leves, os ônibus e ca-
minhões elétricos vêm ganhando participação no 
mercado, mesmo que em menor escala. Em 2021, 
os ônibus elétricos a bateria representaram 4% 
das vendas totais, enquanto os caminhões repre-
sentaram 0,3% das vendas de caminhões médios 
e pesados. A China também é o maior mercado 
consumidor nessas categorias, com 90% das 
vendas [27].

No caso de FCEV, o número de veículos vendidos 
ainda é baixo, principalmente devido à pequena 
infraestrutura de carregamento, ao menor número 
de modelos comercialmente disponíveis e ao alto 
custo de investimento e de combustível. Atualmen-
te, a frota de FCEV é de cerca de 50 mil veículos no 
mundo com a Coreia do Sul e os Estados Unidos 
representando mais de 60% da frota global. Dentre 
os veículos a célula a combustível, 80% foram ve-
ículos leves e os ônibus e caminhões representa-
ram 10% cada. Para essas últimas duas categorias, 
a China apresenta mais de 90% da frota global [27].

No Brasil, é ainda tímida a participação desses 
veículos na frota, com cerca de 100 mil veículos 
leves híbridos (HEV e PHEV) e elétricos a bateria 

FIGURA 12 - PONTO DE RECARGA PARA CARROS ELÉTRICOS DA SHELL / RAÍZEN (ESQ) E IPIRANGA (DIR).
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em circulação [28]. Em 2021, os elétricos repre-
sentaram menos de 1% da venda total de novos 
carros leves, com 59% sendo composta por HEVs, 
33% por PHEVs e somente 8% por BEVs. A ampla 
adoção desses veículos esbarra em obstáculos 
como a falta de infraestrutura e o alto custo de 
investimento, uma vez que esses veículos são em 
geral importados.

Atualmente, o BEV mais barato vendido no Brasil 
custa 143 mil reais [29] enquanto veículos à com-
bustão interna podem ser comprados por pouco 
mais de R$ 60 mil [30]. Há, contudo, que avaliar 
o custo total de propriedade do veículo e não 
somente o custo de investimento. A maior efici-
ência dos carros elétricos a bateria com relação 
aos carros a combustão interna e o menor custo 
correspondente da eletricidade reduzem o custo 
operacional do veículo, que também tem menor 
custo de manutenção. Com isso, caso haja grande 
utilização, o veículo elétrico poderá ser mais barato 
no longo prazo.

Essa economia já está sendo percebida por 
empresas que têm frota própria. A Ambev imple-
mentou há 6 meses um projeto de eletrificação da 
frota, que já conta com 255 caminhões elétricos e 
sua meta é atingir 1.500 caminhões elétricos até 
2025. Nesses meses de implementação do projeto, 
houve economia de mais de 100 mil litros de diesel, 
o que evitou a emissão de 255 toneladas de CO2. A 
recarga dos caminhões é feita no Centro de Distri-

buição da empresa de modo a disfrutar de energia 
provinda de painéis solares próprios, reduzindo 
ainda mais as emissões.

Eletrificar a frota é um dos compromissos ESG da 
Neoenegia. Busca-se atingir a meta de ter 50% 
de sua frota de veículos leves eletrificada até 
2050 (atualmente, os modelos híbridos e elétricos 
representam 17%, segundo o relatório de susten-
tabilidade de 2021 [25]). Em parceria com a BYD, a 
Neoenergia desenvolveu um modelo de caminhão 
elétrico a ser utilizado em atividades de serviços 
da distribuição de energia elétrica. A mudança de 
modalidade permitiu reduzir o custo por km roda-
do, custo de manutenção, além de reduzir suas 
emissões e gases de efeito estufa.

Com o desenvolvimento tecnológico, economia 
de escala e políticas de incentivo, espera-se uma 
redução nos custos desses veículos, permitindo 
sua maior penetração no mercado brasileiro. Uma 
projeção da PSR indica que BEVs e PHEVs pode-
riam chegar a 42% da frota total de veículos leves 
em 2050, mesmo em um cenário de manutenção 
das políticas públicas atuais. Esta projeção mos-
tra uma trajetória para o Brasil um pouco menos 
ousada do que para países líderes desse merca-
do, em que se prevê uma participação um pouco 
acima de 60% dos veículos elétricos na frota total 
de veículos leves já em 2040, de acordo com a 
BloombergNEF [31]. Uma das razões para esta 
diferença é o grande potencial brasileiro de produ-

FIGURA 13 - CAMINHÃO PARA SERVIÇOS NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO DA NEOENERGIA.
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ção de biocombustível. O etanol é ofertado no país 
a preços competitivos e apresenta grande escala e 
infraestrutura pronta. A oferta de HEV com mo-
tores flex que permitam o uso do etanol recebeu 
grande destaque na estratégia de sustentabilidade 
da Toyota para o Brasil, que considera também a 
oferta até 2025 de modelos eletrificados a bateria 
ou a hidrogênio para 100% de seu portfólio.

Para veículos comerciais mais pesados, como ôni-
bus e caminhões, estudo patrocinado pela Ipiranga 
[32] estima que os BEVs representariam 43% da 
demanda energética da frota total em 2050 em um 
cenário de neutralidade climática (cenário “Grande 
Salto”), como indicado na Figura 14. Além dos BEVS, 
o estudo indica grande participação de óleo vegetal 
hidrotratado (HVO, na sigla em inglês) e de biometa-
no, com o hidrogênio tendo menor participação.

Além do modal rodoviário, a eletrificação está sendo 
considerada também em outros modais aqui no Bra-
sil. A Norte Energia iniciou um P&D que tem o objeti-
vo de criar um corredor verde entre as unidades da 
Universidade Federal do Pará (UFPA). O projeto en-
volve barcos e ônibus elétricos que serão supridos 
em parte pela geração solar na universidade e em 
parte pela rede, além da instalação de eletropostos. 
A empresa tem o intuito de expandir a utilização de 
barcos elétricos para além do P&D com o objetivo 
de reduzir o uso de diesel da região.

3.4 HIDROGÊNIO E DERIVADOS

Apesar da eletrificação de processos ser uma efi-
caz solução para a redução de emissões, existem 
alguns setores que terão dificuldade para se des-
carbonizar, os chamados difíceis de abater (hard 
to abate), como é o caso do transporte de longa 
distância e da geração de calor de alta tempera-
tura. Nesses casos, pode-se considerar o uso do 
hidrogênio (H2) que gera como subproduto o vapor 
d’água ao contrário de gás carbônico, como no 
caso dos combustíveis fósseis.

A versatilidade do hidrogênio permite que ele seja 
aplicado em diversos setores. Esse energético 
pode ser armazenado por longos períodos, trans-
portado, utilizado como reagente em processos 
químicos, queimado para a produção de calor ou 
utilizado para a geração de eletricidade, seja via 
turbinas ou via células de combustível. Além disso, 
considera-se a utilização dele para a produção de 
amônia, que pode ser utilizada para a produção de 
fertilizantes nitrogenados ou como combustível 
para navios, e para a produção de combustíveis 
sintéticos, que, devido à similaridade aos combus-
tíveis fósseis, podem ser utilizados sem muitas 
alterações aos equipamentos atuais, como em 
aviões. É por isso que o uso do hidrogênio é con-
siderado por diversos setores, como indústria, no 
transporte e no setor elétrico.

FIGURA 14 - DEMANDA DE ENERGIA POR CENÁRIO EM 2050 PARA MIX DA FROTA DE ÔNIBUS E CAMINHÕES [32]
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Em 2020, a demanda global por hidrogênio foi de 
cerca de 90 milhões de toneladas. Seu uso é princi-
palmente em refinarias e na produção de amônia e 
metanol. Essa demanda por hidrogênio é ainda qua-
se integralmente atendida por produção baseada no 
uso de combustíveis fósseis, como o gás natural e o 
carvão. Por esse motivo, a produção de hidrogênio 
é responsável pela emissão de mais de 900 milhões 
de toneladas de CO2 por ano, valor equivalente às 
emissões conjuntas do Reino Unido e da Indonésia 
[33]. Por isso estão sendo buscados métodos de 
produção do hidrogênio com baixa intensidade de 
carbono através de diversos processos, cada um 
com uma cor designada, constituindo um arco-íris. 
Alguns exemplos seriam o hidrogênio turquesa, 
que é produzido a partir da pirólise do gás natural, 
o hidrogênio azul, que considera o uso de captura 
e armazenamento do carbono gerado no processo 
de reforma a vapor do metano, o hidrogênio verde 

(H2V), que é produzido a partir da eletrólise da água 
com energia elétrica renovável, entre outros. 

No cenário de atingimento de neutralidade climá-
tica global em 2050 da Agência Internacional de 
Energia (IEA, na sigla em inglês), o hidrogênio verde 
atenderia à maior parte do mercado futuro para 
esse energético [35]. Neste cenário, a demanda 
mundial de hidrogênio em 2050 alcançaria 528 
milhões de toneladas por ano, isto é, 6x maior que a 
atual. O hidrogênio seria utilizado principalmente no 
transporte de carga a longas distâncias por aviões, 
caminhões e navios, seja em sua forma pura ou 
como matéria-prima para produção de amônia ou 
combustíveis sintéticos. Na indústria seria usado 
principalmente na produção de amônia, metanol, 
aço, cimento e fertilizantes; no setor elétrico, em 
geral para armazenar energia por longa duração e 
ainda teria aplicação nos edifícios e refinarias, como 
apresentado na Figura 16 [35].

FIGURA 15 - MÉTODOS DE PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO [34]

FIGURA 16 - DEMANDA POR H2 (MILHÕES DE TONELADAS) NO CENÁRIO NET ZERO ATÉ 2050 DA AIE. 
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CCS

Preto/marrom

Carvão mineral
Lignito

Hidrogênio

Cinza

Gás natural

CCS

Azul Turquesa

Pirólise

Carbono

Verde

Eletrólise

Rosa

Nuclear

Amarelo

Gasei�cação Reforma a
vapor

Reforma a
vapor + CSS

Gás natural Gás natural Ren. Eletric

Eletrólise Eletrólise

Solar

51
93

187
36

25

8

17

23

25

207

52

102

2020 2030 2050

87

212

528

Re�narias

Indústria

Transporte
Uso em caminhões, 
navios e aviões

Energia

Edifícios



29CEBDS

CAPÍTULO 3 - Principais oportunidades de descarbonização

Para o desenvolvimento desse mercado, a princi-
pal barreira seria o custo da molécula. O custo de 
produção do hidrogênio verde é atualmente acima 
de 5 USD/kg, enquanto o cinza custa em torno de 
1 USD/kg [36]. Para as próximas décadas, a expec-
tativa é que haja uma redução do custo do H2V, de 
modo que seja atingida a paridade de preço com 
o H2 cinza em 2030. Para isso, serão necessários 
desenvolvimentos tecnológicos, ganhos de escala 
para reduzir o CAPEX da planta de eletrólise e 
aumentar a eficiência do eletrolisador. A produção 
deverá ocorrer preferencialmente em locais com 
abundância de recursos renováveis, de modo a re-

FIGURA 17 - CUSTO DE PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE, AZUL E CINZA [36]
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O preço do H2V no Brasil e, portanto, sua com-
petitividade no mercado dependerá muito do 
modelo de certificação adotado. Recentemente, a 
Comissão Europeia enviou um ato delegado [39] 
para consulta pública que define como hidrogê-
nio renovável aquele que é produzido a partir da 
eletrólise da água com energia renovável, excluindo 
biomassa. A eletricidade poderá ser proveniente 
da rede, desde que a geração renovável tenha 
representado mais de 90% da geração total da bi-
dding zone no ano anterior, ou de projetos renová-
veis desde que tenham sido instalados a menos de 
36 meses. Para a opção com projetos renováveis, 
caso seja conectado ao grid, a energia consumida 
pela planta de eletrólise deverá ser monitorada de 
forma horária para que não ultrapasse a energia 
gerada pelo projeto renovável. A aprovação des-
se ato reduziria a opção de o Brasil usar a grande 
capacidade instalada de hidrelétricas e de térmicas 
a biomassa.

Para avaliar o impacto dessa certificação no custo 
do H2V produzido no Brasil, consideramos dois 
modelos de contratação de energia elétrica, um 
a partir de PPAs no mercado livre e outro com au-
toprodução a partir de novo parque eólico e solar. 
No primeiro modelo, o custo de produção do H2V 
seria em torno de 3 USD/kg, considerando valores 
atuais de CAPEX e eficiência do eletrolisador. 

Por outro lado, o modelo com usina híbrida so-
lar-eólica, considerando o custo de investimento 
desse parque, permitiria a produção de H2 a 4,5 
USD/kg. Esse caso reduziria a competitividade do 
Brasil com relação a países como o Chile e Emi-

rados Árabes, o que pode resultar em uma menor 
participação brasileira no mercado internacional de 
hidrogênio verde.

Se assumirmos que o Brasil pode representar 1% 
do mercado global em 2050, ainda assim seria 
necessária a produção de 5 milhões de toneladas 
de H2 por ano. Esse valor é 12 vezes maior do que 
a produção de hidrogênio no Brasil em 2019, de 
0,4 milhão de toneladas [40]. Se considerarmos so-
mente usinas eólicas, essa demanda representaria 
mais de 50 GW de capacidade, o dobro da capaci-
dade atual, dedicada a essa produção.

Essa demanda pode impactar fortemente a expan-
são e operação do sistema elétrico brasileiro. De-
vido ao uso exclusivo de energia elétrica renovável, 
esse mercado significa uma grande oportunidade 
para o desenvolvimento de novos projetos renová-
veis, especialmente eólica e solar, para empresas 
de transmissão ou de gasodutos, dado que os 
locais ótimos para aproveitamento dos recursos 
renováveis não necessariamente serão próximos 
dos melhores pontos para instalação da planta de 
produção de H2 ou de onde o H2 será consumido 
ou exportado. 

Caso os modelos de certificação permitam a 
utilização da energia da rede, existiria nessa de-
manda por hidrogênio uma oportunidade de nova 
receita para projetos renováveis existentes e uma 
possibilidade de um ativo importante para o setor 
por oferecer serviços de frequência para a rede e 
resposta da demanda.

FIGURA 18 - CUSTO DE PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE, AZUL E CINZA POR PAÍS [38].
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Percebendo esse potencial, diversas empresas já 
anunciaram intenções de instalar projetos de pro-
dução de hidrogênio de baixo carbono no Brasil. 
A Shell anunciou planta-piloto de eletrólise de 10 
MW para entrar em operação em 2025, podendo 
ser expandida para 100 MW, no Porto do Açu (Rio 
de Janeiro), e firmou acordo com Raízen, Hytron e 
USP para construir duas plantas capazes de produ-
zir 5 kg/h de hidrogênio a partir de etanol, podendo 
ser expandida em 10 vezes para 44,5 kg/h de H2. 
O hidrogênio seria utilizado para substituir o diesel 
em um dos ônibus utilizados pelos estudantes no 
campus da USP.

A Eneva assinou um memorado de entendimento 
para construção de uma planta de H2 com o Porto 
de Pecém (Ceará). Furnas, por sua vez, inaugurou 
uma planta-piloto de produção de hidrogênio nas 
instalações da hidrelétrica de Itumbiara como parte 
de um projeto de P&D da Aneel para avaliação de 
sinergias entre plantas de geração solar (flutuante 
e terrestre) e sistemas de armazenamento.

A figura abaixo mostra algumas das iniciativas. 
Como pode ser visto, a maior parte dos projetos 
se localiza próximo de portos, devido ao foco em 
exportação do energético.

3.5 BIOCOMBUSTÍVEIS

Os biocombustíveis representam uma importante 
alternativa para a descarbonização do setor ener-
gético, principalmente como uma solução susten-
tável para a área de transportes. No decorrer dos 
próximos anos, até o horizonte de 2050, a deman-
da pelos biocombustíveis na matriz de transporte 
global poderá triplicar e atingir até 40%, com uma 
forte redução das emissões de gases de efeito 
estufa quando comparáveis àquelas de veículos a 
combustão utilizando combustíveis fósseis [41].

No Brasil, a crescente demanda por gasolina e 
diesel deve aumentar o consumo de biocom-
bustíveis como etanol e biodiesel, já que estes 
estão presentes na composição dos combustí-
veis comercializados no país. Além do mercado 
doméstico, há ainda possibilidade de a produção 
brasileira de biocombustíveis atender mercados 
no exterior, consolidando o país como um exporta-
dor da commodity sustentável. Analisaremos aqui 
os seguintes biocombustíveis: etanol, biodiesel e 
diesel verde, bioquerosene de aviação e biogás 
considerando aspectos técnicos e econômicos 
das rotas, com destaque para os avanços tecnoló-
gicos, tendências e inovações.

FIGURA 19 - PRINCIPAIS LOCALIZAÇÕES DE PROJETOS ANUNCIADOS/EXISTENTES DE PLANTAS-PILOTO E COMER-

CIAIS. 
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Etanol

O etanol é um combustível líquido proveniente de 
matérias-primas de biomassa. Tradicionalmente, no 
Brasil, o etanol é produzido em larga escala a partir 
da cana-de-açúcar, sendo um produto de sucesso 
de políticas públicas do século XX, como o Progra-
ma Nacional do Álcool (PróAlcool), que surgiu como 
uma importante alternativa à dependência das im-
portações brasileiras de petróleo bruto e colocou o 
Brasil como um dos principais produtores mundiais 
de etanol. Além da rota tradicional brasileira, em 
grandes escalas, há também destaques no merca-
do exterior para culturas como milho e beterraba, 
principalmente na América do Norte e Europa [42]. 
Uma das vantagens da produção brasileira é o preço 
mais competitivo, com relação às outras rotas, da 
utilização da cana-de-açúcar e mais recentemente 
do milho produzido na “safrinha“ da produção de 
soja na região Centro-Oeste. 

Do ponto de vista técnico, é possível dividir as pro-
duções de etanol em primeira e segunda geração. 
O combustível de primeira geração, produzido há 
décadas e amplamente consolidado nos mercados, 
é o produto da fermentação de açúcares ou amido, 
a partir de caldo de cana, milho, beterraba, trigo, 
entre outros [43].

Já a segunda geração (E2G) transforma em com-
bustível a biomassa não-comestível, em sua maioria 
resíduos de base celulósica e agrícola como bagaço 
de cana, palha de milho e fragmentos florestais. 

As opções de E2G, embora ainda apresentem um 
pequeno espaço no mercado de oferta do etanol, é 
uma aposta do setor para maximizar a produção e 
monetizar os resíduos de forma sustentável, princi-
palmente porque, ao contrário da cana-de-açúcar, o 
bagaço pode ser estocado e utilizado em períodos 
de entressafra [44], [45].

Apesar de menos competitivo quando comparado ao 
etanol de primeira geração, os preços de E2G devem 
cair com o desenvolvimento tecnológico e de novas 
plantas de produção. Atualmente, já existem plantas 
comerciais instaladas no Brasil, sendo uma aposta de 
inovação da Shell, por meio da Raízen, como opção 
para entrar no mercado nacional de E2G. Além disso, 
o bagaço de cana é uma das fontes de biomassa 
abundante e econômica, o que confere ao país uma 
vantagem competitiva frente a outros mercados. O 
potencial da tecnologia é elevado, principalmente 
quando se leva em conta a perspectiva de desen-
volvimento de veículos híbridos com configuração 
elétrica e de biocombustíveis avançados [45].

Outras empresas também têm destaque no setor 
de etanol, proporcionando inovação para o merca-
do do Brasil, como é o caso do desenvolvimento 
da primeira planta de etanol de trigo desenvolvida 
pela BSBIOS no Rio Grande do Sul e a FS, primei-
ra produtora de etanol no Brasil 100% a partir do 
milho. Esse setor vem crescendo, tendo alcançado 
em 2021 cerca de 12% do mercado total de etanol 
produzido no país, que é da ordem de quase 30 
bilhões litros/ano.

FIGURA 20 - ROTAS TECNOLÓGICAS PARA PRODUÇÃO DE ETANOL DE PRIMEIRA E SEGUNDA GERAÇÃO [46]

Fonte: adaptado de [46].
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Biodiesel e HVO

Considerados como alternativa para descarboni-
zação dos veículos pesados, o biodiesel e o diesel 
verde são combustíveis líquidos provenientes de 
biomassa e resíduos renováveis. Apesar da simi-
laridade, a principal diferença entre os combustí-
veis está nos processos químicos de produção. 
Enquanto o biodiesel é uma mistura de ésteres 
produzida por transesterificação, o diesel verde se 
configura como uma composição de hidrocarbo-
netos que pode ser produzida de diversas formas, 
dentre elas a partir de hidrotratamento de óleo 
vegetais ou HVO, em inglês . [47]

Entre as principais vantagens que o diesel verde 
apresenta, é possível destacar a menor emissão 
de gases de efeito estufa, como NOX e CO2, e a 
possibilidade de utilização direta (“drop in”) em veí-
culos pesados, sem a necessidade de adaptações 

mecânicas e sem restrições de limites na com-
posição (blend), como no caso do biodiesel. Além 
disso, a logística e a infraestrutura de produção do 
diesel verde também se assemelham mais àquelas 
do diesel fóssil, evitando gastos com adequações 
das plantas de refinaria, o que acontece no caso 
do biodiesel [49].

Uma pauta comum nos questionamentos feitos 
aos biocombustíveis é de que competem por 
recursos com a produção de alimentos. Há neste 
campo muito trabalho de advocacy a ser feito por 
produtores nacionais globalmente. Um exemplo é o 
da empresa FS, que utiliza a mesma área da pro-
dução de soja para, durante a “safrinha”, produzir 
milho. Este é aproveitado para produzir tanto o 
etanol, como produtos para a nutrição animal, o 
que contribui (e não disputa com) a produção de 
alimentos.

FIGURA 21 - COMPARAÇÃO ENTRE BIODIESEL E DIESEL VERDE POR HIDROTRATAMENTO [48]
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FIGURA 22 - PRODUÇÃO DE ETANOL, ELETRICIDADE E PROTEÍNA ANIMAL DA FS

Outro exemplo é o desenvolvimento tecnológico 
que permite o aproveitamento de resíduos. O óleo 
de cozinha usado é um exemplo de um resíduo que 
pode produzir diesel verde e não compete com os 
recursos tradicionais, como óleo vegetal refinado 
ou grãos, utilizados diretamente para a alimenta-
ção de pessoas e animais. 

Com relação ao mercado nacional, a principal 
rota de produção do biodiesel é através do óleo 
de soja, enquanto o diesel verde ainda não tem 
escala comercial. O consumo global de biocom-
bustíveis para veículos pesados deve crescer 
fortemente, incentivado por recentes políticas 
energéticas principalmente nos Estados Unidos  
e Europa.

Com experiência na produção de biodiesel e certi-
ficações internacionais para exportar o produto, o 
Brasil tem claro potencial para também desenvol-
ver sua produção de diesel verde. O diesel verde 
pode custar hoje até três vezes mais que o diesel 
fóssil [50]. Por isso, será importante o Brasil passar 
pela curva de aprendizado para conseguir reduzir 
os custos das operações [49]. O desenvolvimento 
também esbarra na questão regulatória. Como o 
diesel verde não é competitivo, sua produção des-
lanchará no país se a regulação tornar compulsória 
a sua adição ao diesel fóssil.

Alguns projetos visam criar modelos de biorrefina-
rias para a produção de diesel verde, como no caso 
de uma planta-piloto em Roraima, resultado da 
parceria entre as empresas Vibra e Brasil BioFuels, 
que produzirá HVO e SAF a partir de óleo de palma. 

A empresa BSBIOS, que produz biodiesel de óleo 
de soja e gordura animal, também produzirá diesel 
verde em sua planta de biocombustíveis avança-
dos no Paraguai, que tem operação prevista para 
começar em 2025. As matérias-primas utilizadas 
nessa produção serão óleo de soja, gordura animal 
e outros possíveis óleos vegetais [51].

Combustíveis sustentáveis para Aviação (SAF, 
na sigla em inglês)

O SAF pode ser produzido a partir de óleos ve-
getais residuais, como soja e palma, gordura de 
animais, resíduos sólidos de papel, têxteis e restos 
de alimentos. Quimicamente é muito semelhante 
ao querosene fóssil tradicional e, portanto, assim 
como o etanol e o biodiesel, vem sendo adiciona-
do à composição com o combustível de aviação 
tradicional, com objetivo de reduzir a pegada de 
carbono do setor.

O uso de SAF apresenta grande potencial para a 
descarbonização da indústria de aviação e, por 
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esse motivo, aeronaves capazes de utilizar 100% 
de SAF estão sendo desenvolvidas. Atualmente, 
contudo, a produção e o desenvolvimento comer-
cial em larga escala ainda não são uma realidade, 
com um consumo representando menos de 1% 
do combustível queimado nas frotas aéreas mun-
diais [52].

O consumo mundial de querosene de aviação 
representa 13% do total de emissões de GEE do 
setor de transportes. O SAF, ou BioQAV (bioquero-
sene de aviação), poderá apresentar emissões de 
carbono ao longo de seu ciclo de vida até 80% me-
nores do que o querosene de aviação tradicional, a 
depender do tipo de matéria-prima, dos métodos 
de produção e da cadeia de suprimentos da produ-
ção [52]. Portanto, o SAF é um importante mercado 
a ser desenvolvido, com projetos e investimentos 
anunciados pela maioria das companhias aéreas.

Entre os principais desafios, é possível elencar o 
alto custo de produção, podendo atingir atualmen-
te até quatro vezes mais que a rota do querosene 
de aviação fóssil, assim como questões químicas 
(no combustível) e mecânicas (nas aeronaves) para 
um desempenho padrão, independente do país 
onde ocorra o abastecimento.

No cenário internacional, o Sustainable Aviation 
Challenge dos Estados Unidos estabelece uma 
meta para o setor aéreo atingir uma demanda de 
11 bilhões de litros de SAF até 2030, o equivalente 
a 15% da demanda atual [42]. No Brasil, um estudo 
recente da RSB estimou uma capacidade de pro-
dução equivalente a 9 bilhões de litros de SAF por 

ano, volume capaz de suprir o mercado interno e 
ainda haver exportações. Como ocorre em outros 
biocombustíveis avançados, apesar do potencial, o 
país precisa passar por curva de aprendizado para 
reduzir custos de produção em larga escala [45].

Projetos anunciados para a produção de SAF por 
empresas brasileiras consideram o compartilha-
mento da planta com a produção de diesel verde, 
como é o caso dos projetos anunciados em Rorai-
ma e pela BSBIOS no Paraguai.

A Azul, por exemplo, considera o SAF como um dos 
pilares de sua estratégia para chegar a emissões 
líquida nulas até 2045. Por esse motivo, estão par-
ticipando ativamente da definição de regulamen-
tação brasileira para SAF e do projeto da Embraer 
para desenvolvimento de turbinas que funcionem 
totalmente com SAF. Além disso, a Azul também 
está avaliando a formação de parcerias com 
fornecedores de SAF para uso de forma voluntá-
ria. Contudo, o alto custo do SAF com relação ao 
querosene fóssil ainda é uma grande barreira para 
a utilização desse combustível. 

Biogás e biometano

O biogás é o produto da digestão anaeróbica de 
resíduos orgânicos, podendo ser produzido e 
utilizado na forma bruta, ou como biometano, após 
processamento. O biometano, por ter caracte-
rísticas físico-químicas equivalentes ao metano 
fóssil, pode ser utilizado de forma ampla e sem a 
necessidade de adaptações. Entre as principais 
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utilizações, estão a conversão em energia térmica 
e elétrica, o abastecimento de veículos GNV e o 
uso como matéria-prima em processos industriais, 
como de produção de hidrogênio. 

As matérias-primas, ou fontes de resíduos, para 
a produção desse biocombustível são diversas e 
vão desde o setor agropecuário, como rejeitos da 
avicultura, suinocultura e bovinocultura, ao setor 
industrial, a partir de laticínios, frigoríficos e da 
indústria sucroalcooleira, além de saneamento 
básico em aterros e tratamento de esgoto [45].

No Brasil, as usinas de biogás estão concentradas 
nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Paraná. 
Uma das principais vantagens da opção é oferecer 
a interiorização e acesso a uma opção de um ener-
gético verde, principalmente nas regiões onde não 
há acesso às redes de gás natural.

O Brasil tem grande potencial para produção de 
biogás, com volume capaz de complementar de 
forma relevante os setores de transporte e de 
geração termelétrica. O principal potencial em 
volume de biogás vem do setor sucroenergético, 
enquanto o setor pecuário apresenta maior diver-
sidade de tipos de resíduos. Apesar do potencial 

da indústria sucroalcooleira, existe concorrência 
na destinação dos resíduos, como a torta de filtro 
e a vinhaça, que podem ser utilizadas para nutrir os 
solos das próprias plantações de cana. O uso de 
resíduos sólidos municipais (RSU) como fonte de 
biogás é mais complexo, devido à necessidade de 
arranjos de governança com atores do setor públi-
co. Porém, este uso tem ganhado força em estados 
do Sudeste, como Rio de Janeiro e São Paulo [45].

FIGURA 24 - APROVEITAMENTO ENERGÉTICO DO 

BIOGÁS EM ATERRO SANITÁRIO OPERADO PELA SOLVÍ 

ESSENCIS.

FIGURA 23 - PRINCIPAIS SUBSTRATOS PARA A PRODUÇÃO DE BIOGÁS [53]
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Em São Paulo, estão concentrados os principais 
projetos, com parcerias entre empresas e agentes 
do setor público para mapear o desenvolvimento de 
biorreatores e redes de transporte e distribuição no 
interior do estado. Esta alternativa vem sendo citada 
por alguns especialistas como um “Pré-Sal Caipira” 
devido à escala potencial envolvida.

Devido aos custos envolvidos nos biodigestores 
e outros desafios para a produção em pequena 
escala, a opção ainda é considerada cara, princi-
palmente quando comparada ao gás natural [45]. 
Além disso, a falta de uma regulação específica 
para o setor e de acesso às infraestruturas de 
transporte e distribuição são pontos que necessi-
tam de aperfeiçoamento para o desenvolvimento 
do setor. 

Com isso, apesar da monetização do biogás 
na forma de biometano ser a opção com maior 
retorno, no momento, a solução mais utilizada é a 
destinação do biocombustível para a geração de 
energia elétrica, o que vem facilitando a inserção 
no mercado. Nesse sentido, além dos desafios téc-
nico-econômicos, há um caminho a ser percorrido 
para o desenvolvimento das lacunas regulatórias e 
das políticas públicas. 

Recentemente, alguns movimentos de mercado 
vêm impulsionando o mercado de biometano, com 
a nova lei do gás, programas de incentivo, inclusão 
de biometano no RenovaBio e regulamentação 
de injeção de biometano em redes existentes de 
distribuição de gás natural. Esses movimentos vêm 
reduzindo as barreiras desse mercado e viabilizan-
do novos projetos de biometano. 

A Solví, por exemplo, está desenvolvendo projetos 
de conversão de biometano para o biogás exce-
dente de seus aterros. Esse biometano em parte 
será utilizado pela frota de caminhões para coleta 
de resíduos e em parte para injeção na rede de 
gasodutos de São Paulo [54]. Para o longo prazo, 
espera-se que o biometano possa ser utilizado, in-
clusive, para produzir hidrogênio de baixo carbono 
(hidrogênio musgo).

3.6 CAPTURA, ARMAZENAMENTO E 
UTILIZAÇÃO DE CARBONO

Carbon Capture, Utilization and Storage (CCUS) é 
um conceito que inclui um conjunto de métodos 
e ações para impedir a liberação de dióxido de 

carbono (CO2) diretamente para a atmosfera. Esse 
conceito vem sendo difundido e desenvolvido em 
escala comercial para permitir a redução da inten-
sidade de carbono dos processos industriais e da 
produção de combustíveis.

Os volumes capturados de CO2, que seriam libe-
rados na atmosfera, podem ser direcionados a 
ativos de armazenamento geológico, utilizados em 
métodos de recuperação avançada de petróleo ou 
em processos industriais e até convertidos em mo-
léculas de alto valor agregado, como combustíveis 
sintéticos, embora isto ainda seja um desafio [54].

A configuração integrada de um sistema de CCUS 
pode apresentar as etapas de captura, sepa-
ração, purificação, compressão, transporte e 
armazenamento do carbono em reservatórios ou 
a utilização para outra finalidade industrial, como 
apresentado na Figura 25. Além da geração de 
energia, que é o principal setor para aplicação das 
tecnologias de CCUS, também é possível desta-
car outras áreas com potencial, como os proces-
sos industriais e químicos que geram CO2 como 
subprodutos, como a produção de cimento, e nas 
futuras produções em larga escala de combus-
tíveis de baixo carbono, como o hidrogênio azul, 
que é produzido a partir da combinação de gás 
natural e captura de carbono [55].

O BRASIL TEM GRANDE 
POTENCIAL PARA 
PRODUÇÃO DE BIOGÁS, 
COM VOLUME CAPAZ 
DE COMPLEMENTAR 
DE FORMA RELEVANTE 
OS SETORES DE 
TRANSPORTE 
E DE GERAÇÃO 
TERMELÉTRICA
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FIGURA 25 - A CADEIA DE ATIVIDADES PARA UM SISTEMA DE CCUS [56]

O avanço desta tecnologia, além de contribuir 
efetivamente como ação mitigadora e ainda como 
possível monetização de um poluente, será impor-
tante para um cenário de emissões líquidas zero, 
para remover emissões da menor participação 
futura de combustíveis fósseis na matriz energéti-
ca global e emissões residuais de setores de difícil 
abatimento, como aço e cimento [57].

Embora existam diversas tecnologias para separa-
ção em fluxos gasosos, atualmente as estratégias 
de sequestro de carbono apresentam, em geral, 
três principais configurações: oxi-combustão, 
pré-combustão e pós-combustão. Os processos 
de separação física e química dependem princi-

palmente de absorção, adsorção, membranas e 
criogenia [55].

Após a captura do CO2, a corrente de gás passa 
por etapa de purificação, compressão e, em alguns 
casos, liquefação. Com isso, o poluente estará ade-
quado para seu transporte via dutos ou navios até 
um local de armazenamento subterrâneo, onshore 
ou offshore, sendo bombeado para um reservató-
rio geologicamente adequado, como formações 
salinas ou campos de petróleo depletados [58]. 
A seguir, são apresentados os principais projetos 
de armazenamento de carbono no mundo, com 
destaque para a utilização de formações salinas e 
reservatórios de petróleo depletados.
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FIGURA 26 - A CAPACIDADE MUNDIAL DE POTENCIAIS PROJETOS DE ARMAZENAMENTO DE CARBONO [59]
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Os projetos de CCUS estão inseridos em uma grande diversidade de setores, como mostra a tabela abaixo. 

FIGURA 27 - PORTFÓLIO DE INSTALAÇÕES DE CCUS COMERCIAIS EM DIVERSOS SETORES [59].

O armazenamento geológico pode ser considera-
do uma etapa crítica na cadeia de CCUS, neces-
sitando da coexistência de um sistema contendo 
uma rocha reservatório com boas características 
de porosidade e permeabilidade, assim como uma 
estrutura selante, responsável por impedir que o 
volume de carbono migre das estruturas. 

Por conta da infraestrutura existente, os campos 
de petróleo depletados, contendo poços desco-
missionados, são atualmente a principal e mais 
econômica alternativa para o armazenamento de 
carbono, com destaque para os reservatórios dos 
Estados Unidos, Austrália, Rússia, China e Noruega 
[59]. O armazenamento, porém, é limitado quando 

CEMENT 
PRODUCTION

IRON & STEEL 
PRODUCTION

WASTE TO 
ENERGY

POWER 
GENERATION 
NATURAL GAS

POWER 
GENERATION 
COAL

HYDROGEN 
PRODUCTION 
IN REFINERY

CHEMICAL 
PRODUCTION 
(OTHERS)

ETHANOL 
PRODUCTION

FERTISLISER 
PRODUCTION

NATURAL GAS 
PROCESSING

APPLICATIONS 1972 2010 2015 2020 2025

BREVIK NORCEM

ABU DHABI 
CCS 1

1.0 Mtpa OF C00.2 Mtpa OF C0 5.0 Mtpa OF C0

Size of the circle is 

proportionate to the capture 

capacity of the facility.

Chart indicates the primary 

industry type of each facility 

among various options.

IN OPERATION

IN CONSTRUCTION

ADVANCED DEVELOPMENT

OPERATION SUSPENDED

SHUTE 
CREEK

TERRELL ABU DHABI 
CCS 2 

UTHMANIYAH
GORGON

QATAR LNG CCS

CNPC JILIN

SLEIPNER SNØHVIT LOST CABIN

PETROBRAS 
SANTOS

CENTURY 
PLANT

SANTOS 
COOPER 
BASIN

CORE ENERGY

ENID FERTILISER WABASH
COFFFEYVILLE

PCS NITROGEN

ACTL NUTRIEN

GREAT 
PLAINS

SINOPEC QILU

YANCHANG

LAKE 
CHARLES

KARAMAY DUNHUA

SINOPEC 
ZHONGYUAN

ILLINOIS INDUSTRIALBONANZA BIOENERGYARKALON

QUEST

BOUNDARY DAM

PETRA NOVA

PRAIRIE 
STATE

SAN 
JUAN

GERALD 
GENTLEMAN

PROJECT 
TUNDRA

CAL CAPTURE

MUSTANG STATION

PLANT DANIEL

FORTUM OSLO VARME ZEROS

ACTL 
STURGEON

AIR PRODUCTS 
SMR

se consideram injeções de carbono ao longo pra-
zo, pois os reservatórios depletados tem capacida-
de para armazenar apenas cinco anos da emissão 
global atual.

No entanto, uma solução com potencial ainda 
inexplorado pode ocorrer a partir das formações 
salinas. A opção, ainda não desenvolvida comer-
cialmente por conta do baixo valor econômico, 
possui vasta capacidade de armazenamento e 
distribuição geográfica. Em ordem de grandeza, 
algumas estimativas afirmam que os reservatórios 
das cavernas de sal têm capacidade para arma-
zenar um volume até 1.000 vezes maior que o de 
campos depletados. 
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FIGURA 28 - RECURSOS DE ARMAZENAMENTO DOS PRINCIPAIS CAMPOS DE PETRÓLEO E GÁS (MTCO2). [59].

Por conta do potencial e dos poucos investimen-
tos, as pautas envolvendo políticas públicas para 
uma frente composta por governos, indústrias e 
pesquisas, serão importantes para desenvolver 
comercialmente esta alternativa [59]

Além de ser armazenado, o carbono capturado 
poderá também ser utilizado em alguns proces-
sos. A utilização de carbono pode ser destinada à 
conversão em produtos de mais alto valor agre-
gado, como na indústria química e de alimentos, 
sendo considerado inclusive o uso para produção 
de combustíveis sintéticos ou de concreto, para 
o setor de construção civil. Porém, atualmente, a 
utilização mais comum ocorre nos campos petrolí-
feros, como um método de recuperação avançada 
da produção [58]. Além desta, pode ser conside-
rada como utilização de carbono a produção de 
ureia, já que utiliza o CO2 produzido como subpro-
duto da reação de reforma a vapor do metano para 
produção de hidrogênio.

No setor de alimentos, a Ambev possui atividades 
de CCUS em quatro plantas de produção de bebi-
das no Brasil. A captura ocorre a partir da queima 
do gás natural ou biomassa para a geração de 
calor para o processo de fermentação em cerve-
jarias. Após a captura, o carbono é utilizado para a 
gaseificação de refrigerantes e cervejas, com uma 
economia com relação ao suprimento de fornece-
dores comerciais. 

Nas operações offshore de produção de petróleo e 
gás natural, especialmente nos campos em águas 

profundas, a tecnologia CCUS já possui casos de 
utilização no próprio local de captura. No Brasil, a 
captura e o armazenamento em reservatórios car-
bonáticos no Pré-Sal da Bacia de Santos já ocor-
rem no campo de Lula, considerado o único projeto 
em larga escala na América Latina. O projeto tem 
capacidade de capturar em média 3 milhões de 
toneladas por ano (Mtpa) de carbono associado à 
produção de petróleo e gás natural [60], [61].

Destaque como uma iniciativa da Petrobras 
recentemente reconhecida e premiada interna-
cionalmente, a tecnologia aplicada no Pré-Sal vem 
sendo aprimorada desde 2009, e com a entrada de 
novas unidades há previsão para atingir um volume 
histórico acumulado de captura e reinjeção de até 
40 milhões de toneladas de carbono até 2025, se 
estabelecendo como o maior projeto de CCUS 
offshore do mundo [62].

Acelerar a expansão e desenvolver projetos 
globais de hubs de CCUS, com foco no armazena-
mento, podem contribuir diretamente como uma 
infraestrutura de solução para diferentes rotas 
de carbono, capturados e transportados por uma 
combinação de diferentes opções. De acordo com 
o último relatório do Global CCUS Institute, divulga-
do em 2021, existem 27 instalações comerciais de 
CCUS em operação ao redor do mundo, com uma 
capacidade total de captura de aproximadamen-
te 40 milhões de toneladas por ano [62]. A Figura 
29 apresenta projetos anunciados publicamente 
por empresas membros da Iniciativa Climática de 
Petróleo e Gás (OGCI) em 2022.
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FIGURA 29 - PROJETOS GLOBAIS DE HUBS DE CCS ANUNCIADOS EM 2022 [63]

O Instituto destaca ainda que, para planejamento 
e desenvolvimento, foram anunciados aproxima-
damente 100 novos projetos de CCS em 2021, 
divididos entre 25 países e com concentração de 
75% em regiões dos Estados Unidos e Europa. O 
crescimento acelerado é um reflexo de iniciativas 
governamentais para concentrar a implementação 
de metas de emissões líquidas zero, além do inte-
resse de desenvolvimento e expansão em novas 
soluções energéticas, como o hidrogênio produzi-
do em processos com baixa emissão de carbono 
e outras opções escaláveis   para descarbonização 
industrial [63].

Modelos de globais para buscar as emissões líqui-
das nulas em 2050 indicam que a utilização das 
tecnologias de captura e armazenamento reduz o 
custo total das ações de descarbonização. A alter-
nativa de CCS também aumenta a probabilidade 
deste objetivo ser alcançado, removendo algumas 
emissões de difícil abatimento [64].

De acordo com o modelo elaborado pela Agência 
Internacional de Energia (IEA), é estimado que 7,6 
bilhões de toneladas de CO2 sejam capturados em 
2050, sendo aproximadamente 10% diretamente 
da atmosfera, por meio de captura direta do ar, 
20% capturados da produção e uso de biocombus-
tíveis e 70% da queima de combustíveis fósseis e 
de processos industriais [6]. A captura direta do ar 
ainda é um desafio tecnológico e, atualmente, uma 
opção bastante cara. É preciso separar o CO2 do ar 
atmosférico, e vale lembrar que sua concentração 
é de somente 400 partes por milhão, aproximada-
mente. Entretanto, vem atraindo bastante atenção 
e investimentos pelo importante papel que pode 
desempenhar na agenda climática. Se todas as 
ações globais combinadas não fizerem frente ao 
desafio climático, o que fica mais provável a cada 
relatório do IPCC, a remoção direta do CO2 da 
atmosfera e seu sequestro poderá ser necessária 
como solução de “último recurso” [6].
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Um dos principais desafios do CCUS é seu alto 
custo de investimento e operação. A implemen-
tação de projetos de CCUS depende da imple-
mentação de equipamentos para a captura do 
CO2, a construção de gasodutos para transpor-
te e a instalação de locais de armazenamento 
geológico, elevando o custo total de investimen-
to. Além disso, os custos destes projetos são 
afetados pelo seu alto consumo de energia, que 
dependerá do nível de concentração do CO2 na 
corrente de gás. Assim, plantas que produzam 
uma corrente concentrada em CO2 e estejam lo-
calizadas próximas a armazenamento geológicos 
terão custos de CCS reduzidos.

Na cadeia de valor da tecnologia, a captura do 
CO2, normalmente, é considerada o maior compo-
nente de custo. Como exemplos, recentes análi-
ses estimam valores de captura próximos a 73 €/
tCO2 para o setor termelétrico de gás natural, 39 
€/tCO2 para o setor de cimento e 13 €/tCO2 na 
produção de etanol de cana-de-açúcar [65]

Após a captura, a etapa de transporte pode 
ocorrer tanto por gasodutos, sejam terrestres ou 
marítimos, quanto por outras opções de trans-
porte, como navios. No caso dos gasodutos 
terrestres, a reutilização de infraestruturas já 
existentes pode representar até 10% do custo 
da construção de novas rotas, o que vem sendo 
estudado como uma alternativa por empresas 
do setor. Para a construção de novas rotas de 
gasodutos, no ambiente offshore, é estimado um 
custo que varia entre 2 até 29 €/tCO2. Já para o 
transporte via navios, os valores podem variar de 
10 a 20 €/tCO2, sendo uma opção mais vantajo-
sa para transportes a longa distância, como em 
casos intercontinentais [65]

Para a etapa do armazenamento geológico em 
campos depletados, as estimativas são de 7 €/
tCO2 em reservatórios onshore e 9 €/tCO2 nos 
offshore, considerando a existência de poços 
descomissionados. Os custos podem ser maio-
res caso seja necessário perfurar e completar 
poços somente para as operações de armaze-
namento. Para as opções de formações salinas, 
como cavernas, com potencial de armazenamen-
to muito superior aos campos depletados, os 
custos podem alcançar 12 €/tCO2 (onshore) e 20 

€/tCO2 (offshore), já que na maioria dos casos, 
não há existência de poços para uma infraestru-
tura de reinjeção [65].

No que tange às questões regulatórias, alguns 
países possuem pautas específicas para desen-
volver legislações para CCUS, como Estados 
Unidos, China, Japão, Austrália e membros do 
Sudeste Asiático. De acordo com análises sobre 
o tema, as ações são importantes para a criação 
de hubs para cooperação internacional a fim de 
contribuir com a abordagem legal sobre o tema. 
No caso dos Estados Unidos, a atualização das 
pautas já traz definição sobre pontos técnicos-
-regulatórios como a reivindicação e utilização 
de créditos para o mercado de carbono, requisi-
tos mínimos de segurança para armazenamento 
geológico, utilização comercial e industrial do 
carbono capturado [59].

Apesar da necessidade de desenvolvimento de 
questões econômicas e regulatórias, é necessá-
rio destacar os possíveis benefícios que podem 
ser proporcionados pelo CCUS, principalmente 
como uma tecnologia alinhada à transição ener-
gética para o setor industrial. No caso da gera-
ção de novos empregos, estimativas apontam 
que, de maneira direta e indireta, o conjunto de 
atividades ligadas ao mercado de CCUS poderá 
envolver até 150 mil colaboradores até 2050. 
Além disso, para indústrias como cimento, aço e 
refino, o CCUS representa um complemento para 
a descarbonização, considerando que as medi-
das setoriais (exemplo: redução da participação 
do clínquer no cimento) podem reduzir a intensi-
dade das emissões até um certo limite maior que 
zero [65].

No leque de novas alternativas, sistemas de CCUS 
poderão ser ainda utilizados para a instalação de 
projetos negativos em carbono, a partir do aco-
plamento com o setor de bioenergia. A tecnologia 
conhecida como BECCS (Bioenergy with Carbon 
Capture and Storage) captura carbono de proces-
sos de uso de biomassa, como na fermentação 
da cana-de-açúcar ou do milho para a geração 
de etanol, causando uma remoção de carbono da 
atmosfera, caso seja considerado o ciclo de pro-
dução da biomassa (as plantas absorvem o CO2 
em seu crescimento). 
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FIGURA 30 - TECNOLOGIA DE CAPTURA DE CARBONO 

DE PROCESSOS DE BIOMASSA

No Brasil, um inovador exemplo de BECCS vem 
da FS, com um projeto para captura de CO2 a 
partir das plantas de fermentação de milho para a 
produção de etanol no estado do Mato Grosso. O 

projeto considera que o CO2 de origem biogênica 
capturado nas plantas seja injetado e armazenado 
permanentemente em reservatórios geológicos 
salinos na Bacia do Parecis. Com esse projeto, a 
FS será uma das poucas empresas a produzir um 
combustível negativo em carbono.

A partir de testes realizados no local, foram verifi-
cadas as condições e configurações geológicas 
para a implementação de um projeto de BECCS 
(salinidade, rocha de vedação, porosidade, capaci-
dade de armazenamento e baixa atividade sísmica). 
Os resultados indicam uma área de armazenamen-
to com capacidade de 22 milhões de toneladas 
- que equivale a 55 anos de operação da planta. 
Foi feita também modelagem 3D do reservatório 
para avaliar o potencial de criação de um hub de 
injeção de CO2. Como próxima etapa, serão feitos 
testes exploratórios para avaliar a injetividade de 
CO2. A licença ambiental do poço já foi emitida em 
junho de 2022, porém a expectativa é que entre em 
operação a partir de 2023.

FIGURA 31 - PERFIL GEOLÓGICO PARA CAPTURA DE CO2 DA FERMENTAÇÃO DO ETANOL DE MILHO DA FS BIOENERGIA
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Entre outros projetos de inovação por parte de 
empresas brasileiras, cabe destaque ainda a parti-
cipação da Eneva em um projeto-piloto de captura 
de CO2 a partir da síntese de zeólitas ao utilizar um 
resíduo das atividades do setor de carvão mineral 
para o desenvolvimento de uma nova tecnolo-
gia de captura através da adsorção de carbono. 
Atualmente, o projeto está na terceira fase e com 
um aporte já feito de R$ 23 milhões, localizado no 
estado de Santa Catarina [66].

Ainda no campo de inovação, existem análises em 
curso para outros tipos projetos, como a partir da 
captura de carbono por microalgas, desenvolvido 
no âmbito de P&D entre a Eletrobras e a Universi-
dade Federal do Rio Grande. 

Além da necessidade de redução dos custos, outra 
questão de extrema relevância para o desenvolvi-
mento das atividades de CCUS ocorre no campo 
regulatório. Atualmente, o PL 1.425/2022 tramita 
pelo Senado e tem como objetivo viabilizar, do 
ponto de vista jurídico, parte das atividades de 
CCUS, principalmente especificações mínimas de 
armazenamento, como segurança contra vazamen-
tos conforme regulamentação técnica e ambiental.

3.7 GAS TO WIRE + CCS

O conceito das instalações Gas-to-Wire (GtW) con-
siste, basicamente, em um modelo de geração de 
energia termelétrica acoplado a uma planta de pro-
dução de gás natural, em campos terrestres (onsho-
re) ou marítimos (offshore). Por ser considerada uma 
operação fóssil, novas tendências de inovação e 
sustentabilidade vêm sendo debatidas para os pro-
jetos de GtW, principalmente visando adicionar às 
estruturas de geração termelétrica tecnologias de 

captura e armazenamento de carbono (CCS). Assim, 
além de permitir a monetização de reservas de gás 
natural e a gestão de descarbonização das ope-
rações, o planejamento de alternativas GtW-CCS 
possui embasamento e potencial de crescimento 
para os próximos anos.

Inicialmente, a aplicabilidade do conceito GtW foi 
desenvolvida para campos remotos de gás natu-
ral, que fossem distantes ou isolados de grandes 
polos consumidores e da rede de transporte de 
gasodutos. Do ponto de vista econômico, além de 
permitir a monetização da produção de gás natural, 
o modelo GtW também é uma solução para os ca-
sos em que a construção de novos gasodutos de 
transporte não é economicamente atraente, como 
em produções offshore em águas ultra profundas e 
em campos maduros com produções marginais de 
gás associadas à produção de petróleo. [68], [69].

De acordo com dados da literatura, há diferen-
tes possibilidades para classificação de projetos 
envolvendo o conceito de GtW a partir de gás 
natural. Como citado, um modelo de projeto com 
esta classificação seria a produção isolada de gás 
offshore convertida e exportada à costa na forma 
de eletricidade, sendo uma opção mais viável do 
ponto de vista técnico-econômico. Uma outra pos-
sibilidade pode ocorrer quando existem gasodutos 
de transporte do campo diretamente até os locais 
onde as térmicas são instaladas. Existe ainda a 
opção de operar um sistema GtW via SSLNG (Small 
Scale LNG), a partir da liquefação e transporte em 
pequena escala, geralmente por caminhões ou 
barcaças, do campo de produção até a termelétri-
ca [70]. É importante ressaltar que, nos casos de 
campos distantes das termelétricas, os projetos de 
logística são exclusivos para atender a geração de 
energia nas unidades.

FIGURA 32 - ESQUEMA DE INSTALAÇÃO GTW OFFSHORE [67].
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No mundo, diversos países já contam com iniciati-
vas consolidadas de GtW. Podem ser citados como 
exemplos os projetos Jawa 1 (Indonésia), Bayat 
(Afeganistão), Malampaya (Filipinas) e Banda (Mau-
ritânia, Senegal e Mali) [70]. No Brasil, é possível 
citar três projetos de GtW existentes nas regiões 
Sudeste, Nordeste e Norte.

Localizado em Macaé (RJ), o projeto Marlim Azul, 
desenvolvido em conjunto entre a Shell, Mitsubishi 
Hitachi Power System (MHPS) e o grupo Pátria 
Investimentos, contará com capacidade instalada 
de 565 MW e tem previsão de início de operação 
em 2023. Por conta da localização, o suprimento 
de gás ocorrerá a partir de gasodutos do Pré-Sal, 
principalmente dos campos que têm a Shell como 
operadora ou como parte do consórcio de explo-
ração e produção, monetizando um importante vo-
lume de gás e surgindo como uma nova e eficiente 
alternativa ao mercado consumidor [70].

No Complexo Parnaíba, no Maranhão, o projeto 
da Eneva conta com quatro usinas em operação, 
com capacidade instalada de 1,4 GW, além de 
outras duas em desenvolvimento, com previsão 
de 477 MW [71]. O complexo, responsável pela 
geração de 11% da energia termelétrica nacional, 
segue o modelo de negócios Reservoir-to-Wire 
(equivalente ao GtW) com geração próxima aos 
poços e reservatórios, que contam com uma 
produção diária de aproximadamente 8 milhões 
de m³ de gás a partir de nove campos e estrutura 
interna de interligação [70].

Pertencente também à Eneva, o projeto Azulão-
-Jaguatirica conta com o desenvolvimento tecno-
lógico para atender às demandas energéticas de 
Roraima, estado isolado do SIstema Interligado Na-
cional (SIN). A partir do conceito Reservoir-to-Wire, 
a empresa produz gás natural no campo de Azulão, 
no Amazonas, trata, liquefaz e transporta em tan-
ques criogênicos em caminhões (SSLNG) até a ci-
dade de Boa Vista (RR), em um trajeto de aproxima-
damente 1.100 km, se consolidando como a maior 
empresa com operações de liquefação de gás 
natural no Brasil [71]. O projeto Azulão-Jaguatirica 
integra, atualmente, uma reserva certificada de 3,6 
bilhões de m³ de gás natural no Amazonas e uma 
capacidade instalada de 142 MW para geração 
termelétrica em Roraima [70]. O conceito de “ga-
soduto virtual” permitiu a criação de uma solução 
prática através de um projeto de GtW, beneficiando 
Roraima com o aumento de segurança energética 
e redução do custo de geração e das emissões de 
gases de efeito estufa, já que houve significativa 
redução de importação da energia venezuelana e 
da geração local em térmicas a diesel.

Há ainda grande potencial para a instalação de no-
vos projetos de GtW no Brasil. De acordo com da-
dos apresentados no Plano Decenal de Expansão 
de Energia da EPE, é esperado que a produção e a 
oferta líquida de gás natural alcance 140 milhões 
de m³/d em 2030*, valor considerado o dobro do 
que foi produzido diariamente no ano de 2021 [72]. 
Assim, a monetização da produção de gás para fins 
de geração pode ser de grande valia para o desen-

FIGURA 33 - COMPLEXO PARNAÍBA NO MARANHÃO DESENVOLVIDO PELA ENEVA
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volvimento nacional, principalmente ao substituir 
o transporte do energético em gasodutos ainda 
inexistentes pela transmissão em linhas elétricas já 
consolidadas no território brasileiro.

A favor de projetos do tipo, recentes análises 
apontam que, quanto maior a distância entre os 
reservatórios de gás e o mercado consumidor, um 
esquema de GtW no Brasil se torna mais viável, já 
que a transmissão de energia apresenta retornos 
financeiros maiores do que as opções de expansão 
para malhas de gasodutos. Como a disponibilidade 
de gás é concentrada em campos offshore ou nos 
terminais de GNL ao longo da costa litorânea, é 
necessário destacar as longas distâncias e a malha 
de gasodutos limitada para o transporte e interiori-
zação do gás [70].

No caso da rede de transmissão de energia elétri-
ca, há cobertura em quase todo o território nacio-
nal, o que pode alavancar os negócios de GtW. A 
Figura 34 compara as redes atuais e planejadas 

tanto de transmissão de energia elétrica com as de 
gasodutos.

A tecnologia GtW descarbonizada por CCS

A fim de contribuir para um quadro mais efetivo 
e abrangente de mitigação e compensação das 
emissões, é possível propor, de forma complemen-
tar às soluções técnicas citadas para as atividades 
operacionais de GtW, novas opções para maximizar 
resultados positivos e atingir as metas Net-Zero, 
tendência das empresas de energia para as pró-
ximas décadas. Trazendo o estudo para o cenário 
brasileiro, especificamente para a produção de 
petróleo e gás natural, o conceito da tecnologia 
GtW-CCS pode contribuir para o aproveitamento 
da produção de gás natural para a geração de uma 
energia elétrica com uma baixa pegada de carbono. 
Atualmente, os projetos brasileiros em operação e 
planejamento ainda não contam com a inserção das 
tecnologias de CCS nos sistemas GtW.

FIGURA 34 - COMPARAÇÃO ENTRE REDES DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA (ESQ) E GASODUTOS (DIR) [70]

FIGURA 35 - GTW COM CCS 
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Rotas de captura de carbono podem ser utilizadas 
nos processos de pré-combustão, para correntes 
de gás natural ricas em carbono, como no Pré-Sal, e 
nas etapas de pós-combustão, após a combustão 
do gás natural para a geração de energia [72], [73].

Após a captura do CO2 nas correntes de produção 
de petróleo e gás natural por meio de tecnologias 
de separação, ele pode ser reinjetado nos cam-
pos por meio dos poços de injeção, aumentando 
a pressurização dos reservatórios e desempe-
nhando um método de recuperação da produção. 
Modelos de benchmark apontam que a utilização 
do CO2 como EOR (Enhanced Oil Recovey) assim 
como o armazenamento do poluente em campos 
offshore podem proporcionar uma redução nas 
emissões operacionais de 41% e um aumento de 
até 20% no Valor Presente Líquido nos projetos de 
E&P de petróleo [73].

Nas operações offshore de produção, especial-
mente nas unidades FPSOs em águas ultra profun-
das, a tecnologia CCS já possui casos de opera-
ção, como o projeto da Petrobras campo de Lula, 
citado no capítulo anterior.

A utilização das tecnologias CCS em produções 
offshore, além de contribuir diretamente com a mi-
tigação de GEE e auxiliar na produção de petróleo, 
pode transportar o CO2 por meio de uma rede de 
gasodutos, interligando a captura e o armazenado 
em campos depletados para formar um conceito 
de hub de CCS estratégico para a formação de 
uma economia de baixo carbono, como exposto na 
Figura 36.

Alternativas de mitigação para a emissão de gases 
de efeito estufa são essenciais para a construção 
de uma transição energética segura e sustentável. 
Assim como outros pontos já identificados, com 
potencial aplicabilidade em operações da área 
upstream, um modelo GtW-CCS poderá contribuir 
para os índices de descarbonização da indús-
tria energética. O conceito tecnológico, além de 
mitigar a emissão de CO2, também tem um grande 
potencial para fins econômicos com baixo teor de 
carbono. O amadurecimento da tecnologia ca-
minha a passos largos para concretizar ações de 
mitigação e eficiência de uma transição energética 
segura.

FIGURA 36 - PROJETO HIPOTÉTICO DE CCUS BASEADO NO PRÉ-SAL DA BACIA DE SANTOS [73]
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Há ainda opções de captura via tecnologias alter-
nativas, como oxi-combustão e looping químico, 
com a queima do combustível realizada em am-
biente enriquecido com oxigênio e reações redox 
(oxi-redução), gerando um fluxo concentrado de 
carbono, que torna menos custosa sua captura 
[74]. Em conjunto às oportunidades de captura, a 
análise dos ciclos para geração de energia oferece 
ainda um amplo quadro de opções com desenvol-
vimento de melhoria e eficiência, como possíveis 
ganhos a partir dos ciclos Allam, Supercrítico com 
CO2, Rankine Orgânico e Kalina [75].

No caso do ciclo Allam-Fetvedt, a captura de CO2 
é facilitada porque a queima do combustível fóssil 
é feita com oxigênio puro (oxicombustão), e não 
com o ar. Desta forma, um CO2 “puro” é formado e 
utilizado no ciclo (CO2 supercrítico), com um exces-
so de CO2 sendo retirado do ciclo para o transporte 
e sequestro. O projeto-piloto de 50 MW da empresa 
norte-americana Net Power utiliza esta tecnologia 
de forma pioneira para esta escala “real”. Se bem-
-sucedida, pode ser uma boa opção energética pelo 
potencial de redução do custo de CCS.

3.8 GERAÇÃO DE CALOR POR BIOMASSA

Um grande desafio para a descarbonização da 
indústria global é a dependência de combustíveis 
fósseis para a geração de calor. O setor industrial foi 
responsável por mais da metade da energia con-
sumida para este fim em 2020, contribuindo com 
cerca de 20% das emissões globais. A participação 
de energias renováveis nesta atividade é estimada 

em cerca de 11%, com a bioenergia apresentando a 
maior participação. 

No Brasil, o consumo final energético do setor in-
dustrial contribuiu com cerca de 11% das emissões 
totais de 2020 e 34% das emissões da indústria, 
com grande participação da produção de cimento, 
siderurgia, papel & celulose, indústria química e ali-
mentos e bebidas. Em alguns desses setores mais 
intensivos em calor, o consumo energético atinge 
quase 90% das emissões totais do processo [9].

A geração de calor na indústria apresenta grande 
heterogeneidade entre os processos produtivos. 
O processo produtivo influencia o combustível 
escolhido, o nível de temperatura necessário e o 
método de geração de calor, por contato direto ou 
indireto. No setor de cimento, por exemplo (ver Se-
ção 4.3), os combustíveis interagem quimicamente 
com a matéria-prima (calcário), gerando calor com 
temperaturas próximas de 1000 ºC, enquanto isso 
setores que dependem de temperaturas mais 
baixas usualmente utilizam métodos indiretos de 
aquecimento, como a produção de vapor.

A descarbonização da geração de calor depende 
da substituição dos combustíveis fósseis utilizados 
ou do uso de métodos de CCUS. A eletrificação 
direta é considerada como a principal opção para 
a geração de calor de baixa temperatura, utilizando 
equipamentos comercialmente maduros, como 
bombas de calor (heat pumps). Para altas tempera-
turas (acima de 250ºC), estima-se que as soluções 
disponíveis para a geração de calor em escala a 
partir de eletricidade seriam aplicáveis a somente 
25% desta demanda de calor. [76]

FIGURA 37 - ILUSTRAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO CICLO ALLAM-FETVEDT 
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Nos casos em que a eletrificação direta apresenta 
baixa viabilidade econômica ou técnica, outras 
soluções de baixo carbono ganham maior relevân-
cia, como a biomassa e, no longo prazo, hidrogênio 
e CCUS. Essas duas últimas soluções apresentam 
como principais barreiras o custo e desenvol-
vimento tecnológico. O hidrogênio de baixo de 
carbono ainda apresenta custo de produção bem 
superior ao do hidrogênio cinza, que é em muitos 
locais mais caro do que, por exemplo, o gás natural. 
Enquanto isso, a CCUS envolve em geral aumento 
de custos operacionais e de investimento para o 
processo, gerando novas receitas somente onde 
há mercado de carbono ou utilização para o CO2 
capturado.

No caso de biomassa, uma grande variedade de 
recursos podem ser utilizados para a geração de 
calor, apresentando diferentes matérias-primas 
e níveis de processamento. Essa característica 
permite que o combustível utilizado seja adaptado 
para as demandas de cada processo. Além disso, 
a biomassa ainda apresenta a vantagem de poder 
ser mais facilmente armazenada e de permitir a 
criação de processos negativos em carbono, se 
associada a CCUS. Sua viabilidade econômica, 
contudo, depende da disponibilidade de recursos 
na região.

A grande disponibilidade de recursos naturais no 
território brasileiro já viabiliza o uso de biomassa 
para a geração de calor em algumas indústrias, 
seja de forma direta ou indireta. Biomassa já é 
utilizada em diversas unidades de produção de 
cimento e aço, com cerca de 11% de todo o aço 
produzido no Brasil em 2020 proveniente da rota 
com carvão vegetal [78].

Para a rota indireta, a biomassa já está sendo utili-
zada para a geração de vapor em diversos proces-
sos, como na produção de alumínio, bebidas, papel 
e celulose, e etanol. 

Ao contrário da cana-de-açúcar, que pode utilizar o 
bagaço da própria cana para gerar calor e eletrici-
dade, a empresa FS Bioenergia, que produz etanol 
de milho em Mato Grosso utiliza o cavaco do euca-
lipto para gerar o calor e eletricidade necessários 
para a operação de sua biorrefinaria.

A CBA, por exemplo, conseguiu, com a troca dos 
combustíveis fósseis que abastecem a caldeira 
por biomassa, reduzir a intensidade de carbono da 
etapa de refinaria, em que é produzida a alumina, 
de 0,55 tCO2/t alumina em 2019 para 0,2 tCO2/ t 
alumina em 2021, reduzindo também seus custos 
operacionais. A caldeira foi implementada em 2020 
como parte de uma parceria com a empresa Com-
bio e utiliza como combustível o cavaco de madeira 
de eucalipto advindo de área de reflorestamento 
[79]. Com essa alteração, a CBA se tornou uma das 
empresas com menor intensidade de carbono do 
mundo nesta etapa. 

A geração de vapor por biomassa também já foi 
implementada pela AMBEV em diversas unidades 
fabris no Brasil. A troca por biomassa faz parte de 
um conjunto de ações da empresa para atingir a 
meta de neutralizar suas emissões de escopo 1 e 
2 até 2030. Atualmente, 9 unidades fabris já são 
carbono neutro e mais 2 devem se tornar até o final 
do ano a partir de diversas medidas para reduzir 
suas emissões, como o uso de caldeiras a biomas-
sa, ações de eficiência energética, uso de energia 
elétrica renovável e captura de carbono, e da com-
pensação do restante das emissões.

FIGURA 38 - CICLO ENERGÉTICO DA BIOMASSA [77] FIGURA 39 - CALDEIRA A BIOMASSA SUBSTITUI QUEIMA 

DE ÓLEO E GÁS NA PRODUÇÃO DE ALUMÍNIO DA CBA
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O uso de biomassa, além de reduzir emissões, 
ainda permite a correta destinação de resíduos. 
A empresa brasileira Combio instala caldeiras 
capazes de queimar múltiplas biomassas de modo 
a poder usufruir da disponibilidade de biomassa da 
região, reduzindo custo de transporte e aproveitan-
do resíduos. Nos últimos anos, foi feito aproveita-
mento de resíduos como de casca de arroz, casca 
de eucalipto, bagaço de cana e caroço de açaí [80]. 
No Pará, a UPV instalada permitiu, em 5 anos de 
projeto, o reaproveitamento de 100 mil toneladas 
de caroço de açaí, que em geral seriam descarta-
dos de maneira de forma imprópria.

3.9 SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

De acordo com a União Internacional para a Con-
servação da Natureza (UICN), as Soluções basea-
das na Natureza (SbN) são “ações para proteger, 
gerenciar de maneira sustentável e recuperar 
ecossistemas naturais ou modificados. Abordam 
de forma eficaz e adaptativa os desafios da so-

ciedade, promovendo o bem-estar humano e os 
benefícios da biodiversidade”[81]. O conceito de 
SbN está pautado e se relaciona intrinsecamente 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da ONU. As SbN são, portanto, medidas 
inspiradas, apoiadas ou copiadas da natureza que 
atendem simultaneamente objetivos ambientais, 
sociais e econômicos. Ações de proteção, recupe-
ração ou manejo de ecossistemas são exemplos 
de SbN que podem gerar empregos e renda para 
populações locais enquanto aumentam a biodiver-
sidade e melhoram a qualidade ambiental local. Os 
recursos podem vir da venda de créditos de carbo-
no para empresas com compromisso de redução 
de emissões.

As vantagens das SbN dependem do contexto: 
podem reduzir o custo de tratamento d’água ou 
aumentar a resiliência de sistemas de captação 
d’água para abastecimento urbano em situações 
de estiagem mais forte, pelo aumento do esco-
amento de base promovido por revegetação de 
bacias hidrográficas degradadas. Podem trazer 

FIGURA 40 - RELAÇÕES ENTRE SBN E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL [82]
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benefícios para empresas com usinas hidrelétricas 
porque o reflorestamento de bacias hidrográficas 
onde estão localizadas usinas tende a aumentar 
produção de energia na época seca, quando tende 
a valer mais. Outros ganhos incluem redução de 
transporte de sedimentos, aumentando a vida útil 
de reservatórios e reduzindo custos com a manu-
tenção de turbinas e outros equipamentos. As SbN 
podem minimizar os impactos de enchentes, com 
ganhos sociais e à biodiversidade. 

As SbN podem ser utilizadas sozinhas ou de forma 
integrada com soluções de engenharia clássica, 
como barragens, canais e túneis. Os impactos 
positivos também podem ser destacados con-
siderando o aumento da resiliência de sistemas 
naturais ou econômicos quando confrontados com 
os impactos esperados das mudanças climáticas, 
que tendem a aumentar a frequência e intensidade 
de eventos climáticos extremos, como secas ou 
enchentes. 

O perfil de projetos de SbN é diverso, abarcando 
tanto grandes projetos de reflorestamento cobrin-
do enormes áreas como múltiplos projetos peque-
nos distribuídos. De forma agregada, esses peque-
nos projetos trazem ganhos interessantes, como 
no uso de tetos “verdes” que reduzem o calor de 
edificações e o escoamento superficial pela inter-
ceptação da água da chuva, reduzindo enchentes. 

Desafios das SbN

Um desafio para as SbN é que com frequência há 
incertezas e/ou complexidade para demonstrar 
seus benefícios. No exemplo do projeto de reflo-
restamento que pode beneficiar uma hidrelétrica, 
a demonstração deste benefício depende de um 
bom modelo “chuva-vazão” que consiga simular 
adequadamente o comportamento hidrológico 
na bacia para os casos com e sem a alteração da 
cobertura vegetal (reflorestamento). Outro modelo 
precisa simular os impactos energéticos para a 
hidrelétrica e os respectivos benefícios econômi-
cos esperados, o que envolve não só a usina, mas 
todo o sistema elétrico no qual está inserida, o que 
resulta em mais premissas e incertezas, que preci-
sam ser endereçadas cientificamente. O impacto 
econômico do reflorestamento pela redução do 
transporte de sedimentos e decorrente aumento 
da vida útil do reservatório e menor custo de ma-
nutenção de turbinas e outros equipamentos, por 
sua vez, exige uma modelagem do processo físico 

de transporte de sedimentos, o que é extrema-
mente complexo e não livre de incertezas.

Finalmente, mesmo um projeto de SbN bem elabo-
rado e executado pode ser questionado, por exem-
plo, quando diante de um evento adverso. Um ano 
de hidrologia muito seca pode reduzir as vazões 
nos meses de estiagem de forma mais decisiva 
que o incremento de vazão de base esperado pelo 
reflorestamento. Nesse caso, o agente beneficia-
do pelo projeto (hidrelétrica) pode questionar a 
efetividade do programa pois não é óbvio que sem 
o projeto a situação seria ainda pior. Compreensi-
velmente, uma decorrência desta complexidade 
metodológica e incerteza natural é uma participa-
ção ainda tímida de SbN em políticas públicas. 

A isto se somam os desafios de projetos de aba-
timento de carbono. Como mencionado, muitas 
empresas buscam projetos de proteção ou re-
cuperação de ecossistemas globalmente, com 
ganhos tanto para a imagem corporativa como 
para o cumprimento de suas metas de redução de 
emissões, de forma a contribuírem para o enfrenta-
mento das mudanças climáticas.

Digamos que uma indústria tenha um compromis-
so de reduzir suas emissões em 50% até certa 
data. Após esforços envolvendo maior eficiência 
energética e troca de processos que utilizavam 
combustíveis fósseis por energia renováveis, a 
empresa alcançou 30% de redução. O plantio de 
árvores em áreas degradadas, que fixam carbono 
ao crescerem pode gerar os restantes 20%, mas 
plantar árvores é uma atividade fora da compe-
tência da empresa. Ela busca comprar “créditos 
de carbono” de empresas especializadas nesta 
atividade. Estes créditos medem a diferença entre 
as emissões que teriam acontecido de acordo com 
uma “linha de base” (um cenário plausível) e aque-
las que deixam de acontecer em decorrência desta 
ação ou projeto ambiental. A linha de base pode 
estabelecer: “Essa floresta será destruída nas pró-
ximas décadas nessa região”; e a ação (SbN) pode 
ser: “Evitaremos esse desmatamento se comprar-
mos e protegermos a área”. 

A lógica é boa, desde que, é claro, tanto a linha de 
base como as ações da SbN sejam “reais”. Se a 
linha de base exagerar numa implausível “narrativa 
catastrófica” ou se a ação não entregar o resultado 
prometido porque, por exemplo, muitas mudas não 
vingaram ou houve uma perda grande decorrente 
de um incêndio, os créditos de carbono associa-
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dos serão indevidos. Estas críticas aos projetos de 
SbN que geram créditos com atividades florestais 
são pertinentes, como demonstrado por recentes 
incêndios na California que “queimaram” milhões 
de toneladas de créditos de carbono associados a 
projetos florestais.

É natural que as incertezas para demonstrar 
benefícios ambientais e climáticos dos projetos 
de SbN precisarão ser reduzidas através de 
um aperfeiçoamento metodológico e sobre a 
governança do processo de geração de créditos 
de carbono nos próximos anos. Será preciso 
maior escrutínio sobre as premissas adotadas na 
construção da linha de base e na medição e verifi-
cação (M&V) da efetividade da geração de créditos 
de cada projeto, além de avanços metodológicos. 

Grandes empresas atuantes neste segmento, 
como a Shell [83], buscam sistematizar as boas 
práticas de projetos de SbN para assegurar pro-
jetos de alta qualidade. Uma das ações nesse 
sentido é o desenvolvimento de cartilhas com prin-
cípios gerais a serem observados na avaliação de 
possíveis projetos de SbN, que incluem: (1) crité-
rios para a definição de uma linha de base correta; 
(2) garantia de permanência dos projetos no longo 
prazo; (3) evitar que o projeto considerado provo-
que um vazamento (leakage) de carbono para outra 
região, como, por exemplo, um desmatamento que 
se desloca do local protegido para outro vizinho, 
ou seja, não é evitado; (4) adicionalidade: o projeto 
precisa demonstrar que suas ações não acon-
teceriam “de qualquer forma”, por exemplo, para 
atender alguma exigência legal; (5) quantificação: 
busca de metodologias adequadas para quantificar 
os impactos dos projetos que, como vimos, é um 
desafio para as SbN.

Apesar destas dificuldades, é grande o potencial 
de geração de créditos de carbono para SbN no 
Brasil. O país, como será visto na próxima seção, 
possui condições interessantes para alavancar 
estes tipos de projetos.

Oportunidades para as SbN

Algumas empresas associadas do CEBDS, nomea-
damente, Eletrobras, Ambipar, Shell, BSBIOS, CBA 
e Ambev, comentaram estar envolvidas em SbN no 
Brasil.

A Ambipar, por exemplo, comprou em 2021 a 
empresa Biofílica, especializada em projetos de 

preservação da Amazônia que geram créditos de 
carbono. Ela comercializa estes créditos, assim 
como aqueles gerados por outras fontes, como 
a recuperação de metano de aterro sanitário ou 
projetos de energias renováveis. Um exemplo é o 
aplicativo Ambify, que só comercializa créditos cer-
tificados pela Verra. 

Outra atividade da Ambipar nessa área é a produ-
ção de um composto denominado Ecosolo a partir 
da compostagem de resíduos orgânicos da indús-
tria, que apresentam a vantagem de serem mais 
previsíveis e constantes que os resíduos domés-
ticos. O Ecosolo é um condicionador de solo rico 
em matéria orgânica estabilizada, o que aumenta a 
produtividade agrícola e gera créditos de carbono 
pelas emissões evitadas relativas ao menor uso de 
fertilizantes. Para aplicar o produto, o solo precisa 
passar por um período de transição, uma vez que 
se houver carga alta de químicos, a quantidade de 
micro-organismos será insuficiente para absorver 
o produto. 

A Ambipar também atua na recuperação de 
áreas degradadas pelo plantio de árvores nati-
vas. Sementes de árvores nativas são colocadas 
em cápsulas biodegradáveis à base de colágeno 
obtido de resíduos da indústria farmacêutica, en-
riquecidas com o EcoSolo. As cápsulas são então 
lançadas por drones nos projetos de refloresta-
mento, aumentando a probabilidade de germina-
ção, principalmente em solos degradados e pobres 
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de nutrientes. A praticidade do método é grande 
quando comparada ao usual sistema de refloresta-
mento, especialmente em áreas de difícil acesso. 

A Ambev tem há mais de 10 anos o Programa Ba-
cias & Florestas, que tem a missão de colaborar na 
recuperação e preservação de importantes bacias 
hidrográficas do país. As iniciativas têm o objetivo 

de proteger e restaurar ecossistemas relaciona-
dos com a água, incluindo florestas, zonas úmidas, 
rios, aquíferos e lagos, apoiando e fortalecendo 
a participação das comunidades locais e outros 
stakeholders na bacia hidrográfica para melhorar a 
gestão da água e do saneamento. Está em fase de 
análise o cálculo do carbono absorvido por essas 
áreas para que possa ser avaliada a geração de 
créditos de carbono.

Além dessa inciativa, foi assumido compromisso 
público com os fornecedores, incluindo os agríco-
las, para redução de emissões no âmbito do proje-
to “Conectando por um mundo melhor” [84]. Como 
parte deste projeto, agricultores devem reportar 
suas emissões para a Ambev, através de platafor-
ma da empresa ou do CDP, e buscar planos para 
reduzir suas emissões. Por fim, a Ambev também 
compra créditos de carbono de projetos REDD+ 
(desmatamento evitado) na Amazônia certificados 
pela Verra e de projetos de recuperação de me-
tano, para compensação de emissões remanes-
centes de unidades que já tenham reduzido suas 
emissões em 80 a 90% com relação ao ano base. 
Já são 9 unidades neutras em carbono e outras 
duas unidades próximas de se tornarem. 

A empresa BSBIOS está experimentando a utiliza-
ção de óleos vegetais da pongâmia, árvore originá-
ria da Ásia, que podem ser alternativas ao uso de 
derivados de petróleo em setores de difícil des-
carbonização, como querosene de aviação e nafta. 
A BSBIOS assinou um contrato para a compra de 
300 mil toneladas anuais deste óleo da empresa 
Investancia para suprir a Usina Omega Green, que 
produzirá combustíveis avançados no Paraguai. 

Por se tratar de uma árvore com manejo de reflo-
restamento, apresenta bons índices para o merca-
do de carbono. O acordo, válido até meados da dé-
cada de 2050, prevê o plantio nos próximos 8 anos 

FIGURA 41 - PLANTIO DE PONGÂMIA PARA PRODUÇÃO DE HVO PELA BSBIOS NO PARAGUAI
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de 50 milhões de árvores no Paraguai. Segundo a 
Investancia, esta atividade permitirá um sequestro 
de 1,2 milhão de toneladas de CO2/ano, além de 
produzir 480 mil toneladas/ano de proteína vegetal. 
A Investancia usará terras degradadas de gado em 
sistemas silvipastoris, melhorando as pastagens e 
permitindo que o gado siga utilizando este espaço 
simultaneamente.

Em 2004, a Eletrobras CGT Eletrosul iniciou seu pri-
meiro Convênio com a Universidade Federal do Rio 
Grande para pesquisar e desenvolver uma tecno-
logia para biologicamente fixar o CO2 originado da 
combustão do carvão mineral por microalgas. Os 
estudos indicaram que 1 tonelada CO2 pode levar 
à formação de 0,5 tonelada de microalgas. A usina 
de Candiota sozinha poderia gerar cerca de 146 mil 
tonelada/mês de microalgas, o poderia dar origem 
a 36 mil toneladas/mês de biocombustíveis e 110 
mil toneladas/mês de biomassa proteica.

A CBA possui projetos de neutralização de carbo-
no, sendo fundadora do projeto Legado das águas, 
que preserva a Mata Atlântica em São Paulo e da 
Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentá-

vel Legado Verdes do Cerrado, em Goiás. Também 
desenvolve um projeto REDD+ para preservar o 
Cerrado, que gerará créditos de carbono, e o pro-
jeto-piloto Reflora CBA, de até 20 hectares com o 
objetivo de reflorestar áreas de pequenos produto-
res rurais.

Principais recados

A amostra de projetos de SbN das empresas apre-
sentam uma tendência de soluções ambientalmen-
te sustentáveis, que capturam CO2, assim gerando 
créditos de carbono, com melhorias em aspectos 
operacionais gerando economias de custos ou 
aumento de receitas para as empresas. Também é 
possível perceber que projetos de SbN costumam 
vir acompanhados com outras ações corporativas, 
seja para o atendimento de metas de descarboni-
zação (lado comprador de créditos gerados), seja, 
para geração de novas fontes de receitas conside-
rando as atividades atuais (venda de créditos ou de 
soluções para terceiros atingirem suas metas de 
emissões com ganhos produtivos, como no caso 
do produto Ecosolo da Ambipar).
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4.1 OPERAÇÃO DE ÓLEO & GÁS

A economia mundial ainda dependerá da indústria 
de petróleo e gás por um bom tempo, já que, como 
mostra a figura a seguir, as transições energéticas 
são lentas [85]. Demorou quase um século para a 
lenha perder o status de praticamente única fonte 
de energia usada pela humanidade para o segundo 
lugar, atrás do carvão. Depois houve uma diversifi-
cação, com crescimento de óleo e gás natural atu-
almente respondendo por 54% da oferta de ener-
gia primária global (31% e 23%, respectivamente) 
e redução do carvão, que ainda hoje responde por 
27% da oferta de energia global, de acordo com a 
Agência Internacional de Energia (IEA). 

Por isso, muitos argumentam que a questão climá-
tica é o maior desafio da humanidade: o estoque 
de emissões de gases de efeito estufa (i.e. o “orça-
mento climático”) para buscar controlar o aumento 
da temperatura em 2oC será atingido em poucas 
décadas se a transição para fontes renováveis de 
energia não ocorrer em tempo recorde. 

Para além da redução do consumo absoluto de 
óleo e gás, será importante reduzir a intensidade 
das emissões do setor através, por exemplo, da 
eletrificação de alguns processos, eficiência ener-

gética e integração de energias renováveis [87]. É 
importante notar ainda que as mudanças precisam 
ocorrer em toda a cadeia de valor do setor de óleo 
e gás, ou seja, exploração e produção (upstream, 
a mais emissora), transporte e armazenamen-
to (midstream), e refino, varejo e abastecimento 
(downstream) [88]. A produção de óleo e gás 
representou cerca de 85% do total de emissões de 
CO2 da cadeia petrolífera dos Estados Unidos nos 
últimos anos [89].

Um ranking elaborado para contabilizar as emis-
sões de carbono entre as principais empresas 
petrolíferas do mundo destacou que, juntas, elas 
respondem por cerca de 35% das emissões glo-
bais de CO2 no período entre as décadas de 1960 
e 2020 [90]. Entre as mais emissoras no período 
estão Saudi Aramco e Gazprom, com aproxima-
damente 4,33% e 3,17%, respectivamente [90]. A 
Petrobras emitiu 0,64% do total deste setor neste 
período. 

Com relação à intensidade das emissões, entre as 
principais empresas emissoras no ano de 2020, 
em milhões de toneladas de carbono equivalente, 
estatais como as chinesas Sinopec e PetroChina, 
além da norte-americana ExxonMobil, lideraram as 
primeiras posições nos rankings, justificado pela 

FIGURA 42 - TRANSIÇÕES ENERGÉTICA NO TEMPO [86]
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continuidade e desenvolvimento de novos proje-
tos de E&P. No mesmo ranqueamento, em con-
traponto, empresas como Equinor, TotalEnergies 
e BP, que apresentaram mudanças no portifólio 
estratégico, como a integração da eletrificação nas 
operações petrolíferas, já apresentam menores 
emissões como resultados [91].

Neste sentido, a Shell lançou sua estratégia global 
para redução de emissões, chamada de Powering 
Progress, que objetiva a transformação da Shell em 
uma empresa integrada de energia com emissões 
líquidas nulas até 2050. Essa estratégia se baseia 
em três pilares, que são a redução das emissões 
no setor upstream, investimentos em tecnologias 
de transição, como o gás natural, e investimento 
em renováveis e métodos de remoção de carbono. 
Entre as principais ações, o terceiro pilar, chamado 
de Growth, é o com maior velocidade de cresci-
mento no portfólio, considerando investimentos 
em biocombustíveis, energia elétrica renovável, 
hidrogênio verde, CCUS e soluções baseadas na 
natureza. Com relação ao pilar de upstream, uma 
das ações para reduzir emissões considera a 
limitação das operações para países em que seja 
possível extrair petróleo com o máximo de retorno, 
máximo de segurança e o mínimo de carbono. As-
sim, o número de países onde a Shell atua passará 
de 25 para 9 países, com o Brasil incluído.

A Equinor, com grandes operações no Mar do 
Norte, possui histórico de referência em parceria 
com o governo norueguês, baseado no desenvol-
vimento de negócios de mitigação, compensação 
e precificação das emissões para combater as mu-
danças climáticas. No país nórdico, há pelo menos 
20 anos, a empresa se consolidou com destaque 
na gestão das atividades de flare, ao desenvolver 
o dispositivo de piloto de ignição, substituindo as 
operações de queima constante das tochas. Além 
disso, também foi criado um sistema de imposto 
compensatório sobre as emissões de CO2 das ati-
vidades de exploração e produção offshore [92].

Seguindo uma tendência global, as empresas de 
petróleo e gás estão se tornando, cada vez mais, 
empresas de energia para um futuro de baixo car-
bono. Os investimentos já ocorrem com ênfase na 
proteção ambiental e em fontes alternativas. Nesse 
contexto, algumas das estratégias têm como obje-
tivo desenvolver, no curto prazo, negócios em gás 
natural, apostando no energético como um impor-
tante primeiro passo para uma transição energé-

tica segura. Paralelamente, o investimento para 
diversificar o portifólio das energias renováveis, 
como eólica, solar, biocombustíveis e hidrogênio, 
é uma tendência em comum para ampliar a área 
de atuação e o desenvolvimento dos negócios 
sustentáveis. A seguir, serão apresentados tópicos 
detalhando as características das emissões de 
gases de efeito estufa nas operações do setor pe-
trolífero, assim como as possíveis tecnologias de 
mitigação, suas vantagens, desafios e o potencial 
de evolução dos projetos.

Emissões do setor

Os gases de efeito estufa gerados nas operações 
do setor petrolífero são compostos predominan-
temente por dióxido de carbono (CO2) e metano 
(CH4), este último com maior capacidade de cap-
tação solar na atmosfera, sendo mais prejudicial 
e potencialmente mais danoso às questões de 
aumento da temperatura média do planeta [93]. 
Além dos dois citados, também há emissão de 
pequenos volumes de óxido nitroso (N2O) [94].

As emissões, oriundas majoritariamente dos pro-
cessos de exploração, produção e refino, podem 
ocorrer diretamente a partir do processo de com-
bustão para geração de energia elétrica e calor e 
pelo dispositivo de flare – frequentemente utilizado 
como meio de destinar o volume de produção de 
gás natural na etapa de desenvolvimento do cam-
po e para manutenção de segurança na operação 
das plataformas. Há também emissões provenien-
tes da ventilação química, em que há separação de 
GEE em processos de tratamento químico do óleo 
cru em tanques de armazenamento. É necessário 
ainda destacar as emissões que ocorrem através 
das fontes fugitivas não intencionais, que podem 
ocorrer através de pequenos vazamentos em vál-
vulas, conexões e dutos.

SEGUINDO UMA TENDÊNCIA 
GLOBAL, AS EMPRESAS DE 
PETRÓLEO E GÁS ESTÃO 
SE TORNANDO, CADA 
VEZ MAIS, EMPRESAS DE 
ENERGIA PARA UM FUTURO 
DE BAIXO CARBONO
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FIGURA 43 - DISPOSITIVO FLARE QUEIMA O EXCESSO DE GÁS E REDUZ O RISCO DE EXPLOSÕES

A partir de uma análise divulgada pela Associação 
Internacional de Produtores de Petróleo e Gás 
(IOGP, na sigla em inglês), em escala global, a gera-
ção de energia é a principal fonte de emissões de 
CO2 no setor petrolífero, correspondendo a 67% 
das emissões totais. A queima pelo flare vem em 
seguida com 26% e a ventilação representa cerca 
de 6%. Já as fontes não intencionais, por outro 
lado, têm uma representação mínima. As fontes 
são detalhadas na Figura 44.

Em relação às emissões de CH4, conforme ilustrado 
na Figura 45, mais da metade ocorre por operações 
de ventilação em tanques de armazenamento e 
tratamentos químicos, seguido por 22% de fontes 
fugitivas em equipamentos e instalações como 
compressores, bombas pneumáticas, linhas e vál-
vulas, 18% na combustão incompleta do flare e 7% 
associado à geração ineficiente de energia [95].

Alternativas de Mitigação

Há diversas oportunidades de melhoria nas ope-
rações, principalmente com o respaldo do avanço 
tecnológico. No caso da mitigação das emissões 
de CO2 na geração de energia, a eficiência energé-
tica é um importante ponto que vem sendo de-
batido e aprimorado tanto no âmbito de pesquisa 
quanto na utilização operacional.

FIGURA 44 – PRINCIPAIS FONTES DE EMISSÃO DE CO2 

NAS OPERAÇÕES DA CADEIA PETROLÍFERA [94]

FIGURA 45 – PRINCIPAIS FONTES DE EMISSÃO DE CH4 

NAS OPERAÇÕES DA CADEIA PETROLÍFERA [94]
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Processos para geração de potência através de 
ciclos mais eficientes, como ciclos Kalina, supercrí-
tico e Rankine Orgânico (ORC, na sigla em inglês), 
já apresentam bons resultados. Como exemplo, 
análises apontaram que o ciclo ORC pode reduzir 
as emissões de CO2 na geração de energia em até 
22% quando comparado aos ciclos tradicional-
mente utilizados nos campos [93].

Visando capturar e impedir as emissões através de 
ventilação, a instalação de Unidades de Recupera-
ção de Vapor (URV) nos tanques de armazenamen-
to e tratamento pode recuperar correntes ricas em 
metano por meio de tubos e equipamentos. A op-
ção não só é capaz de reduzir os índices de emis-
são, como também reaproveitá-los sob a forma de 
consumo ou monetização, sendo uma tecnologia já 
utilizada em campos onshore e offshore do Azer-
baijão e no Golfo do México [96].

Para fontes fugitivas, uma série de alternativas po-
dem ser adotadas a fim de evitar os vazamentos, 
como a substituição da selagem nos compresso-
res centrífugos para melhor vedação. A implemen-
tação de um programa de inspeção e manutenção 
nos equipamentos também é crucial para reduzir 
as emissões, ocorrendo a partir da detecção, 
medição e reparo de equipamentos. Dentre as 
principais opções, estão o uso de analisadores de 
vapores tóxicos e orgânicos, detecções acústicas 
e remotas de vazamentos de metano, câmera infra-
vermelha e rastreadores eletrônicos [96].

Evolução do Mercado e Viabilidade 
Econômica

Como mencionado, as alternativas de mitigação 
e compensação das emissões de gases de efeito 
estufa têm ganhado cada vez mais espaço nas 
pautas do setor energético, principalmente com 
relação ao direcionamento de investimentos para 
novas iniciativas, trazendo uma boa perspectiva e 
um bom ritmo de evolução tecnológica.

Existem alguns desafios de implementação, como 
no caso de novas plantas para geração de ener-
gia e unidades de recuperação de vapor, já que 
nos campos offshore, há pouco espaço físico nas 
embarcações e as alterações podem ser um ponto 
sensível e complexo. É possível que, a partir do 
desenvolvimento tecnológico, novos equipamen-
tos sejam planejados com alto índice de eficiência 
e baixa ocupação de área.

Além das oportunidades técnicas, há avanços com 
evolução também nas políticas públicas. No caso 
específico do Brasil, a Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) limita a 
queima (flare) conforme a produção, sendo penali-
zados volumes de queima que ultrapassem 3% da 
produção mensal de gás natural [97].

Além das opções citadas, há também avanço no 
desenvolvimento de novas e alternativas tec-
nologias através de Carbon Capture, Utilisation 
and Storage (CCUS) e o mercado de créditos de 
carbono e metano. O CCUS, como método de 
mitigação, poderá capturar e utilizar o carbono de 
maneira comercial, seja em campos de petróleo 
com reinjeção nos reservatórios e até na conver-
são em produtos de alto valor agregado, como 
combustíveis sintéticos. Já a opção do mercado 
de créditos de carbono e metano, como alternati-
va compensatória, vem ganhando cada vez mais 
espaço no cenário petrolífero global, com ações 
e investimentos em projetos como sumidouros 
naturais através de reflorestamento e incentivo 
à produção de biocombustíveis, por exemplo. No 
Brasil, apesar de não haver um mercado regulado 
de carbono, já existem políticas públicas para o 
mercado de crédito de carbono de biocombustí-
veis (CBio)[98] e recentemente o Programa Nacio-
nal Metano Zero.

Projeções internacionais destacam que as alter-
nativas tecnológicas de mitigação e as iniciativas 
de compensação podem se mostrar eficazes em 
projetos de campos britânicos no Mar do Norte, 
alcançando resultados de redução de emissões em 
25% até 2030, a um custo médio de US$ 370/tCO2e 
[99]. Já no longo prazo, visando os cenários Net-Ze-
ro 2050 de atividades globais de E&P, será possível 
reduzir significativamente as emissões a um custo 
médio inferior a US$ 50/tCO2e [43], principalmente 
devido ao desenvolvimento tecnológico.

Especificamente no cenário nacional, a Petrobras 
planeja investir na descarbonização dos esco-
pos 1, 2 e 3, com recentes metas anunciadas no 
Plano Estratégico 2022-2026. No plano, entre os 
dez compromissos de sustentabilidade firmados, 
seis são pertencentes às pautas de carbono. No 
total, o CAPEX voltado para eficiência e gestão 
de carbono nas operações, assim como o desen-
volvimento de alternativas e produtos com menor 
pegada de carbono, são de aproximadamente 
US$ 3 bilhões [100].
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4.2 PRODUÇÃO DE AÇO

A siderurgia é um setor altamente intensivo em 
energia e emissões, representando cerca de 8% 
do consumo de energia global e 7% das emissões 
globais do setor de energia [101]. A produção de 
uma tonelada de aço emite em média cerca de 1,8 
tonelada de CO2 [102]. No Brasil, a produção de 
ferro e aço foi responsável em 2020 pela emissão 
de 46 Mton CO2e, representando 2% das emissões 
totais brasileiras [9].

Esse setor é considerado como “hard to abate” 
(difícil de abater) pela alta dependência de com-
bustíveis fósseis, longa duração de seus ativos 
intensivos em capital e alta exposição ao merca-
do internacional. As emissões da produção de 
aço são principalmente provenientes da etapa 
de redução do minério de ferro nos altos-fornos 
por demandar temperaturas próximas a 1500ºC 
e gerar como subproduto o CO2. Esse processo 
depende principalmente de carvão mineral, que é 
utilizado como agente redutor e como combustível 
para geração de calor.

Há duas rotas principais para a produção do aço: 
a primária e a secundária. A rota primária utiliza 
como matéria-prima o minério de ferro e considera 

a etapa de produção de ferro antes da produção 
do aço, enquanto a secundária utiliza principalmen-
te a sucata, evitando a necessidade da etapa de re-
dução do minério. Em 2019, a rota primária repre-
sentou 68% da produção de aço global, utilizando 
principalmente a rota via altos-fornos e, em menor 
escala, a rota via redução direta do ferro (DRI, na 
sigla em inglês) [101]. No Brasil, quase 84% do aço 
cru é produzido em usinas integradas que seguem 
a rota primária e realizam a redução do minério em 
altos-fornos [103].

O uso da rota secundária permite reduzir a inten-
sidade de carbono da produção de aço por apre-
sentar um consumo energético equivalente a ¼ do 
consumo da rota primária e por não depender da 
reação de redução do ferro, que gera CO2 como 
subproduto. Esse método utiliza, em geral, fornos 
elétricos a arco (EAF, na sigla em inglês), cujo im-
pacto ambiental depende da fonte de geração de 
energia elétrica. Com isso, a rota secundária apre-
senta uma intensidade de carbono de cerca de 0,3 
t CO2/t aço, comparado com 2,2 tCO2/t aço para a 
rota via altos-fornos com conversores de oxigênio 
(BF-BOF) e 1,4 tCO2/t aço para a rota via DRI-EAF, 
que utiliza em geral gás natural como principal 
energético. [101]

FIGURA 46 - FLUXO SIMPLIFICADO DE PRODUÇÃO DE AÇO A PARTIR DAS ROTAS PRIMÁRIAS E SECUNDÁRIAS
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O maior uso de sucata para a produção de aço é 
considerado como uma das medidas para a des-
carbonização do setor. Segundo a IEA, em um ce-
nário de atingimento da neutralidade climática em 
2050, o uso de sucata passaria de 32% em 2020 
para 46% em 2050, respeitando limites estimados 
para a disponibilidade de sucata [35].

A descarbonização desse setor dependeria 
também da substituição de combustíveis e da 
implementação de novos métodos de produção. A 
inserção direta de combustíveis alternativos, como 
biomassa, hidrogênio e gás natural, em altos-for-
nos é considerada como uma das formas de redu-
zir as emissões desta etapa. Atualmente, cerca de 
11% da produção de aço no Brasil já utiliza carvão 
vegetal. Esse método permitiu que a Aço Verde 
do Brasil se tornasse a primeira usina siderúrgica 
carbono neutro do mundo, ao ser certificada pela 
Société Générale de Surveillance (SGS) [78].

O amplo uso de biomassa, contudo, apresenta 
alguns desafios. As características do carvão 
vegetal impõem limites máximos para o tamanho 

dos altos-fornos, podendo impactar os custos de 
produção do aço. Além disso, limitações na dispo-
nibilidade de biomassa poderão dificultar a com-
pleta substituição do carvão mineral pelo vegetal, 
especialmente com a crescente necessidade de 
terras para ações de redução da intensidade de 
carbono de outros setores da economia.

Outra medida considerada é o uso de captura 
e armazenamento ou utilização do carbono. Já 
existe uma planta de DRI com CCS operando em 
Abu Dhabi, com capacidade de captura modesta 
de 0,8 MtCO2 por ano [101]. A rota via DRI facilita 
a implementação desse tipo de projeto por emitir 
uma corrente concentrada de CO2. Para rotas via 
altos-fornos, contudo, a tecnologia ainda está sen-
do desenvolvida.

Além das duas rotas tradicionais, considera-se 
ainda o acoplamento de CCUS à rota conhecida 
como smelting reduction com uso de corrente rica 
em oxigênio. Esta rota, apesar de ainda usar carvão 
como principal energético, permite a redução do 
consumo de energia com relação ao processo via 

FIGURA 47 – AÇO VERDE DO BRASIL É PRIMEIRA USINA SIDERÚRGICA CARBONO NEUTRO DO MUNDO
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altos-fornos, por necessitar de menos etapas de 
preparo das matérias-primas. Produz ainda uma 
corrente mais concentrada de CO2, facilitando sua 
captura. Testes dessa tecnologia começaram a ser 
feitos em planta-piloto na Holanda como parte do 
programa europeu ULCOS (Ultra-Low CO2 steel-
making) de desenvolvimento de tecnologias para 
redução das emissões do setor de aço.

Outras tecnologias ainda são consideradas, porém 
apresentam níveis de desenvolvimento tecnoló-
gico mais baixos. Um exemplo seria a produção 
de aço a partir da rota de DRI-EAF com 100% 
de hidrogênio em substituição ao gás natural na 
etapa de redução direta do ferro (DRI). Caso esse 
hidrogênio seja de baixo carbono, a intensidade 
de emissão do aço seria muito baixa. Além desta 
rota, a startup Boston Metals está desenvolvendo 
tecnologia de eletrólise direta de óxido fundido, 
utilizando eletricidade para converter o minério de 
ferro em ferro líquido e oxigênio. Ainda será imple-
mentada planta-piloto para teste da tecnologia.

A implementação de novas tecnologias para a pro-
dução de aço apresenta como uma das principais 
barreiras o custo. A produção de aço via altos-for-
nos é, em geral, o método mais barato.  

FIGURA 48 - PROCESSO DE PRODUÇÃO DE AÇO DA 

BOSTON METAL

FIGURA 49 - CUSTO SIMPLIFICADO DE PRODUÇÃO DE AÇO PARA ROTAS DE PRODUÇÃO SELECIONADAS [101]

O custo, contudo, varia de acordo com o custo dos 
combustíveis em cada região, como mostrado na 
figura abaixo.
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As medidas a serem adotadas para descarbonizar 
este setor vão além das alternativas de tecnologias 
e combustíveis e do maior uso de sucata. Como 
medida de curto e médio prazo, a World Steel Asso-
ciation lançou a iniciativa Step UP para o aumento 
de eficiência das operações de produção do aço. 
Essa iniciativa considera um processo de 4 passos 
para atingir melhoria de performance: qualidade de 
matérias-primas, eficiência energética, confiabilida-
de do processo e aprimoramento de rendimento.

Neste sentido, o aumento da qualidade do minério 
de ferro utilizado reduz a demanda energética do 
setor siderúrgico, reduzindo assim suas emissões. 
Outro impacto da mineração está relacionado com 
as emissões de escopo 1 e 2 de empresas de side-
rurgia verticalizadas e de escopo 3 para as usinas 
que compram minério de fornecedores. Neste cená-
rio, diversas empresas de mineração estão também 
apresentando metas para reduzir suas emissões.

A Anglo American, por exemplo, criou o “Plano de 
Mineração Sustentável”, que é construído em torno 
de 3 pilares: Ambiente Saudável, Comunidades 
Prósperas e Líder Corporativo de Confiança. No 
pilar de Ambiente Saudável, a meta relacionada 
com alterações climáticas considera até 2030 a 
redução de 30% das emissões líquidas de esco-
po 1 e 2 e de 30% no consumo de energia, e até 
2040 a neutralidade climática em suas operações 
e a redução de 50% nas emissões de escopo 3. 
O atingimento destas metas de escopo 1 e 2 nas 
operações de minério de ferro no Brasil dependerá 
de ações para garantir fornecimento de energia 
elétrica 100% renovável e redução do consumo 
de diesel em caminhões fora de estrada a partir da 
substituição por biocombustíveis drop-in e, possi-
velmente, eletrificação.

A Vale também estabeleceu metas de redução de 
emissões, buscando reduzir emissões de escopo 1 
e 2 em 33% até 2030, reduzir emissões de escopo 
3 em 15% até 2030 e se tornar carbono neutro até 

2050 em suas operações. Para isso, a empresa in-
veste na eficiência de seus processos, eletrificação 
de suas frotas, incluindo caminhões e trens, uso de 
energia renovável e combustíveis alternativos, recu-
peração e manutenção de florestas, dentre outras 
medidas. Com relação a sua meta de escopo 3, a 
Vale recentemente assinou memorando de entendi-
mento com a Ternium para desenvolver tecnologias 
de baixo carbono para a redução do ferro. [104]

A Bamin possui uma unidade operando um milhão 
de toneladas de minério de ferro na Mina Pedra de 
Ferro, em Catieté na Bahia. A mina é alimentada por 
energia elétrica da rede e diesel, além do consumo 
dos caminhões a diesel para transporte do minério 
internamente. Atualmente estão implantando o Pro-
jeto Integrado visando aumentar a capacidade da 
mina para 26 milhões de toneladas por ano a partir 
de 2026. Com esse objetivo, estão dando conti-
nuidade à construção da Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste (FIOL 1)  até Ilhéus, onde será instalado 
um terminal portuário, o Porto Sul. O Projeto Inte-
grado (mina-porto-ferrovia) já prevê a migração para 
o Ambiente de Contratação Livre (ACL) através da 
negociação de energias limpas por meio do Power 
Purchase Agreement (PPA). Ainda está em avaliação 
se o trem será elétrico ou movido à diesel.

Ações de curto prazo das empresas para reduzir 
suas emissões, em conjunto com a estabelecida 
utilização de carvão vegetal na etapa de redução 
do minério, poderão ser uma oportunidade para o 
Brasil por permitir adentrar mercados que deman-
dem um aço de menor intensidade de emissões. 
No médio prazo, contudo, uma possível taxação 
de carbono nas fronteiras (como o mecanismo 
europeu CBAM) poderia ter um impacto negativo 
sobre a maior parte da produção de aço brasileira, 
que ainda depende principalmente de carvão mi-
neral. O setor siderúrgico brasileiro terá, então, que 
estar preparado para não perder a competitividade 
neste mercado.

A implementação de novas tecnologias 
para a produção de aço apresenta como 
uma das principais barreiras o custo
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O Carbon Border Adjustment 
Mechanism (CBAM) é um meca-
nismo de taxação de carbono 
aduaneiro para produtos expor-
tados para a União Europeia. O 
mecanismo entrará em vigor 
em 2026, com um período de 
transição começando em 2023 
em que os importadores da EU 
terão que reportar as emissões 
de carbono relativas aos pro-
dutos importados. O objetivo 
dessa taxa é igualar o preço do 
carbono de importações prove-
nientes de fora da EU ao preço 
de carbono europeu. 

A União Europeia busca alcançar 
sua meta de descarbonização 
da economia até 2050, Europe-
an Green Deal, sendo uma das 
medidas adotadas o regime de 
comércio de licenças de emis-
são (Emissions Trading System 
– ETS). Para prevenir o “vaza-
mento” de carbono (carbon 
leakage), ou seja, a transferência 
de produção para países com 
políticas ambientais menos rígi-

das, foi estipulado o mecanismo 
de taxação CBAM.

Para importar de países fora 
da UE, as empresas europeias 
terão que adquirir certificados 
CBAM para cobrir as emissões 
diretas e, em casos específicos, 
indiretas (escopo 2) vinculadas 
às mercadorias importadas. 
Inicialmente, o preço dos certi-
ficados CBAM será a média dos 
preços de fechamento de todos 
os leilões de permissões do EU 
ETS realizados durante a sema-
na. De acordo com as regras de 
precificação de carbono vigen-
tes, os importadores europeus 
terão que comprar certificados 
CBAM suficientes para equiparar 
os impostos de carbono que 
pagariam se os bens importa-
dos tivessem sido produzidos 
na União Europeia. Será ainda 
definido um limite máximo de 
teor de carbono dos produtos 
para que sejam isentos das 
obrigações de obtenção dos 
certificados.

BOX 2. Mecanismos de Ajuste de Carbono nas Fronteiras

4.3 PRODUÇÃO DE CIMENTO

A produção global de cimento em 2020 foi de 
4.400 milhões de toneladas (Mt). A China responde 
pela maior parcela da produção, com 2.500 Mt, 
superando, portanto, a soma de todos os demais 
países. O Brasil produziu neste ano 65 Mt (7ª 
maior produtor) [105]. Trata-se de uma commo-
dity essencialmente local, ou seja, na maioria dos 
casos a produção de cada país se aproxima de 
seu consumo, sendo a parcela de importações e 
exportações em geral bem menores. De acordo 
com o Sindicato Nacional da Indústria do Cimento 
(SNIC), em 2021 havia no Brasil 91 fábricas de 22 

grupos empresariais diferentes totalizando uma 
capacidade produtiva anual de 94 milhões de 
toneladas.

Apesar das oscilações do setor, que é fortemente 
relacionado à economia, a taxa média de cresci-
mento anual desde 1990 foi 2,8%, superando o 
crescimento populacional no mesmo período, de 
1,4%. A partir de 2014 com a crise econômica, 
houve forte retração na produção de cimento e 
certo descompasso entre aumento de oferta da in-
dústria e demanda. Em 2017, por exemplo, o Brasil 
alcançou capacidade produtiva de 100 milhões de 
toneladas por ano. [106]
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Emissões absolutas e intensidade de 
emissões

As emissões de gases de efeito estufa da produ-
ção de cimento no Brasil foram de 32 milhões de 
tCO2 (MtCO2) em 2020, ou 2% das emissões líqui-
das do país (1524 MtCO2e). Cerca de 12 milhões de 
toneladas de CO2 (37%) estão associados ao uso 
de combustíveis fosseis para gerar energia térmi-
ca que aquece os fornos de cimento e 20 MtCO2 
(63%) resultam da produção do clínquer, um impor-
tante composto do cimento. Neste caso, a emissão 
ocorre em fornos de alta temperatura pela calci-
nação de uma mistura de calcário, argila e outros 
componentes químicos como o silício, o alumínio 
e o ferro para produção de clínquer, liberando no 
processo o gás carbônico.

CaCO3  CaO + CO2

Assim, o composto mais importante do cimento e 
principal responsável pelas emissões de gases de 
efeito estufa é o clínquer. O parque industrial ci-
menteiro do Brasil é bastante moderno e eficiente. 
A produção de clínquer no Brasil segue a via seca, 
mais eficiente energeticamente. O setor também 
vem gradualmente reduzindo a relação clínquer / 
cimento, que passou de 80% em 1990 para 66% 
atualmente. A redução da intensidade de emissões 
da indústria se deve ao uso de adições ao clínquer, 
como escórias de alto-forno e cinzas volantes. 
Como consequência, as emissões específicas do 
setor foram reduzidas em proporção ainda maior: 
quase 20% (de 700 kg para 564 kg de CO2 por 
tonelada de cimento, bem abaixo da média global 

de 635 kg CO2 por tonelada de cimento). Não são 
esperadas mudanças significativas na eficiência 
energética até 2030, considerando que já é eleva-
da atualmente.

Além dos combustíveis fósseis utilizados pela 
indústria do cimento, sobretudo o coque de petró-
leo (85% da matriz térmica), é crescente no Brasil 
o uso de combustíveis alternativos, através do 
coprocessamento de resíduos e da utilização de 
biomassas.

Descarbonização

A produção nacional de cimento praticamente 
dobrará até 2050, de acordo com o IEA e SNIC 
[108]. Este aumento é importante para reduzir o 
déficit habitacional e de infraestrutura do país. Por 
outro lado, tal crescimento impõe desafios sobre o 
controle das emissões de gases de efeito estufa.

Políticas governamentais que aloquem limites de 
emissão para esta indústria, por exemplo, a im-
plantação de um mecanismo de cap & trade, metas 
corporativas voluntárias ou estabelecidas pela pró-
pria indústria global do cimento - como no caso da 
aviação civil e transporte marítimo - podem fomen-
tar a incorporação de processos e práticas menos 
emissoras. Entretanto, como a indústria cimenteira 
é um setor considerado de difícil abatimento de 
emissões, provavelmente estes movimentos au-
mentariam o preço final do produto ao consumidor, 
o que poderá retrair parte do consumo. Paralela-
mente, políticas públicas poderão incentivar o uso 
de outros materiais construtivos, como a madeira 

FIGURA 50 - FLUXO SIMPLIFICADO DE PRODUÇÃO DE CIMENTO [107]
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processada ou “engenheirada” oriunda de uma 
floresta sustentável. Trata-se de opção que, se es-
timulada, pode se tornar competitiva, além de ser 
prática e sequestrar de forma indireta o carbono. 

Reduzir as emissões absolutas da indústria cimen-
teira de hoje até 2050 será difícil, se considerar-
mos o aumento esperado do consumo do produto 
neste período e o fato de não existirem rotas 
tecnológicas ou processos, como o de captura e 
sequestro de carbono com maturidade para uso 
generalizado. Pelo contrário, será preciso avançar 
muito na pesquisa, desenvolvimento e inovação 
da indústria cimenteira nas próximas décadas. 
A empresa sueca CEMZero5 - uma joint venture 
entre a empresa sueca Vattenfall e Cementa – por 
exemplo, está buscando “eletrificar” a produção 
do cimento. Um estudo piloto examinou diferen-
tes tecnologias de aquecimento no processo de 
cimento e concluiu ser possível produzir clínquer 
com base em tecnologia de plasma. Entretanto se-
rão necessários testes em larga escala para validar 
a tecnologia, e com mais razão ainda, sua viabili-
dade econômica. Se for uma rota viável, poderá 
ser interessante para o Brasil, pois a produção de 
eletricidade já é amplamente renovável.

Considerando não haver uma solução tecnológi-
ca disruptiva no curto prazo, passa a ser crítico 
reduzir a intensidade das emissões (CO2 por kg de 
cimento), medida não só possível, como desejável. 
Reconhecendo os limites práticos da eficiência 
energética da indústria cimenteira (tanto a energia 
térmica, ou GJ/tonelada de clínquer, como a elétri-
ca, medida em kWh/tonelada de cimento), existem 
duas medidas com bom potencial para redução 
da intensidade de emissões para realidade atual, 
que buscam reduzir a participação do clínquer no 
cimento e reduzir o uso do coque de petróleo para 
produção de calor nos fornos. Em colaboração 
com a IEA, a Corporação Financeira Internacional 
(IFC, na sigla em inglês) do Banco Mundial, o Con-
selho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável (WBCSD, na sigla em inglês) e espe-
cialistas de universidades e centros tecnológicos 
do país, coordenados pelo professor e ex-ministro 
José Goldemberg, o SNIC desenvolveu um Road-
map Tecnológico do Cimento com cenários para 
estas medidas, que resumimos a seguir. [108] 

5 Possui um Technology Readiness Level (TRL) de 4, ou seja, é preciso avançar muito.

Reduzir o uso de clínquer no cimento

Reduzir a quantidade de clínquer na composição 
do cimento representa a principal alternativa e de-
safio do setor na mitigação das emissões. Se fosse 
possível reduzir a relação entre clínquer/cimento 
para 52% em 2050, as emissões evitadas seriam 
de 290 MtCO2 no período. 

Dentre os materiais mais tradicionais utilizados 
como substitutos do clínquer, destacam-se a escó-
ria granulada de alto-forno – um subproduto da 
produção de ferro gusa – e cinzas que resultam da 
operação de usinas termelétricas a carvão mine-
ral. A oferta desses materiais, porém, deverá ser 
um fator limitante nas próximas décadas porque 
o setor siderúrgico e as usinas térmicas a carvão 
não deverão crescer à mesma taxa do aumento de 
consumo de cimento. No caso da escória, há uma 
grande dependência do processo de produção de 
tradicional de ferro, já que o processo via sucata 
não produz uma quantidade relevante de escória. 

Para reduzir essa dependência, a Votorantim 
Cimentos, empresa de materiais de construção e 
soluções sustentáveis presente em 11 países não 
tradicionais, como do níquel e manganês, aprovei-
tando a sinergia com outras empresas do grupo, 
como a CBA ou a Nexa, que forneceriam os resídu-
os. No caso das cinzas das térmicas, é esperada 
uma redução dessa oferta pelo menor uso do car-
vão na matriz elétrica. Assim, dois outros materiais 
alternativos ao clínquer ao cimento, que já dispõe 
de uma base normativa, aparecem como mais pro-
missores: o filer calcário e as argilas calcinadas.

O cenário de baixa emissões do estudo do SNIC 
[108] projeta um crescimento no consumo de filer 
calcário, que passaria de 4 milhões de toneladas 
(Mt) em 2014 para mais de 30 Mt em 2050. Mudan-
ça recente na regulação permitiu uma fração de 
até 25% do filer no tipo de cimento CP II-F, o que 
é positivo porque este material é mais barato que 
as cinzas ou a escória e não precisa ser comprado, 
já que é a principal matéria-prima para a produção 
de cimento. A inserção de filer deve ser compen-
sada com reativos ou maior moagem do clínquer 
de modo a melhorar sua reatividade, por ele ser 
um material inerte. O limite viável tecnicamente, 
seguindo experiências e regulações internacionais, 
seria de 35% a depender do tipo de cimento. 
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FIGURA 51 - EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COMPOSTOS NO CIMENTO PARA REDUZIR A INTENSIDADE DAS EMISSÕES. 

Fonte: SNIC.

A argila calcinada é uma pozolana artificial que é 
ativada termicamente para ter reatividade por um 
processo de calcinação da argila. Esse processo 
necessita de temperatura menor quando com-
parado ao processo de produção de clínquer e 
não gera emissões de reações químicas. Por isso, 
consegue uma redução significativa das emis-
sões. O cimento fica com aspecto um pouco mais 
avermelhado, o que pode gerar alguma resistência 
pelo cliente final, que precisará ser endereçada 
pelos produtores. Além disso, aumenta a demanda 
d’água na produção de concreto, o que talvez pos-
sa ser compensado com algum aditivo químico.

FIGURA 52 - SUBSTITUIÇÃO DE CLÍNQUER POR POZO-

LONA PRODUZIDO INDUSTRIALMENTE OU DERIVADO DE 

CINZAS VOLANTES JÁ PRESENTE EM TRÊS UNIDADES 

DA VOTORANTIM 

A quantidade de adição permitida pela regulação 
difere para cada tipo de cimento. Neste sentido 
será fundamental uma articulação setorial para 
seguir avançando com normas técnicas em linha 
com tendências internacionais, como no caso da 
ABNT NBR 16697. Por exemplo, no Brasil é possível 
usar filer com cinzas/argila ou escória, porém não é 

permitido o uso de cinzas e escória no mesmo tipo 
de cimento (cimento ternário), o que já ocorre em 
outros mercados, como o europeu. Outro aspecto 
a ser considerado em futuras normas técnicas são 
os requisitos de resistência à compressão para 1, 
3, 7 e 28 dias. Alguns cimentos com menor grau 
de clínquer são perfeitamente capazes de atingir 
valores elevados de compressão, mas precisam 
de mais tempo (ex. 60 dias). Isso não é uma ques-
tão relevante, por exemplo, para estruturas como 
fundações, que só estarão sujeitas a pressões 
elevadas em prazo superior a 28 dias. 

Essas adequações são importantes para incorpo-
rar teores de substitutos de clínquer, obviamente 
com todo o cuidado para não haver qualquer pre-
juízo para a durabilidade dos concretos, de acordo 
com padrões internacionais. 

O setor pode promover programas de P&D para 
demonstrar a qualidade de cimentos produzidos 
com maiores teores de adições. Igualmente impor-
tante será atuar na educação do consumidor final, 
por exemplo, campanhas de conscientização em 
toda a cadeia do cimento para permitir a aceita-
ção de cimentos com maiores teores de adições, 
demonstrando benefícios à redução das emissões 
do setor. 

Reduzir o uso de combustíveis fósseis

O uso de combustíveis alternativos, em substi-
tuição aos combustíveis fósseis não renováveis, 
como o coque de petróleo, representa a segunda 
principal alternativa do setor. A operação combi-
nada de fabricar cimento conjuntamente com a 
transformação de resíduos em energia térmica 
é conhecida como coprocessamento. Além de 
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reaproveitar o valor energético e a fração mineral 
destes resíduos, em substituição a combustíveis 
fósseis não renováveis, o coprocessamento dimi-
nui o impacto ambiental causado pela disposição 
inadequada desses rejeitos na natureza. 

Atualmente cerca de 60% das fábricas integradas 
possuem fornos licenciados para co-processar 
resíduos. O consumo de combustíveis alternativos 
pelo setor no Brasil vem aumentando consideravel-
mente, apesar da substituição térmica (15%6) ser 
inferior a de muitos países. 

O estudo do SNIC indica ser possível aumentar 
esta substituição térmica para até 55% em 2050. 
Cabe observar que a Europa já trabalha com quase 
50% de substituição térmica, sendo 30% via apro-
veitamento de resíduos e 20% através do uso de 
biomassa. O estudo do SNIC avaliou os principais 
combustíveis alternativos já bastante utilizados: 

i. pneus inservíveis: atualmente o resíduo mais 
utilizado pela indústria. A tendência é de menor 
disponibilidade no mercado futuro pelo uso de 
novas soluções para reciclagem e utilização 
em obras civis; 

ii. resíduos industriais perigosos, como óleos, 
solventes, tintas e outros, que deverão ser 
mais limitados pela redução da sua geração e 
custos de preparação;

iii. resíduos industriais não perigosos, que devem 
ficar mais disponíveis no futuro com a limitação 
da disposição em aterros imposta pela Política 
Nacional de Resíduos Sólidos; 

6 Valor de 2014

iv. moinha de carvão vegetal, cuja disponibilidade 
deve diminuir, devido à retração deste setor e 
esperada mudança de rota tecnológica. 

Outros combustíveis com bom potencial incluem 
biomassas puras, como lodo de tratamento de es-
goto, resíduos agrícolas e combustíveis derivados 
de resíduos sólidos urbanos (CDR). 

Nem sempre existe proximidade entre plantas de 
cimento e centros urbanos e/ou fontes de geração 
de biomassas e resíduos. Há ainda alternativas de 
recuperação energética ou de materiais concor-
rentes e dificuldades de altos custos logísticos. 
Existem desafios técnicos relativos ao uso da 
biomassa por terem menor poder calorífico com 
respeito aos combustíveis tradicionais, além de 
altas concentrações de cloro e umidade. Deve-se 
considerar as dificuldades com manuseio e esto-
cagem, devido a menor densidade. Finalmente, sua 
disponibilidade é regional e depende dos períodos 
de colheita das culturas sazonais. 

A parte da legislação e mecanismos comerciais 
pode ser igualmente desafiadora, por exemplo: (i) 
processos de licenciamento longos e burocráticos, 
(ii) leis que dificultam ou proíbem o uso energético 
de resíduos sólidos; (iii) dificuldade de estabele-
cer contratos de longo prazo de suprimento de 
resíduos urbanos com os agentes públicos. Será 
importante fomentar a recuperação energética de 
resíduos, em atendimento à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), dando maior agilidade ao 
licenciamento ambiental de combustíveis alternati-
vos para incentivar seu uso.

FIGURA 53 - EVOLUÇÃO DO MIX ENERGÉTICO NA PRODUÇÃO DO CIMENTO PARA REDUZIR A INTENSIDADE DAS EMISSÕES. 

Fonte: CNIC. 
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Iniciativas empresariais

No Brasil a Votorantim Cimentos utiliza resíduos da 
produção do açaí em substituição ao uso de coque 
de petróleo em uma planta no Pará. Vale observar 
que somente 1/6 da biomassa da fruta vira polpa. 
Os demais 5/6, que antes eram dispensados por 
produtores da região de Primavera, agora são usa-
dos pela cimenteira. Além do ganho ambiental, os 
produtores conseguem agregar valor ao que antes 
ia para o lixo.

FIGURA 54 - FÁBRICA DA VOTORANTIM CIMENTOS NO 

PARÁ, QUE USA BIOMASSA DE CAROÇO DE AÇAÍ

A Votorantim Cimentos também desenvolve um 
projeto-piloto no Canadá para capturar o carbono 
por meio de microalgas e tem interesse em avaliar 
sua escalabilidade. A captura com amina e pos-
terior armazenamento no subsolo também vem 
sendo estudada, assim como o uso do CO2 libe-
rado na produção de cimento para a produção de 
metanol, seguindo o exemplo de projeto da Thys-
senKrupp que aproveita CO2 de uma siderurgia. O 
projeto está sendo considerado na Espanha, onde 
teria maior viabilidade por haver precificação de 
carbono. Isto porque a captura de carbono ainda é 
bastante cara, sendo equivalente ao investimento 
na construção de uma planta nova de cimento. O 
investimento só se viabilizaria com uma precifica-
ção de carbono acima de 150 USD por tonelada de 
carbono.

Outra ação neste sentido seria a recarbonatação do 
concreto. Esse processo já ocorre de forma natural, 
mas poderia ser impulsionado pela reciclagem do 
concreto, já que no processo de reciclagem com a 
britagem do concreto, aumenta-se sua  sua superfí-
cie de contato, o que ajudaria na reação com o CO2 

da atmosfera, absorvendo-o na forma de carbonato 
de cálcio. Ao longo da vida útil essa recarbonatação 
deve ocorrer somente na superfície do concreto 
para evitar uma oxidação do aço em seu interior.

4.4 INDÚSTRIA QUÍMICA

A indústria química engloba diferentes grupos de 
produtos que contribuem para as emissões e con-
sumo energético do setor. A indústria petroquímica 
e a indústria de fertilizantes são os mais relevantes 
nesses aspectos, pois possuem processos de alta 
intensidade energética.

Os produtos químicos desempenham um papel 
importante no setor energético global. O setor 
químico é o segundo maior consumidor tanto de 
petróleo como de gás natural, representando 14% 
e 8% da procura primária total de cada combustí-
vel[110], respectivamente, estando somente atrás 
do setor de transportes. Na indústria, o setor quí-
mico é o maior consumidor de energia, à frente da 
siderurgia e da produção de cimento. É responsá-
vel por aproximadamente 10% do consumo final 
total de energia e quase 30% do consumo final de 
energia da indústria. Mais da metade da utilização 
de energia é como matéria-prima, que não pode 
ser reduzida através de medidas de eficiência 

O SETOR QUÍMICO É 
O SEGUNDO MAIOR 
CONSUMIDOR TANTO DE  
PETRÓLEO COMO DE GÁS 
NATURAL, REPRESENTANDO 
14% E 8% DA PROCURA 
PRIMÁRIA TOTAL DE CADA 
COMBUSTÍVEL



71CEBDS

CAPÍTULO 4 - Trajetórias de descarbonização para setores-chave

energética.

A indústria petroquímica tem sua base nas maté-
rias-primas obtidas da indústria de energia, em 
especial nafta (derivado do petróleo), gás natural 
liquefeito (GNL) e carvão. A nafta passa por um 
processo de craqueamento a partir do qual vários 
petroquímicos básicos são produzidos e vendidos 
ou polimerizados, se tornando resinas termoplás-
ticas, que sofrem transformações até se tornarem 
o produto final utilizado em diversos setores, 
como automobilístico, construção civil, bens de 
consumo, e outros.

A produção de químicos está se tornando rapida-
mente a maior responsável pelo consumo global 
de petróleo [109], considerando-se as alternativas 
para reduzir o consumo de petróleo no setor de 
transportes pelo maior uso de biocombustíveis 
ou por sua eletrificação [15], [28] e [38]. Por outro 
lado, o setor petroquímico é fortemente dependen-
te de petróleo, visto que é a matéria-prima base do 
setor. O setor irá responder por mais de um terço 
do crescimento da procura de petróleo até 2030, 
e quase metade até 2050 [110]. O papel crescente 
dos químicos é um dos “pontos cegos” chave no 
debate global sobre transição energética.

FIGURA 55 - DEMANDA PRIMÁRIA DE PETRÓLEO (ESQUERDA) E GÁS NATURAL (DIREITA) EM 2017 POR SETOR [110]

FIGURA 56 - PROCESSO SIMPLIFICADO DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA BASEADA EM COMBUSTÍVEL FÓSSIL
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A BASF, uma das maiores empresas de petroquí-
mica do mundo, definiu esse ano a meta de redu-
ção de emissões absolutas em 25% até 2030 em 
comparação a 2018 (equivalente a 16 milhões de 
toneladas métricas de CO2e por ano), com investi-
mento de 4 bilhões de euros. 

No Brasil, esse ano, a Petrobras e a Braskem firma-
ram acordo para identificar novas oportunidades 
de cooperação em baixo carbono, aumentando 
a utilização de tecnologias mais sustentáveis e o de-
senvolvimento de produtos circulares e com menor 
emissão de CO2. Essa parceria foca no uso de maté-
rias-primas renováveis para a produção de insumos 
petroquímicos mais sustentáveis, no estímulo à 
economia circular no processo de refino (com uso 
de plástico reciclado) e na avaliação de oportunida-
des para o desenvolvimento de um hub de CCUS.

Na indústria de fertilizantes, o composto que 
apresenta maior demanda energética e taxa de 
emissão em seu processo produtivo é a amônia. A 

molécula é produzida através da reação de Haber-
-Bosch, onde hidrogênio, normalmente obtido da 
reforma a vapor do gás natural, reage com nitrogê-
nio obtido por processo de separação do ar. Assim, 
o processo depende do gás natural tanto como 
matéria-prima quanto como fonte de calor.

O setor de produção química é o maior consumi-
dor industrial de energia e a quarta maior fonte de 
emissões industriais de CO2 no Brasil. As emissões 
de gases de Efeito Estufa (CO2e) relacionadas a 
processos industriais (que representam 4,6% das 
emissões brutas do Brasil) são apresentadas no 
gráfico abaixo. Em 2020, a indústria química foi res-
ponsável por 3,7% das emissões dos processos 
industriais, sendo 53,2% proveniente da produção 
de amônia [9]. 

A indústria química apresentou grande queda de 
emissões em 2007 devido à implementação de sis-
temas de decomposição térmica do óxido nitroso 
(importante gás de efeito estufa) em nitrogênio. 

FIGURA 57 - PROCESSO SIMPLIFICADO DE PRODUÇÃO DE FERTILIZANTES NITROGENADOS

 FIGURA 58 - EMISSÕES (CO2E) DE PROCESSOS INDUSTRIAIS NO BRASIL EM 2020 [9]
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Alternativas de Mitigação

As oportunidades de melhoria nas operações para 
redução da intensidade de carbono que estão 
ganhando destaque são a eficiência energética, 
mudança de matriz energética e desenvolvimento 
de tecnologias inovadoras para rotas alternativas.

a) Matriz e Eficiência Energética

O consumo energético do processo é responsá-
vel por pouco menos da metade do consumo de 
combustíveis fósseis na produção química pri-
mária. As necessidades de energia no processo 
consistem em geração de calor e eletricidade. Os 
processos baseados na eletricidade e na biomassa 
para substituição da energia térmica fóssil lutam 
para competir em termos de custos na maioria das 
regiões. 

FIGURA 59 - MATRIZ ENERGÉTICA DO SETOR QUÍMICO 

EM 2020 [111] 

A melhoria da eficiência energética é necessária, 
sendo alcançada tanto através da implementação 
de medidas técnicas e operacionais quanto pela 
utilização de tecnologias com melhor desem-
penho, como a eletrificação e digitalização dos 
processos. A redução de emissões atrelada à 
melhoria da eficiência energética está relacionada 
a medidas de curto prazo, como a maximização de 
vapor gerado por combustível utilizado, adoção de 
equipamentos mais eficientes e sinergia de fontes 
energéticas combinando calor e eletricidade, por 
exemplo. 

ATUALMENTE, EXISTEM 
TRÊS PRINCIPAIS ROTAS 
DIRETAS DA BIOENERGIA 
PARA A PRODUÇÃO DE 
PRODUTOS QUÍMICOS 
PRIMÁRIOS: GASEIFICAÇÃO 
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b) Matéria-prima e Rotas Alternativas

A busca por matérias-primas alternativas e novas 
rotas tecnológicas para a indústria química tem 
surgido devido à procura por produtos com baixo 
impacto de carbono e ao alto preço dos combustí-
veis fósseis no mercado mundial. Essas iniciativas 
reduzem as emissões diretas e indiretas do setor 
ao evitar a utilização de combustíveis fósseis, 
evitando as emissões de sua produção e uso, e, em 
alguns casos, ao utilizar biomassa, contribuindo 
para a remoção de CO2 da atmosfera.

Atualmente, existem três principais rotas diretas da 
bioenergia para a produção de produtos químicos 
primários: gaseificação da biomassa para produzir 
tanto amônia quanto metanol e desidratação do 
bioetanol para produzir etileno.

O etileno - o mais importante composto para a pro-
dução de petroquímicos - é produzido em escala 
industrial a partir do etanol derivado da cana-de-
-açúcar e de outras culturas bioenergéticas. O 
chamado bioetileno é produzido por desidratação 
(remoção de água) do etanol. Essa rota é compe-
titiva apenas em áreas em que o etanol pode ser 
produzido a um custo competitivo, diretamente 
relacionado à disponibilidade local de matérias-
-primas de base biológica. O Brasil, que produz 
grandes quantidades de etanol da fermentação de 
cana-de-açúcar, acolhe 50% da capacidade mun-
dial de produção de bioetanol [11]. 
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FIGURA 60 - ROTAS DE PRODUÇÃO DE POLIETILENO VERDE E POLIETILENO FÓSSIL [112]

O hidrogênio verde também pode ser utilizado na 
indústria química como uma peça-chave para os 
produtos químicos primários. Combinado com 
nitrogênio, carbono e oxigênio, o hidrogênio pode 
ser utilizado diretamente para produção de meta-
nol e amônia, e indiretamente (via metanol a olefi-
nas/aromáticas) para produzir os materiais de base 
para toda a gama de plásticos e outros produtos 
químicos. 

A mudança para fontes fósseis menos intensivas 
em carbono é também uma importante alavan-
ca para a redução de CO2. A mudança do uso da 
nafta (derivada do petróleo) para gás natural, por 
exemplo, objetiva reduzir as emissões. Ocorre, no 
entanto, que o espectro de produtos fornecidos 
por essa matéria-prima é menos rico do que o for-
necido pela nafta, capaz de gerar outros produtos, 
como os aromáticos (benzeno, tolueno e xilenos). A 
principal matéria-prima do setor petroquímico na-
cional atualmente é a nafta, cujo consumo das três 
centrais petroquímicas baseadas neste insumo 
é da ordem de 10 milhões de toneladas por ano, 
sendo parte fornecido pela Petrobras e parte por 
importações [113]. 

O Brasil apresenta um elevado potencial na pro-
dução de biometano, pois está entre as maiores 
potências agropecuárias do mundo, gerando 
uma enorme quantidade de resíduos orgânicos. 

A substituição de gás natural por biometano para 
produção de amônia de baixo carbono e nos pro-
cessos da indústria petroquímica também poderá 
gerar uma redução da intensidade de carbono dos 
processos.

Para o setor de fertilizantes, uma alternativa é a 
utilização de condicionadores de solos a partir da 
carbonização de biomassa sob baixa atmosfera de 
oxigênio, chamados de biochar. Anualmente são pro-
duzidos no país em torno de 10 milhões de toneladas 
de carvão vegetal por ano, dos quais cerca de 15% 
se perdem na forma de finos, os quais poderiam ser 
utilizados no solo [114]. A conversão da biomassa a 
biochar seguida de sua aplicação no solo aumenta o 
tempo de residência de carbono no solo, o que pode 
resultar em uma retirada líquida de CO2 atmosféri-
co, dentro de determinada escala de tempo [115]. 
Além disto, o biochar pode reduzir diretamente as 
emissões de outros GEE do solo, tais como o óxido 
nitroso e o metano [116], e indiretamente através da 
maior eficiência no uso de fertilizantes e calcários 
quando biochar é aplicado no solo [117].

Para o longo prazo, outras tecnologias em desen-
volvimento poderiam trazer redução de emissões. 
Além da utilização de hidrogênio verde como 
matéria-prima, é considerado como alternativa a 
geração de calor a partir da eletricidade/biomassa 
e CCUS.
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Especificamente para a produção de amônia, 
novas tecnologias estão sendo consideradas 
para substituir o método de Haber-Bosch. Um 
dos primeiros métodos industriais de produção 
de fertilizantes foi o processo Birkeland-Eye, o 
qual produzia fertilizantes nitrogenados a partir 
de uma tecnologia de plasma que transforma o 
nitrogênio inerte que está presente no ar (N2) em 
sua forma quimicamente ativa (NOx). Na última 
década, ressurgiu o interesse por essa tecnologia 
devido à redução do custo de energia renovável e 
ao aumento da eficiência do processo de produ-
ção de plasma. Essa tecnologia evita emissões e o 
consumo de gás natural, por depender somente de 
eletricidade, e permite a produção descentralizada 
do fertilizante, reduzindo custos de transporte. O 
processo Birkeland, contudo, ainda não é econo-
micamente competitivo com relação ao processo 
Haber-Bosch [118].

Iniciativas do Mercado Brasileiro 

As alternativas apresentadas de redução das 
emissões de gases de efeito estufa têm ganhado 
destaque nas pautas do setor químico brasileiro, o 
qual vem direcionando investimentos em pesqui-
sa tecnológica e implementação operacional de 
novas iniciativas.

A viabilidade econômica da mudança da matriz 
térmica para elétrica é um grande desafio. Por ou-
tro lado, a substituição por biomassa e biometano 
tem um grande potencial no cenário brasileiro. A 
Braskem assinou um acordo de R$ 400 milhões de 
investimento com a Veolia para produção de calor 
a partir de biomassa de eucalipto em Alagoas. O 
projeto vai gerar 900 mil toneladas de vapor por 
ano, durante 20 anos a partir de 2023, o que signifi-
cará a redução de emissões de aproximadamente 
0,15 milhão de tonelada de CO2 por ano. Além dis-
so, a substituição do gás natural por biometano em 
operações de aquecimento está sendo amplamen-
te estudada, mas a maior barreira para implemen-
tação é regulatória, especificamente a inserção de 
biometano nos gasodutos. Existem ainda alguns 
desafios de implementação, como a dificuldade de 
substituição de algumas matérias-primas do setor, 
como a nafta. 

O eteno verde, obtido a partir do etanol da cana-
-de-açúcar, é uma alternativa já aplicada no Brasil. 
A Braskem possui uma planta de eteno verde para 
produção final de polietileno, com produção de 
200 mil toneladas por ano. O polietileno renovável 
produzido tem a vantagem de capturar, ao longo de 
sua cadeia de produção, até 3,1 toneladas de gás 
carbônico para cada tonelada produzida.  

FIGURA 61 - PLANTA DE ETENO VERDE DA BRASKEM, NO RIO GRANDE DO SUL
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 A estimativa é que a solução tenha evitado a 
emissão de 5,6 milhões de toneladas de CO2 em 10 
anos. O projeto de expansão da unidade iniciado 
em 2021 e orçado em US$ 61 milhões vai repre-
sentar uma redução de 0,18 milhões de toneladas 
de CO2, contribuindo para a meta da Braskem de se 
tornar uma empresa carbono neutro até 2050.

A Yara, empresa produtora de fertilizantes, tem 
um projeto para utilizar biometano fornecido pela 
Raízen para produzir fertilizantes de baixo carbo-
no e assim reduzir suas emissões. O volume en-
volvido na transação é de 20 mil metros cúbicos 
por dia (3% do consumo da unidade de produção 
de amônia em Cubatão, SP), previsto para iniciar 
em 2023. O biometano adquirido é obtido a partir 
de resíduos do processo de produção de etanol, 
vinhaça e torta de filtro nos parques de bioenergia 
do grupo. Segundo a empresa, o acordo permitirá 
o desenvolvimento de soluções sustentáveis, seja 
em nitratos ou fertilizantes nitrogenados, redu-
zindo em 80% as emissões normais de gases de 
efeito estufa. A Yara também estuda a possibilida-
de de caminhões movidos a biometano transpor-
tarem os fertilizantes para os canaviais, formando 
uma economia circular de baixo carbono.

A utilização de hidrogênio verde como insumo 
também ganha destaque em pesquisa e desen-
volvimento do setor. A Braskem vê a inserção do 
H2 verde até 2050 principalmente como matéria-
-prima para a produção de químicos verdes. O uso 
do hidrogênio para a geração de calor também é 
considerado, porém essa aplicação apresenta uma 
menor atratividade econômica.

A Yara, igualmente trabalha em um projeto comple-
mentar para instalar uma usina de eletrólise próxi-
ma a sua usina de Cubatão, para gerar hidrogênio 
a partir da energia produzida por usinas solares, 
eólicas e hidrelétricas.

O lançamento da Agoro Carbon Alliance da Yara 
também prevê um impacto positivo para descar-
bonização do setor. O projeto global foi criado para 
que os agricultores obtenham receitas adicionais 
com ações climáticas positivas, com incentivos e 
capacitações a mudanças de práticas que pos-
sam gerar créditos de carbono agrícolas e safras 
certificadas.

Outras iniciativas para melhorar a performance do 
plantio baseadas em compostagem de resíduos 
orgânicos, os quais são amplamente presentes no 
cenário brasileiro, estão surgindo em substituição 
aos fertilizantes nitrogenados. A Ambipar, empre-
sa especializada em gerenciamento ambiental e 
resíduos, produz um condicionador de solo (ver 
Seção 3.9) a partir da compostagem de resíduos 
orgânicos que aumenta a produtividade agrícola. 
Esse produto evita a necessidade de fertilizantes 
tendo capacidade de diminuir as emissões do 
setor químico. 

Adubos orgânicos enriquecidos com nutrientes 
mineiras, chamados de organominerais, também 
são destaque como alternativas aos nitrogenados, 
sendo comercializados pela empresa Solví, produ-
tora de fertilizantes orgânicos.

As alternativas apesentadas de redução 
das emissões de gases de efeito estufa 
têm ganhado destaque nas pautas 
do setor químico brasileiro, o qual 
vem direcionando investimentos em 
pesquisa tecnológica e implementação 
operacional de novas iniciativas
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Conclusão

Este relatório apresentou diversas 
opções de descarbonização do setor 
energético brasileiro, avaliando as 
vantagens comparativas do país. As 
características do Brasil permitem que 
uma grande variedade de soluções 
possam ser consideradas, dada a 
disponibilidade de recursos naturais 
para produção competitiva de energia 
elétrica renovável, de biomassa, seja 
ela oriunda de florestas sustentáveis 
ou resíduos de atividades agrícolas 
(ex. setor sucroalcooleiro), de 
biocombustíveis ou biogás/biometano e 
produtos derivados.

Em muitos casos, felizmente, as condições de mer-
cado permitem o desenvolvimento deste potencial, 
ainda que sempre seja possível aperfeiçoá-las. Ao 
contrário do Brasil, nos EUA, por exemplo, um dos 
maiores obstáculos ao desenvolvimento de fontes 
renováveis é a dificuldade de construção de novas 
linhas de transmissão, que são fundamentais para 
conectar os locais com melhores recursos aos 
centros de consumo de energia.

O relatório também apontou possibilidades de 
novos negócios para o país que podem ser alavan-
cadas tanto por demandas internas, como pelos 
mercados externos. O interesse de mercados em 
descarbonizar suas economias e aumentar a segu-
rança energética através de uma diversificação de 
fontes/recursos e promoção de fontes renováveis 
vem se tornando cada vez mais evidente, principal-
mente com as metas assumidas para redução de 
emissões e, mais recentemente, com a estratégia 
europeia de reduzir sua dependência de energéti-
cos importados da Rússia. Este momento pode ser 
uma oportunidade de ouro para as empresas do 
Brasil para a produção de hidrogênio verde ou bio-
combustíveis convencionais ou avançados (diesel 

verde ou bioquerosene de aviação, por exemplo), 
aço verde, dentre outros.

Este mercado global de combustíveis de baixo 
carbono deverá ser impulsionado também por 
compromissos de empresas privadas ou setores, 
como o de aviação, ou transporte marítimo. Assim, 
haverá uma menor dependência de mandatos go-
vernamentais, que são mais sujeitos a mudanças 
provocadas por questões políticas e econômicas.

As 22 entrevistas feitas com representantes de 
empresas associadas ao CEBDS de segmentos 
distintos da economia, como mineração, alimentos 
e bebidas, cimento, aço, transporte aéreo, gestão 
ambiental, energia, indústria automotiva, e muitos 
outros, proporcionaram uma visão clara das estra-
tégias privadas em curso para ampliar negócios e, 
ao mesmo tempo, reduzir emissões de gases de 
efeito estufa para atendimento de metas corporati-
vas já anunciadas.

Em comum percebe-se uma busca por maior efici-
ência operacional como forma de reduzir emissões 
de Escopo 1, consumo de energia elétrica produ-
zida 100% a partir de fontes renováveis (Escopo 
2) e, talvez o caso mais desafiador, imposição de 
requisitos de boas práticas socioambientais para 
a cadeia de fornecedores de forma a lograr uma 
redução das emissões de Escopo 3. Neste último 
caso, há uma diversidade de políticas em curso, 
desde incentivos às boas práticas, como a premia-
ção de fornecedores, até a definição de requisitos 
compulsórios que precisarão ser atendidos nos 
próximos anos.

Notou-se ainda, no caso das empresas com ope-
rações globais, que o Brasil é percebido como um 
país com grandes oportunidades para o atendi-
mento de metas de redução de emissões globais e 
investimento em fontes renováveis de energia com 
tecnologias já bastante empregadas no país (ex. 
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solar fotovoltaica e eólica onshore) ou tecnologias 
promissoras (ex. eólicas offshore, potencialmente 
acopladas à produção de hidrogênio verde). Estas 
possibilidades são especialmente interessantes 
para as empresas de óleo e gás que vem migrando 
seus negócios para se tornarem empresas integra-
das de energia.

Além de destacar as vantagens comparativas do 
Brasil, o estudo buscou, sempre que pertinente, 
apontar as principais barreiras e desafios a serem 
superados. Em muitos casos, o Brasil precisará 
desenhar a regulação e mecanismos para viabilizar 
o início do mercado. Um caso nítido é o das eólicas 

offshore: apesar de uma oferta enorme ter sido 
apresentada pelo setor elétrico, a regulação ainda 
precisa ser estabelecida considerando-se requisi-
tos, compartilhamento de infraestrutura de trans-
missão, requisitos para o licenciamento ambiental, 
dentre outros. 

Sem ter a pretensão de quantificar as emissões 
evitadas de cada opção ou como se distribuirão 
no tempo, o relatório mostra como o setor empre-
sarial brasileiro poderá se beneficiar da transição 
Net Zero 2050. Espera-se que este relatório ajude 
a comunicar e debater estas opções existentes no 
Brasil.

CONCLUSÃO
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